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PROCESSO Nº: 468500/18 
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ENTIDADE: AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E SOCIAL 
BRASILEIRA - ADESOBRAS 
INTERESSADO: AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E SOCIAL 
BRASILEIRA - ADESOBRAS, ESTANISLAU MATEUS FRANUS, MUNICÍPIO DE 
CAFELÂNDIA, ROBERT BEDROS FERNEZLIAN 
PROCURADOR: VINICIUS BULIGON 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 373/19 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Embargos de Declaração. Alegação de erro material e omissão no 
Acórdão nº 1379/18 – 1ª Câmara. Acolhimento parcial do recurso para suprir o 

“Nos termos da Resolução nº 65/2018, de 15 de agosto de 2018, 
disponibilizada no DETC nº 1888, do dia 16 de agosto de 2018, a partir do dia 
12 de setembro de 2018 as SESSÕES ORDINÁRIAS DO TRIBUNAL PLENO 

serão realizadas preferencialmente às QUARTAS-FEIRAS, às 14 horas. 

A partir do dia 13 de setembro de 2018, as pautas das Sessões passarão a ser 
divulgadas no DETC nas QUINTAS-FEIRAS anteriores à realização das Sessões. 

Consulte a qualquer momento, o site do 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ no endereço 
HTTP://WWW.TCE.PR.GOV.BR na opção “CONSULTA PAUTA” 

 
Nos termos do art. 468 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná, as partes interessadas em realizar SUSTENTAÇÃO ORAL nos 
processos incluídos na presente pauta de julgamento, devem apresentar 

requerimento nos autos, dirigido ao Presidente do Órgão Colegiado próprio, 
para fins de deferimento, conforme agendamento efetuado pelas respectivas 

Secretarias, com ciência imediata ao Relator. 

“Nos termos da Resolução nº 65/2018, de 15 de agosto de 2018, 
disponibilizada no DETC nº 1888, do dia 16 de agosto de 2018, a partir do dia 
10 de setembro de 2018 as SESSÕES ORDINÁRIAS DA PRIMEIRA CÂMARA 

serão realizadas preferencialmente às SEGUNDAS-FEIRAS, às 14 horas. 

A partir do dia 13 de setembro de 2018, as pautas das Sessões passarão a ser 
divulgadas no DETC nas QUINTAS-FEIRAS anteriores à realização das Sessões. 

Consulte a qualquer momento, o site do 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ no endereço 
HTTP://WWW.TCE.PR.GOV.BR na opção “CONSULTA PAUTA” 

 
Nos termos do art. 468 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná, as partes interessadas em realizar SUSTENTAÇÃO ORAL nos 
processos incluídos na presente pauta de julgamento, devem apresentar 

requerimento nos autos, dirigido ao Presidente do Órgão Colegiado próprio, 
para fins de deferimento, conforme agendamento efetuado pelas respectivas 

Secretarias, com ciência imediata ao Relator. 
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equívoco material, sem atribuir-lhe efeito infringente. 
RELATÓRIO 
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Estanislau Mateus Franus (peça 
66) em face do Acórdão n.º 1379/18 da Primeira Câmara, que julgou pela 
irregularidade das contas de transferência voluntária apresentadas pela Agência de 
Desenvolvimento Educacional e Social Brasileira - ADESOBRAS, para o Termo de 
Parceria n.º 01/2007, celebrado com o Município de Cafelândia, culminando em multa 
do art. 87, IV, g, da LC 113/05, ao embargante, ex-Prefeito de Cafelândia, e 
determinação de devolução de valores ao Município. 
Em suas razões recursais, o embargante alegou erro material no acórdão, o qual 
consignou em diversas passagens se referir a prestação de contas aos exercícios de 
2007 e 2008, quando na realidade se refere aos exercícios de 2008 e 2009. 
Ademais, sustentou padecer o julgado de omissão, alegando que a decisão não 
analisou os argumentos de defesa deduzidos na peça 50 ao concluir ter havido 
terceirização indevida de serviços públicos. Argumentou que a decisão mencionou 
apenas a análise do Relatório de Inspeção n.° 27/2009-DAT. Afirmou que em 
homenagem ao princípio do contraditório, a decisão de mérito deveria mencionar 
todos os argumentos de fato e de direito e salientou que “não foi repassado para a 
iniciativa privada os serviços essenciais do município, mas tão somente aqueles em 
que o Poder Público estava deficitário, não por descaso da administração, mas por 
situação alheia a vontade do gestor, que buscou cumprir fielmente os princípios 
esculpidos no artigo 37 da CRFB.” 
Alegou que a omissão comprometeu indiretamente a análise dos demais pontos do 
julgado e requereu a análise do argumento de defesa e dos documentos 
apresentados pelo Embargante. 
Recebidos os Embargos (Peça 67) e determinadas diligências à Diretoria de 
Protocolo, os autos foram redistribuídos por força do art. 338-A, III, do Regimento 
Interno. 
É o relatório. 
FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos opostos. 
No mérito, o recurso comporta parcial acolhimento. 
Com efeito, denota-se que o acórdão menciona na ementa, no relatório e no 
dispositivo se tratar de contas dos exercícios de 2007 e 2008, quando na realidade 
as contas analisadas se referiram aos exercícios de 2008 e 2009. 
Assim, cabível a correção do equívoco material apontado em sede de embargos de 
declaração. 
De outro modo, compulsando os autos compreendo que a decisão foi proferida com 
fulcro no contido nas Instruções, Pareceres e razões de defesa então presentes, não 
simbolizando qualquer ofensa ao princípio do contraditório o fato de o relator ter 
mencionado apenas a manifestação da Unidade Técnica para fundamentar as razões 
de decidir. 
Assim, VOTO no sentido de acolher parcialmente os embargos de declaração a fim 
de corrigir equívoco material, consignando que as contas de transferências se 
referem aos exercícios 2008 e 2009, sem atribuir-lhe efeito infringente. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade em: 
Conhecer dos embargos de declaração opostos, uma vez presentes os requisitos de 
admissibilidade, para, no mérito, dar-lhe parcial acolhimento, a fim de corrigir 
equívoco material, consignando que as contas de transferências se referem aos 
exercícios 2008 e 2009, sem atribuir-lhe efeito infringente. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
e FABIO DE SOUZA CAMARGO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 5. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
FABIO DE SOUZA CAMARGO 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 208401/18 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL 
INTERESSADO: ANDRE LUIS SADDI PIRES 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 377/19 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas Anual. Exercício de 2017. Regularidade com ressalva 
e recomendação. 
I. RELATÓRIO 
Trata-se de Prestação de Contas Anual alusiva ao exercício financeiro de 2017, 
encaminhada pelo Sr. André Luis Saddi Pires, Presidente da Câmara Municipal de 
Jandaia do Sul e gestor responsável pelas contas em comento. 
A Coordenadoria de Fiscalização Municipal, em primeira análise, por meio da 
Instrução n.º 186/18 (peça n.º 11), com suporte no escopo de análise previamente 
definido nas Instruções Normativas n.os 138 e 140/2018 – TCE/PR, opinou pela 
aprovação das contas com ressalva e aplicação de multa, em razão do atraso das 
remessas mensais dos dados eletrônicos do SIM-AM relativos a abertura e aos 
meses de janeiro, setembro e outubro de 2017. 
Intimado eletronicamente (peça 13), o gestor das contas manifestou-se (peça 20) 
alegando, em suma, que o atraso nos envios mensais dos dados eletrônicos a este 
Tribunal ocorreu por motivo de força maior, alheio a sua vontade, consubstanciado 
em incompatibilidade no sistema de informática da Câmara. 
Em nova análise (Instrução 3086/18, peça 24) a CGM ratificou seu opinativo inicial. 
O Ministério Público de Contas, por sua vez, opinou pela regularidade das contas 
com a aplicação da multa pelo atraso, afastando a ressalva por entender que ela não 
macula a exatidão dos demonstrativos contábeis, financeiros, nem a legalidade, 
legitimidade, eficácia e a economicidade dos atos de gestão do responsável. 
Ao final, sugeriu a emissão de recomendação à Câmara Jandaia do Sul, por meio de 
seu atual Presidente, para que avalie a conveniência de alterar a legislação de 
regência sobre o Sistema de Controle Interno, de modo a deixar claro que tal função 

será exercida por servidor do Poder Executivo, evitando futuros questionamento 
sobre o descumprimento das vigentes Leis Municipais n° 2.294/2007 e 2604/2012. 
É o relatório. 
II. VOTO 
Após uma detida análise dos autos, verifico que o atraso das remessas mensais dos 
dados eletrônicos do SIM-AM, relativos a abertura (8 dias) e aos meses de janeiro (9 
dias), setembro (7 dias) e outubro (13 dias) de 2017, é o único apontamento 
remanescente na presente prestação de contas, razão pela qual comungo com o 
entendimento da unidade técnica pela ressalva do apontamento nos termos da 
Uniformização de Jurisprudência n.º 10. 
Contudo, afasto a aplicação da multa prevista no art. 87, III, “b”, da Lei Complementar 
n.º 113/2005, uma vez que os atrasos em pauta, se individualmente considerados, 
foram inferiores a 30 dias não extrapolando o limite tido por significativo e relevante 
por este Relator. 
Destarte, acato a sugestão ministerial pela expedição de recomendação ao gestor 
das contas para que aprimore a legislação referente ao Sistema de Controle Interno 
atual. 
Ante o exposto, nos termos dos artigos 16, II, da Lei Complementar n. 113/2005, 
VOTO: 
I) pela regularidade das contas da Câmara Municipal de Jandaia do Sul, relativas 
ao exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Sr. André Luis Saddi Pires, 
CPF n.º 006.523.259-39, Presidente do mencionado Poder Legislativo no exercício 
em destaque, ressalvando os atrasos na alimentação dos módulos Sistema de 
Informações Municipais – Acompanhamento Mensal (SIM-AM); 
II) pela expedição de recomendação ao atual gestor da Câmara Municipal de 
Jandaia do Sul para que aprimore a legislação municipal atinente ao Sistema de 
Controle Interno de modo a deixar claro que tal função será ou poderá ser exercida 
por servidor do Poder Executivo. 
III) após o trânsito em julgado da decisão e uma vez realizadas as devidas anotações 
pela Coordenadoria de Monitoramento e Execuções, por determinar o encerramento 
dos autos. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade em: 
I. Julgar pela regularidade das contas da Câmara Municipal de Jandaia do Sul, 
relativas ao exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Sr. André Luis Saddi 
Pires, CPF n.º 006.523.259-39, Presidente do mencionado Poder Legislativo no 
exercício em destaque, ressalvando os atrasos na alimentação dos módulos Sistema 
de Informações Municipais – Acompanhamento Mensal (SIM-AM); 
II. Recomendar ao atual gestor da Câmara Municipal de Jandaia do Sul que aprimore 
a legislação municipal atinente ao Sistema de Controle Interno de modo a deixar claro 
que tal função será ou poderá ser exercida por servidor do Poder Executivo. 
III. Após o trânsito em julgado da decisão e uma vez realizadas as devidas anotações 
pela Coordenadoria de Monitoramento e Execuções, por determinar o encerramento 
dos autos. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e FABIO DE SOUZA 
CAMARGO 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 5. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
FABIO DE SOUZA CAMARGO 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 268536/18 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA 
INTERESSADO: MÁRCIO MARTINS FORTUNATO 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 379/19 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas Anual. Exercício de 2017. Pela regularidade com 
ressalva. 
I. RELATÓRIO 
Trata-se de Prestação de Contas Anual alusiva ao exercício financeiro de 2017, 
encaminhada pelo Sr. Márcio Martins Fortunato, Presidente da Câmara Municipal de 
Nova Londrina e gestor responsável pelo exercício em comento. 
Inicialmente, a Coordenadoria de Gestão Municipal - CGM, em sua Instrução n.º 
1928/18 (peça n.º 11), com suporte no escopo de análise previamente definido nas 
Instruções Normativas n.os 138 e 140/2018 – TCE/PR, certificou, resumidamente, 
como impropriedades: 
(a) a ausência de comprovação da publicação do Relatório de Gestão Fiscal do 
primeiro semestre de 2017; 
(b) a ocorrência da anexação da “cópia da publicação do RGF do 2º semestre de 
2016, no entanto o documento não contém a parte com a data de veiculação do jornal, 
conforme solicitado na Instrução Normativa nº 140/2018”; e 
(c) a entrega dos dados do SIM-AM com atraso. 
Em sede de contraditório, o responsável pelas contas em exame e pela Câmara em 
epígrafe aduziu, pontualmente, que (peças n.os 16/20): 
(a) e (b) “os Relatórios de Gestão Fiscal do Poder Legislativo, foram elaborados 
e devidamente publicados no prazo legal, ou seja:30.01.2017 e 31.01.2017 (ref. ao 
2º semestre de 2016) e 26.07.2017 (ref. ao 1º semestre de 2017) obedecendo assim 
as datas estabelecidas na Agenda de Obrigações (Instrução Normativa n.º 115/2016 
e 129/2017”, oportunidade na qual acostou cópia das respectivas publicações; e 
(c) “houve o integral e correto cumprimento do envio das informações no prazo 
determinado – cumprimento da agenda de obrigações -, e reprisando, como houve a 
necessidade de se promover correções, e com a exclusão e posterior envio dos 
dados corrigidos e completos, resultou na conclusão a que chegou a douta 
Coordenadoria de Gestão Municipal – caracterização de descumprimento da agenda 
– quando, na verdade tal irregularidade não foi praticada, pois decorreu do próprio 
sistema, ao exigir para qualquer correção a sua exclusão e novo envio, levando a 
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conclusão a que se chegou, como se tivesse ocorrido de fato o 
descumprimento/multa” 
(...) 
“Além disso, em situações idênticas e com lapso temporal de atraso muito maior, esta 
r. Corte ao julgar as contas, retirou a multa, fundado no princípio da proporcionalidade 
(...)”. 
Com isso, a CGM, em sua Instrução n.º 3872/18 (peça n.º 21), concluiu pelo 
afastamento das irregularidades inicialmente apontadas, diante da apresentação de 
documentos aptos a afastarem as impropriedades referentes ao Relatório de Gestão 
Fiscal. 
Em contrapartida, com suporte no entendimento pacificado por meio da 
Uniformização de Jurisprudência n.º 10, opinou pela aposição de ressalva aos 
atrasos constatados, bem como pela respectiva aplicação de multas para cada mês 
de atraso detectado, tendo-se em vista que, não obstante a juntada de decisum desta 
C. Corte em sentido contrário, a unidade “não detém prerrogativa para eximir a 
entidade dos atrasos constatados”. 
No mesmo sentido se deu a manifestação do Ministério Público de Contas, consoante 
se depreende da leitura do Parecer n.º 925/18-1PC (peça n.º 22) 
É o relatório. 
II. VOTO 
Após uma detida análise dos autos, verifico que, uma vez saneadas as únicas 
restrições passíveis de tornar irregulares as contas, devidamente apontadas pela 
unidade técnica durante a instrução, encontra-se o processo em parcial consonância 
com o ordenamento jurídico e as normativas internas desta Casa, estando presente 
a documentação exigida pelas Instruções Normativas n.os 138 e 140/2017, que 
dispõem sobre o encaminhamento das Prestações de Contas do exercício financeiro 
de 2017. 
Isso porque, conforme os opinativos da CGM e do Ministério Público de Contas, 
verifica-se que a outra impropriedade constatada durante a instrução do feito, incapaz 
de macular as contas em apreço, diz respeito aos atrasos no envio de dados 
eletrônicos do Sistema SIM-AM – vide tabela de fls. 04 da Instrução n.º 3872/18-CGM 
–, conduta passível de aposição de ressalva – Uniformização de Jurisprudência n.º 
10 
Afasto, contudo, a aplicação da multa prevista no art. 87, III, “b”, da Lei Complementar 
n.º 113/2005, uma vez que os atrasos em pauta, se individualmente considerados, 
não extrapolam o limite tido por significativo e relevante por este Relator 
Ressalto, outrossim, que as justificativas ofertadas não detêm o condão de afastar 
constatação de caráter objetivo, mostrando-se imperiosa a adaptação administrativa 
do ente para que se viabilize pontual e correto cumprimento às normativas desta 
Casa. 
Destarte, acato parcialmente as manifestações da CGM e do Parquet de Contas, 
entendendo possível o julgamento pela regularidade das contas com aposição de 
ressalva. 
Ante o exposto, nos termos dos artigos 16, II, da Lei Complementar n.º 113/2005, 
VOTO: 
I) pela regularidade com ressalva das contas da Câmara Municipal de Nova Londrina, 
relativas ao exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Sr. Márcio Martins 
Fortunato, CPF n.º 028.131.159-59, Presidente do mencionado Poder Legislativo no 
exercício em destaque, em decorrência dos repetidos atrasos na alimentação dos 
módulos SIM-AM; 
II) após o trânsito em julgado da decisão e uma vez realizadas as devidas anotações 
pela Coordenadoria de Monitoramento e Execuções, por determinar o encerramento 
dos autos. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade em: 
I. Julgar pela regularidade com ressalva das contas da Câmara Municipal 
de Nova Londrina, relativas ao exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do 
Sr. Márcio Martins Fortunato, CPF n.º 028.131.159-59, Presidente do mencionado 
Poder Legislativo no exercício em destaque, em decorrência dos repetidos atrasos 
na alimentação dos módulos SIM-AM; 
II. Após o trânsito em julgado da decisão e uma vez realizadas as devidas anotações 
pela Coordenadoria de Monitoramento e Execuções, por determinar o encerramento 
dos autos. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e FABIO DE SOUZA 
CAMARGO 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 5. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
FABIO DE SOUZA CAMARGO 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 288936/18 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTI 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTI, REGIS WILLIAM SIQUEIRA 
RODRIGUES 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 380/19 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas Anual. Exercício de 2017. Pela regularidade com 
ressalva. 
I. RELATÓRIO 
Trata-se de Prestação de Contas Anual alusiva ao exercício financeiro de 2017, 
encaminhada pelo Sr. Regis William Siqueira Rodrigues, Presidente da Câmara 
Municipal de Jaboti e gestor responsável pelo exercício em comento. 
Inicialmente, a Coordenadoria de Gestão Municipal - CGM, em sua Instrução n.º 
406/18 (peça n.º 11), com suporte no escopo de análise previamente definido nas 
Instruções Normativas n.os 138 e 140/2018 – TCE/PR, certificou, resumidamente, 
que “a Entidade não atendeu aos prazos estipulados nas Instruções Normativas 

TCE/PR n.ºs 115/2016 e 129/2017, relativa à Agenda de Obrigações para o exercício 
objeto da análise” nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho agosto, 
setembro e outubro. 
Em sede de contraditório, o gestor em epígrafe aduziu, pontualmente, que, “embora 
tenha sido enviado em atraso, o mesmo não ocasionou nenhum dano ao erário, nem 
tampouco houve má fé ou falta de vontade por parte dos servidores responsáveis 
pelo envio, rogamos que a ressalva apontada seja desconsiderada e as multas não 
sejam aplicadas” (peças n.os 16/17). 
Com isso, a CGM, em sua Instrução n.º 3137/18 (peça n.º 21), manteve o 
entendimento inicialmente esboçado, pela regularidade das contas, com ressalva e 
aplicação da multa prevista no art. 87, III, “b”, da Lei Complementar n.º 113/2005. 
Em contrapartida, o Ministério Público de Contas, consoante se depreende da leitura 
do Parecer n.º 590/18-4PC (peça n.º 22), opinou “pela intimação da Câmara de 
Jaboti, a fim de que seja demostrado, mediante apresentação de documentos 
comprobatórios, se a servidora Leticia Regina Cunha possui formação técnica em 
área de conhecimento pertinente ao exercício da função de controle interno, tais 
como direito, ciências contábeis, ciências econômicas ou administração pública”. 
De fato, em atendimento ao r. Despacho n.º 1847/18-GCNB (peça n.º 23), o 
interessado informou que, “em que pese a servidora Leticia Regina da Cunha ter 
ingressado no serviço público para exercício de função que exige, única e 
exclusivamente, formação técnica de nível médio, a referida servidora é formada 
desde o ano de 2008 no curso de GRADUAÇÃO EM SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
(diploma em anexo), desde o ano de 2014 no curso de BACHARELADO EM 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (diploma em anexo), desde o ano de 2015 no curso de 
ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA (certificado em anexo), e mais diversos 
cursos de capacitação em relação à função de Controle Interno, conforme certificados 
em anexo, comprova-se assim que a servidora Letícia Regina da Cunha possuía e 
possui qualificação para desempenho das atribuições do Controle Interno”. 
Na mesma oportunidade, em complemento aos esclarecimentos anteriormente 
ofertados, especificamente quanto aos atrasos constatados, trouxe à tona, além de 
decisões pontuais da Casa, que (peças n.os 27/31): 
(...) reiteramos que são todos atrasos pequenos, que em nenhum momento 
atrapalhou a análise, sendo em alguns meses o atraso de apenas um dia. 
Ressaltamos ainda, que uma Câmara de Vereadores de um município de pequeno 
porte como o de Jaboti, possui um quadro de funcionários reduzido (pequena unidade 
administrativa), composto por apenas um advogado, um contador, uma auxiliar 
administrativa e uma zeladora, concentrando algumas atividades no mesmo cargo, 
no caso do de contador, o qual possuía à época dos meses em atraso, uma carga 
horária de vinte horas semanais, sendo insuficiente para atendimento da demanda, 
haja vista que são vários módulos. A dificuldade exposta, depois de solucionada, 
obteve um melhor rendimento para atendimento dos prazos do SIM-AM, como pode 
ser verificado no exercício de 2018 que se observa até o presente momento o envio 
de todos os meses dentro do prazo estipulado. 
E ainda, apesar das dificuldades, a nossa entidade entregou os últimos meses do 
exercício de 2017 (novembro e dezembro) e o encerramento do exercício, dentro do 
prazo, simples fato esse que demonstra o empenho e a dedicação para que os dados 
estivessem a disposição do TCEPR para a sua devida análise. 
Os meses em atraso, não ocorreram por vontade ou desleixo, e sim por falta de 
disponibilidade exclusiva para este sistema. Porém é de total interesse desta Casa 
Legislativa que se pratique a entrega dos módulos dentro do prazo previsto. 
(...) 
Importante salientar que os posicionamentos exarados no Acórdão de Parecer Prévio 
nº 153/18 – Primeira Câmara e no Acórdão nº 2998/17 – Primeira Câmara, foram 
aprovados por unanimidade, tendo Vossa Excelência atuado como Presidente em 
ambos (Docs. em anexo). 
Considerando que todos os meses em atraso são inferiores a 30 (trinta) dias 
(conforme demonstrado abaixo), e que esta Entidade já se adequou e tem atendido 
com eficiência e tempestividade os prazos previstos, não há a necessidade da 
aplicação de multa. 
(...) 
Desse modo, a Coordenadoria de Gestão Municipal restringiu-se a ratificar seu 
opinativo anterior (Instrução n.º 4917/18, peça n.º 32), pela regularidade das contas, 
com ressalva e aplicação de multa, em razão do atraso no envio dos dados do SIM-
AM. 
O Ministério Público de Contas acatou parcialmente o opinativo da unidade técnica, 
concluindo pela regularidade com ressalva das contas, sem aplicação da multa 
proposta, contudo, diante dos recentes precedentes desta Corte que tem afastado a 
imputação da sanção quando os atrasos são inferires a 30 (trinta) dias (Parecer n.º 
983/18-4PC, peça n.º 33). 
É o relatório. 
II. VOTO 
Após uma detida análise dos autos, verifico que o processo se encontra em parcial 
consonância com o ordenamento jurídico e as normativas internas desta Casa, 
estando presente a documentação exigida pelas Instruções Normativas n.os 138 e 
140/2018, que dispõem sobre o encaminhamento das Prestações de Contas do 
exercício financeiro de 2017. 
Isso porque, conforme os opinativos da CGM e do Ministério Público de Contas, 
verifica-se que a impropriedade constatada durante a tramitação do feito diz respeito 
aos atrasos no envio de dados eletrônicos do Sistema SIM-AM – vide tabela de fls. 
14 da Instrução n.º 406/18-CGM –, conduta passível de aposição de ressalva – 
Uniformização de Jurisprudência n.º 10. 
Afasto, contudo, na mesma linha dos argumentos tecidos pelo Parquet, a aplicação 
da multa prevista no art. 87, III, “b”, da Lei Complementar nº 113/2005, uma vez que 
os atrasos em pauta, se individualmente considerados, não extrapolam o limite tido 
por significativo e relevante por este Relator. 
Ressalto, outrossim, que as justificativas ofertadas não detêm o condão de afastar 
constatação de caráter objetivo, mostrando-se imperiosa a adaptação administrativa 
do ente para que se viabilize pontual e correto cumprimento às normativas desta 
Casa. 
Destarte, acato parcialmente as manifestações da CGM e integralmente aquelas do 
Parquet de Contas, entendendo possível o julgamento pela regularidade das contas 
com aposição de ressalva. 
Ante o exposto, nos termos dos artigos 16, II, da Lei Complementar n.º 113/2005, 
VOTO: 
I) pela regularidade com ressalva das contas da Câmara Municipal de Jaboti, relativas 
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ao exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Sr. Regis William Siqueira 
Rodrigues, CPF n.º 026.962.469-47, Presidente do Poder Legislativo em comento no 
exercício em destaque, em decorrência dos repetidos atrasos na alimentação dos 
módulos SIM-AM; 
II) determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encaminhamento dos autos 
à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções, nos termos do artigo 175-L, I, da 
LC n.º 113/05. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade em: 
I. Julgar pela regularidade com ressalva das contas da Câmara Municipal de Jaboti, 
relativas ao exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Sr. Regis William 
Siqueira Rodrigues, CPF n.º 026.962.469-47, Presidente do Poder Legislativo no 
período analisado, em decorrência dos repetidos atrasos na alimentação dos 
módulos SIM-AM; 
II. Determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encaminhamento dos autos 
à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções, nos termos do artigo 175-L, I, da 
LC n.º 113/05. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e FABIO DE SOUZA 
CAMARGO 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 5. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 
FABIO DE SOUZA CAMARGO 
Presidente 
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PROCESSO Nº: 431734/14 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE GUAIRAÇÁ 
INTERESSADO: ANA MARIA TAVECHIO COSTA, ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE GUAIRAÇA, JANESLEI AMADEU CAENETTO, 
MARIA DAS NEVES DE MOURA, MUNICÍPIO DE GUAIRAÇÁ, RODRIGO 
NASCIMENTO COSTA 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: CONSELHEIRO IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO Nº 265/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Impropriedades de natureza formal. 
Ausência de saldo a restituir. Documentos que permitem aferir despesas nos 
objetivos conveniados. Conversão em ressalvas e recomendações. Regularidade. 
1. Tendo-se em conta minha designação para a relatoria do acordão, nos termos 
do art. 458 do Regimento Interno, adoto, por brevidade, o relatório apresentado em 
sessão pelo relator originário, Ilustre Conselheiro Artagão de Mattos Leão: 
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária, autuada por meio de 
registro no Sistema Integrado de Transferências (SIT), sob o n.º 16476, em razão do 
repasse efetuado pelo Município de Guairaçá à Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE) de Guairaçá, por meio do Termo de Convênio n.º 1/2013, com 
vigência de 03/01/2013 a 31/12/2013, no valor de R$ 36.000,00 [trinta e seis mil 
reais], direcionado à manutenção das atividades da entidade. 
A Coordenadoria de Gestão Municipal (CGM), antigas Diretoria de Análise de 
Transferências (DAT) e Coordenadoria de Fiscalização de Transferências e 
Contratos (COFIT), por meio das Instruções n.º 9021/14 (peça 5), n.º 2054/18 (peça 
29) e n.º 3587/18 (peça 32), opinou pela irregularidade das contas em função das 
seguintes incongruências, acompanhadas das respectivas sanções: 

I. Atraso no registro da transferência no SIT 

• Infração: artigo 15 [§ 2º] da Instrução Normativa n.º 61/2011 

• Sanção: multa a Janeslei Amadeu Caenetto (Prefeito da Concedente de 
01/01/2009 a 31/12/2016), nos termos do artigo 87 [inciso III, alínea ‘b’] da Lei 
Complementar n.º 113/2005 
II. Atraso na apresentação da prestação de contas 

• Infração: artigo 35 da Resolução n.º 3/2006 e artigo 18º [§ 2º] da Instrução 
Normativa n.º 61/2011 

• Sanção: multa a Janeslei Amadeu Caenetto (Prefeito da Concedente de 
01/01/2009 a 31/12/2016), nos termos do artigo 87 [inciso I, alínea ‘a’] da Lei 
Complementar n.º 113/2005 
III. Atraso da Concedente no envio das informações bimestrais 

• Infração: artigo 15 [§ 4º] da Instrução Normativa n.º 61/2011 

• Sanção: multa a Janeslei Amadeu Caenetto (Prefeito da Concedente de 
01/01/2009 a 31/12/2016), nos termos do artigo 87 [inciso III, alínea ‘b’] da Lei 
Complementar n.º 113/2005 
IV. Atraso da Tomadora no envio das informações bimestrais 

• Infração: artigo 15 [§ 4º] da Instrução Normativa n.º 61/2011 

• Sanção: multa a Ana Maria Tavechio Costa (Presidente da Tomadora de 
01/01/2008 a 31/12/2013), nos termos do artigo 87 [inciso III, alínea ‘b’] da Lei 
Complementar n.º 113/2005 
V. Ausência de certidões na formalização do convênio 

• Infração: artigo 3º da Instrução Normativa n.º 61/2011 

• Sanção: multa a Janeslei Amadeu Caenetto (Prefeito da Concedente de 
01/01/2009 a 31/12/2016), nos termos do artigo 87 [inciso IV, alínea ‘g’] da Lei 

Complementar n.º 113/2005 
VI. Ausência de certidões durante a execução do convênio 

• Infração: artigo 25 [§ 1º, inciso IV, alínea ‘a’], da Lei Complementar n.º 
101/2000 e artigo 55 [inciso XIII] da Lei Federal n.º 8.666/1993, combinados com o 
artigo 3º da Instrução Normativa n.º 61/2011 

• Sanção: multa a Janeslei Amadeu Caenetto (Prefeito da Concedente de 
01/01/2009 a 31/12/2016), nos termos do artigo 87 [inciso IV, alínea ‘g’] da Lei 
Complementar n.º 113/2005 
VII. Despesas realizadas fora da vigência do convênio 

• Infração: artigo 9º [inciso V] da Resolução n.º 28/2011 

• Sanção: recolhimento parcial do valor de R$ 3,40 [três reais e quarenta 
centavos], corrigido e de forma solidária, pela Tomadora e por Ana Maria Tavechio 
Costa (Presidente da Tomadora de 01/01/2008 a 31/12/2013), com fundamento nos 
artigos 16 e 18 da Lei Complementar n.º 113/2005, nos artigos 248 e 249 do 
Regimento Interno deste Tribunal 
VIII. Despesas comprovadas por meio de recibos simples 

 Infração: artigo 19 da Resolução n.º 28/2011 e artigo 93 do Decreto-Lei n.º 
200/1967 

 Sanção: recolhimento parcial do valor de R$ 13.792,57 [treze mil, setecentos 
e noventa e dois reais e cinquenta e sete centavos], corrigido e de forma solidária, 
pela Tomadora e por Ana Maria Tavechio Costa (Presidente da Tomadora de 
01/01/2008 a 31/12/2013), com fundamento nos artigos 16 e 18 da Lei Complementar 
n.º 113/2005, nos artigos 248 e 249 do Regimento Interno deste Tribunal 

 Sanção: multa a Ana Maria Tavechio Costa (Presidente da Tomadora de 
01/01/2008 a 31/12/2013), nos termos do artigo 87 [inciso IV, alínea ‘g’] da Lei 
Complementar n.º 113/2005 
IX. Saldo final do convênio não comprovado 

 Infração: artigo 116 [§ 6º] da Lei n.º 8.666/1993, artigo 15 da Resolução n.º 
28/2011 e artigo 8º [inciso IV] da Instrução Normativa n.º 61/2011 

 Sanção: recolhimento parcial do valor de R$ 1.459,81 [um mil, quatrocentos e 
cinquenta e nove reais e oitenta e um centavos], corrigido e de forma solidária, pela 
Tomadora e por Maria das Neves de Moura (Presidente da Tomadora de 01/01/2014 
a 31/12/2019), com fundamento nos artigos 16 e 18 da Lei Complementar n.º 
113/2005, nos artigos 248 e 249 do Regimento Interno deste Tribunal 
X. Ausência de extratos bancários 

 Infração: artigo 8º [inciso I] combinado com os artigos 15 [§ 8º, inciso II, alínea 
‘a’] da Instrução Normativa n.º 61/2011 e 13 [caput, §§ 1º e 2º] da Resolução n.º 
28/2011 

 Sanção: multa a Janeslei Amadeu Caenetto (Prefeito da Concedente de 
01/01/2009 a 31/12/2016) e Maria das Neves de Moura (Presidente da Tomadora de 
01/01/2014 a 31/12/2019), nos termos do artigo 87 [inciso IV, alínea ‘g’] da Lei 
Complementar n.º 113/2005 
XI. Termo de Cumprimento dos Objetivos não assinado pelo responsável indicado no 
SIT pela fiscalização do convênio 

 Infração: artigo 6º [inciso V] combinado com o artigo 21 [inciso V] ambos da 
Resolução n.º 28 

 Sanção: multa a Janeslei Amadeu Caenetto (Prefeito da Concedente de 
01/01/2009 a 31/12/2016) e Rodrigo Nascimento Costa (Prefeito da Concedente de 
01/01/2009 a 31/12/2016), nos termos do artigo 87 [inciso IV, alínea ‘g’] da Lei 
Complementar n.º 113/2005 
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio dos Pareceres n.º 
626/18 (peça 30) e n.º 878/18 (peça 33), concordou com a Unidade Técnica. 
O Relator originário, Conselheiro Artagão de Mattos Leão, acompanhou a proposta 
da unidade técnica, pela irregularidade das contas, com aplicação de sanções de 
restituição ao erário e multa. 
É o relatório. 
2. Divirjo, no entanto, do voto do Relator Originário, na medida em que as 
irregularidades retratadas na instrução, após o confronto da documentação destes 
autos com aquela acostada ao Sistema de Informações de Transferências - SIT, 
podem ser caracterizadas como formais e, portanto, merecem solução diversa. 
Primeiramente, em relação às impropriedades descritas nos itens 1001, 1002, 1004, 
1005, 3001, 3002[1], conforme já exaustivamente deliberado por esta Câmara, de 
acordo com art. 244, §1º do Regimento Interno, são passíveis de conversão em 
recomendações e decorrem da adaptação dos jurisdicionados ao sistema SIT. 

“Nos termos da Resolução nº 65/2018, de 15 de agosto de 2018, 
disponibilizada no DETC nº 1888, do dia 16 de agosto de 2018, a partir do dia 
11 de setembro de 2018 as SESSÕES ORDINÁRIAS DA SEGUNDA CÂMARA 

serão realizadas preferencialmente às TERÇAS-FEIRAS, às 14 horas. 

A partir do dia 13 de setembro de 2018, as pautas das Sessões passarão a ser 
divulgadas no DETC nas QUINTAS-FEIRAS anteriores à realização das Sessões. 

Consulte a qualquer momento, o site do 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ no endereço 
HTTP://WWW.TCE.PR.GOV.BR na opção “CONSULTA PAUTA” 

 

Nos termos do art. 468 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, as partes interessadas em realizar SUSTENTAÇÃO ORAL nos 
processos incluídos na presente pauta de julgamento, devem apresentar 

requerimento nos autos, dirigido ao Presidente do Órgão Colegiado próprio, 
para fins de deferimento, conforme agendamento efetuado pelas respectivas 

Secretarias, com ciência imediata ao Relator. 
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Em relação às despesas fora da vigência do convênio, como somaram R$ 3,40, valor 
ínfimo, que pode ser convertido em ressalva à entidade tomadora, sem imputação de 
quaisquer sanções. 
O mesmo ocorre em relação ao apontamento 8540, quanto ao termo de cumprimento 

dos objetivos não ter sido assinado pelo fiscal designado pelo Concedente, pois não 

há outros elementos que afastem a higidez do documento, cabendo, portanto, a sua 

conversão em ressalva, nos termos da jurisprudência dominante neste Tribunal de 

Contas. 

Já quanto ao saldo bancário não comprovado, indicado no item 7003, da Instrução 

nº 9021/14 (peça 5, fls. 9), divirjo do posicionamento técnico. 
Identifica-se que a instrução apontou como saldo bancário o valor de R$ 1.459,81, 

correspondente a 09/04/2014, que não coincide com a data do término da vigência 

deste Convênio, encerrado em 31/12/2013. 

Assim, em consulta aos extratos bancários anexados ao SIT 16476, consta, no 
término da vigência do convênio, 31/12/2013, o saldo de R$ 195,94, o qual foi 

devidamente inscrito como pendência e constou na prestação de contas do convênio 

seguinte (Convênio nº 01/2014), pois este de natureza continuada, SIT nº 25048. 

Dessa forma, inexiste saldo a restituir, restando, portanto, regularizado o item. 
Por fim, passo a tratar em conjunto as impropriedades apontadas nos itens 7510 

(ausência parcial de extratos bancários) e 6304 (despesas comprovadas por meio de 

recebido simples). 

Conforme indicado na Instrução nº 9021/14 – DAT (peça nº 5), houve a apresentação 
pela entidade tomadora dos recursos de quase a totalidade dos extratos bancários, 

ficando ausente somente aquele relativo ao mês de março de 2013. 

Tal equívoco, no entanto, não comprometeu o exame da higidez das contas, pois os 

débitos no período, referiam-se aos pagamentos de despesas comprovadas, sendo 
que a de maior valor referia-se ao custeio do escritório de contabilidade, cujos 

pagamentos mensais foram localizados nos extratos dos demais meses do exercício, 

o que permite a conversão da falha em ressalva. 

Neste aspecto, inclusive, passa-se a apreciar a glosa sugerida pela unidade técnica 

das despesas comprovadas mediante recibo simples, que totalizaram R$ 13.792,57 
(Treze mil setecentos e noventa e dois reais e cinquenta e sete centavos). 

Insta pontuar que o Convênio celebrado com a APAE de Guairaçá destinava-se 

basicamente a subsidiar o custeio da entidade, pois seu plano de aplicação 

autorizava o pagamento de despesas com alimentos, água, luz e despesas de 
manutenção geral. 

Da leitura da relação contida na Instrução nº 9021/14, peça nº 5, fls. 7/8, verifica-se, 

de plano, que a maior parte destes valores foram destinados ao pagamento de 

escritório de contabilidade “Larentes e Jesus contabilidade”, durante o exercício, em 
valores mensais de R$ 842,00, que totalizaram R$ 10.104,00 (dez mil cento e quatro 

reais), cujos pagamentos têm correspondência nos extratos bancários. 

Quanto aos demais valores comprovados mediante recibo simples, em conferência 

com os extratos bancários foram também devidamente identificados, à exceção do 
recibo simples destinado ao pagamento da Sra. Daiane Carla Fabrici Brito, diretora 

da instituição, no valor de R$ 500,00, cujo confronto com extrato ficou prejudicado, 

por se tratar de despesa de março, cujo extrato não foi anexado, mas que, segundo 

declarado no SIT, serviu para ressarcimento de despesas referentes a viagem à 
Curitiba (passagens, taxi e alimentação), pagas mediante cheque 850235. 

Desta feita, em sintonia com outros julgados deste Tribunal[2], há possibilidade de, 

com base no art. 247 do Regimento Interno, converter em ressalva as despesas 

comprovadas por meio de recibo simples, por convergirem com o plano de aplicação 
e corresponderem aos extratos bancários anexados, que se somam, ainda, ao 

atestado do órgão repassador de atingimento dos objetivos do convênio, nos moldes 

do que dispõe o art. 19, da Resolução nº 28/2011[3]. 

3. Face ao exposto, VOTO no sentido de que esta Câmara julgue regulares as 
contas do convênio nº 01/2013, celebrado entre o Município de Guairaçá e a 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Guairaçá, no valor de R$ 

36.000,00, ressalvando-se a realização de despesas antes da vigência do convênio; 

o fato de o termo de cumprimento de objetivos do convênio não ter sido firmado pelo 
fiscal designado; ausência parcial de extratos bancários e; despesas comprovadas 

mediante recibo simples, com expedição de Recomendação aos jurisdicionados, com 

fulcro no art. 244, §1º do Regimento Interno, para que observem as exigências da 

Resolução nº. 28/2011 e da Instrução Normativa nº. 61/2011. 
Determino, após o trânsito em julgado da presente decisão, a remessa dos autos à 

Coordenadoria de Monitoramento e Execuções, para anotações devidas, na forma 

da Lei Complementar nº 113/2005 e do Regimento Interno, ficando desde já 

autorizado seu encerramento e arquivamento, nos termos do art. 168, VII, do 
Regimento Interno. 

VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVENS ZSCHOERPER 

LINHARES, por maioria absoluta, em: 

I- Julgar regulares as contas do convênio nº 01/2013, celebrado entre o 

Município de Guairaçá e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Guairaçá, no valor de R$ 36.000,00, ressalvando-se a realização de despesas antes 

da vigência do convênio; o fato de o termo de cumprimento de objetivos do convênio 

não ter sido firmado pelo fiscal designado; ausência parcial de extratos bancários e; 

despesas comprovadas mediante recibo simples, com expedição de Recomendação 
aos jurisdicionados, com fulcro no art. 244, §1º do Regimento Interno, para que 

observem as exigências da Resolução nº. 28/2011 e da Instrução Normativa nº. 

61/2011. 

II- Determinar, após o trânsito em julgado da presente decisão, a remessa dos 
autos à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções, para anotações devidas, na 
forma da Lei Complementar nº 113/2005 e do Regimento Interno, ficando desde já 
autorizado seu encerramento e arquivamento, nos termos do art. 168, VII, do 
Regimento Interno. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA e IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES. Vencido o Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, 
que apresentou proposta de voto pela irregularidade das contas, com aplicação de 
sanções de restituição ao erário e multa. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 

ZENEDIN KONDO LANGNER. 

Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

Conselheiro Relator 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 

__________________________ 
1. 1001 – Registro no SIT em atraso; 1002 – prestação de contas encaminhada em atraso; 1004 – 

atraso do tomador no envio das informações bimestrais; 1005- atraso do concedente no envio de 

informações bimestrais; 3001 – ausência de certidões nos repasses 

2. Acórdão nº 2208/16 – 2ª Câmara, de Relatoria do Conselheiro Fernando Augusto Mello 
Guimarães e Acórdão 1840/18 – 2ª Câmara, de minha Relatoria. 

3. Art. 19. A comprovação das despesas efetuadas se dará por notas fiscais e demais documentos 

comprobatórios, revestidos das formalidades legais, os quais deverão conter, além da descrição do 

bem ou do serviço adquirido, expressa menção ao número do convênio, seguido do ano e do nome 

ou da sigla do órgão concedente. 

 
PROCESSO Nº: 107763/13 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

INTERESSADO: FLÁVIO JOSÉ ARNS, JORGE EDUARDO WEKERLIN, 

MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, NELSON JOSE TURECK, SECRETARIA DE 

ESTADO DA EDUCAÇÃO 
ADVOGADO / PROCURADOR:  

RELATOR: CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 

ACÓRDÃO Nº 275/19 - SEGUNDA CÂMARA 

EMENTA: Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Ausência de 
documentos. Regular com ressalva. Recomendação. 

1 RELATÓRIO 

Trata-se de Prestação de Contas de Transferência Voluntária entre a Secretaria de 

Estado da Educação e o Município de Campo Mourão, em decorrência da celebração 

do Termo de Adesão nº. 1220120076/2012, com vigência de 18/04/2012 a 

31/12/2012, no valor de R$ 401.011,80 (quatrocentos e um mil, onze reais e oitenta 

centavos), tendo por objeto o transporte escolar de alunos da rede estadual. 

A Diretoria de Análise de Transferências, por meio da Instrução nº 5111/14 (peça 5), 
inicialmente opinou pela irregularidade das contas com aplicação de sanções (multas 

e recolhimento). 

Devidamente citados, os interessados apresentaram justificativas e documentação 

no exercício do contraditório. 
Em análise conclusiva, a unidade técnica emitiu a Instrução nº 320/18 (peça nº 27) e 

opinou pela regularidade das contas apresentadas com ressalva em razão da 

ausência de laudos de inspeção dos veículos utilizados para o transporte de alunos, 

e recomendação quanto as impropriedades de caráter estritamente formal. 
O Ministério Público junto a este Tribunal (nº 389/18 - peça 29), por outro lado, 

entendeu pela irregularidade das contas, em razão da infração ao artigo 136, inciso 

II, da Lei n° 9.503/97, cuja observância é obrigatória conforme o artigo 9° da 

Resolução n° 2206/2012-SEED, norma regente do presente convênio, além da 
aplicação da multa prevista no artigo 87, IV, ‘g’, da LOTC, em face da Prefeita Regina 

Massaretto Bronzel Dubay e do Secretário de Estado da Educação Sr. Jorge Eduardo 

Wakerlin, pela omissão na fiscalização das normas do Código de Trânsito Brasileiro. 

É o relatório. 
2 FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 

Quanto a ausência de certidões na formalização e execução da transferência, tratam-

se de impropriedades de caráter formal e, em conformidade com o opinativo da 

unidade técnica e com o entendimento predominante consolidado em precedentes[1], 
entendo pela emissão de recomendação, afastando a aplicação de multas. 

No que diz respeito à ausência de laudos de inspeção dos veículos de transporte 

escolar, a defesa apresentou, no curso da instrução processual, a relação de 

condutores e dados dos veículos destinados a condução dos alunos, fichas de 

controle bimestrais do Programa Estadual de Transporte Escolar – PETE, relatórios 
bimestrais, termo de cumprimento de objetivos e o ofício n° 12/2014 informando as 

exigências do CONTRAM sobre a obrigatoriedade da inspeção veicular. Assim, o 

item pode ser considerado regularizado, entretanto, considerando que não foram 

apresentados os laudos de inspeção dos veículos durante a vigência do convênio, 
adotando o posicionamento da unidade técnica e os precedentes recentes desta 

Corte de Contas[2] como razões de decidir, converto o item em ressalva. 

Diante do exposto, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar 

Estadual nº 113/2005[3], VOTO pela regularidade das contas com ressalva, em 
virtude da ausência de laudos de inspeção dos veículos destinados ao transporte de 

alunos, e recomendação para que sejam revisados os procedimentos que deram 

causa às falhas formais constatadas, a fim de que se adéquem às exigências trazidas 

pela Resolução n.º 28/2011 e pela Instrução Normativa n.º 61/2011. 
Por fim, pelo encaminhamento dos autos, após o trânsito em julgado, à 

Coordenadoria de Monitoramento e Execuções[4] para os devidos fins, ficando desde 

já autorizado o encerramento do processo. 

VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por 

unanimidade, em: 
I- Julgar, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 

113/2005[5], pela regularidade das contas com ressalva, em virtude da ausência de 

laudos de inspeção dos veículos destinados ao transporte de alunos, e 

recomendação para que sejam revisados os procedimentos que deram causa às 
falhas formais constatadas, a fim de que se adéquem às exigências trazidas pela 

Resolução n.º 28/2011 e pela Instrução Normativa n.º 61/2011. 

II- Encaminhar os autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 

Monitoramento e Execuções[6] para os devidos fins, ficando desde já autorizado o 
encerramento do processo 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 

LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 

Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 

IVAN LELIS BONILHA 
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Conselheiro Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Citem-se, a título de exemplo, o Acórdão nº 4350/16-S1C (Prestação de Contas de Transferência 
nº 162156/14, unânime – Conselheiros Ivens Zschoerper Linhares – relator, Artagão de Mattos Leão 
e José Durval Mattos do Amaral) e o Acórdão nº 4362/2016-S1C (Prestação de Contas de 
Transferência nº 178010/14, unânime – Conselheiros Artagão de Mattos Leão – relator, José Durval 
Mattos do Amaral e Ivens Zschoerper Linhares). 
2. Citem-se, a título de exemplo, o Acórdão nº 3527/18-S2C (Prestação de Contas de Transferência 
nº 107780/13, unânime – Conselheiros Ivens Zschoerper Linhares – relator, Artagão de Mattos Leão 
e Ivan Lelis Bonilha) e o Acórdão nº 3528/18-S2C (Prestação de Contas de Transferência nº 
149520/13, unânime – Conselheiros Ivens Zschoerper Linhares – relator, Artagão de Mattos Leão 
e Ivan Lelis Bonilha). 
3. Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 
4. “Art. 153. À Coordenadoria de Execuções compete: 
I - manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 
5. Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 
6. “Art. 153. À Coordenadoria de Execuções compete: 
I - manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 

 
PROCESSO Nº: 136577/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE AMPÉRE 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
AMPERE, CARLOS ALBERTO BAIOCO, FLÁVIO JOSÉ PENSO, GILCEU DAL 
VESCO, HELIO MANOEL ALVES, MUNICÍPIO DE AMPÉRE 
ADVOGADO / PROCURADOR: JAQUELINE MARQUES DE SOUZA 
RELATOR: CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
ACÓRDÃO Nº 277/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Comprovação de 
despesas por meio de recibo simples. Regular com ressalva. Recomendação. 
1 RELATÓRIO 
Trata-se de Prestação de Contas de Transferência Voluntária entre o Município de 
Ampére e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ampére, em 
decorrência da celebração do Termo de Convênio nº. 02/2012, com vigência de 
14/03/2012 a 31/12/2012, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), tendo por objeto 
a manutenção das atividades educacionais, filantrópicas e administrativas da escola 
VI de Março – modalidade especial. 
A Diretoria de Análise de Transferências, por meio da Instrução nº 129/14 (peça 5), 
inicialmente opinou pela irregularidade das contas com aplicação de sanções (multas 
e recolhimento). 
Devidamente citados, os interessados apresentaram justificativas e documentação 
no exercício do contraditório. 
Em análise conclusiva, a unidade técnica emitiu a Instrução nº 2432/18 (peça nº 57) 
e opinou pela regularidade das contas apresentadas com ressalva em razão de 
pagamento feito por meio de recibo simples, e recomendação quanto as 
impropriedades de caráter estritamente formal. 
O Ministério Público junto a este Tribunal (nº 594/18 – peça 58) acompanhou a 
Coordenadoria de Gestão Municipal. 
É o relatório. 
2 FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Quanto a atrasos na alimentação do Sistema Integrado de Transferências – SIT, 
ausência de certidões na transferência, ausência de pesquisa de preços, erro no 
preenchimento de informações no SIT, movimentação financeira em banco não oficial 
e saldo bancário injustificado, tratam-se de impropriedades de caráter formal e, em 
conformidade com o opinativo da unidade técnica e com o entendimento 
predominante consolidado em precedentes[1], entendo pela emissão de 
recomendação, afastando a aplicação de multas. 
No que diz respeito ao pagamento por meio de recibo simples, a defesa esclareceu 
que as despesas eram realizadas com recursos próprios da APAE, recolhidos 
mediante doações, por isso seus pagamentos não exigiam as mesmas formalidades 
decorrentes dos gastos com valores oriundos do convênio. Assim, não ficando 
demonstrado prejuízo a execução do convênio, adotando o posicionamento da 
unidade técnica como razões de decidir, converto o item em ressalva. 
Diante do exposto, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual nº 113/2005[2], VOTO pela regularidade das contas com ressalva, em 
virtude da comprovação de despesas por meio de recibo simples, além da emissão 
de recomendação para que sejam revisados os procedimentos que deram causa às 
falhas formais constatadas, a fim de que se adéquem às exigências trazidas pela 
Resolução n.º 28/2011 e pela Instrução Normativa n.º 61/2011. 
Por fim, pelo encaminhamento dos autos, após o trânsito em julgado, à 
Coordenadoria de Monitoramento e Execuções[3] para os devidos fins, ficando desde 
já autorizado o encerramento do processo. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 
113/2005[4], pela regularidade das contas com ressalva, em virtude da comprovação 
de despesas por meio de recibo simples, além da emissão de recomendação para 
que sejam revisados os procedimentos que deram causa às falhas formais 
constatadas, a fim de que se adéquem às exigências trazidas pela Resolução n.º 
28/2011 e pela Instrução Normativa n.º 61/2011. 
II- Encaminhar os autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções[5] para os devidos fins, ficando desde já autorizado o 

encerramento do processo. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Citem-se, a título de exemplo, o Acórdão nº 4350/16-S1C (Prestação de Contas de Transferência 
nº 162156/14, unânime – Conselheiros Ivens Zschoerper Linhares – relator, Artagão de Mattos Leão 
e José Durval Mattos do Amaral) e o Acórdão nº 4362/2016-S1C (Prestação de Contas de 
Transferência nº 178010/14, unânime – Conselheiros Artagão de Mattos Leão – relator, José Durval 
Mattos do Amaral e Ivens Zschoerper Linhares). 
2. Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 
3. “Art. 153. À Coordenadoria de Execuções compete: 
I - manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 
4. Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 
5. “Art. 153. À Coordenadoria de Execuções compete: 
I - manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 

 
PROCESSO Nº: 468332/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PORECATU 
INTERESSADO: GETULIO TRAVAGLIA, JOSE PINHEIRO, LUIZ EUFRASIO 
FAVERO, MUNICÍPIO DE PORECATU, SOCIEDADE SÃO VICENTE DE PAULO 
DE PORECATU, WALTER TENAN 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
ACÓRDÃO Nº 278/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Ausência de extratos 
bancários. Regular com ressalva. Recomendação. 
1 RELATÓRIO 
Trata-se de Prestação de Contas de Transferência Voluntária entre o Município de 
Porecatu e a entidade Sociedade São Vicente de Paulo de Porecatu, em decorrência 
da celebração do Termo de Convênio nº. 008/2012, com vigência de 01/01/2012 a 
31/12/2012, no valor de R$ 10.672,00 (dez mil e seiscentos e setenta e dois reais), 
tendo por objeto o amparo a famílias carentes, idosos e manutenção predial do Lar 
Vicentinos. 
A Diretoria de Análise de Transferências, por meio da Instrução nº 1236/14 (peça 5), 
inicialmente opinou pela irregularidade das contas com aplicação de sanções (multas 
e recolhimento). 
Devidamente citados, os interessados apresentaram justificativas e documentação 
no exercício do contraditório. 
Em análise conclusiva, a unidade técnica emitiu a Instrução nº 3878/18 (peça nº 46) 
e opinou pela regularidade das contas apresentadas com recomendação quanto a 
impropriedades de caráter formal. 
O Ministério Público junto a este Tribunal (nº 419/18 - peça 48), por outro lado, 
entendeu pela regularidade das contas com ressalva, em razão da ausência de 
extratos bancários, sem prejuízos a aplicação de recomendações. 
É o relatório. 
2 FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Quanto as impropriedades de caráter estritamente formal, em conformidade com o 
opinativo da unidade técnica e com o entendimento predominante consolidado em 
precedentes[1], entendo pela emissão de recomendação, afastando a aplicação de 
multas. 
No que diz respeito a ausência de extratos bancários, o Ministério Público junto a 
este Tribunal entendeu que as despesas advindas do convênio foram essencialmente 
para pagamento de pessoal, comprovadas por meio de cópia de holerites juntados 
no SIT. Assim, adotando o posicionamento do parquet como razões de decidir, 
converto o item em ressalva. 
Diante do exposto, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual nº 113/2005[2], VOTO pela regularidade das contas com ressalva, em 
virtude da ausência de extratos bancários, além da emissão de recomendação para 
que sejam revisados os procedimentos que deram causa as falhas formais 
constatada, a fim de que se adéquem às exigências trazidas pela Resolução n.º 
28/2011 e pela Instrução Normativa n.º 61/2011. 
Por fim, pelo encaminhamento dos autos, após o trânsito em julgado, à 
Coordenadoria de Monitoramento e Execuções[3] para os devidos fins, ficando desde 
já autorizado o encerramento do processo. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 
113/2005[4], pela regularidade das contas com ressalva, em virtude da ausência de 
extratos bancários, além da emissão de recomendação para que sejam revisados os 
procedimentos que deram causa as falhas formais constatada, a fim de que se 
adéquem às exigências trazidas pela Resolução n.º 28/2011 e pela Instrução 
Normativa n.º 61/2011. 
II- Encaminhar os autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções[5] para os devidos fins, ficando desde já autorizado o 
encerramento do processo. 
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Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Citem-se, a título de exemplo, o Acórdão nº 4350/16-S1C (Prestação de Contas de Transferência 
nº 162156/14, unânime – Conselheiros Ivens Zschoerper Linhares – relator, Artagão de Mattos Leão 
e José Durval Mattos do Amaral) e o Acórdão nº 4362/2016-S1C (Prestação de Contas de 
Transferência nº 178010/14, unânime – Conselheiros Artagão de Mattos Leão – relator, José Durval 
Mattos do Amaral e Ivens Zschoerper Linhares). 
2. Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 
3. “Art. 153. À Coordenadoria de Execuções compete: 
I - manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 
4. Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 
5. “Art. 153. À Coordenadoria de Execuções compete: 
I - manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 

 
PROCESSO Nº: 775421/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO A MENINA DE PONTA 
GROSSA, LAURO RODRIGUES DA COSTA NETO, MARCELO RANGEL CRUZ 
DE OLIVEIRA, MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, NAIR LURDES 
SCHOEMBERGER, OSIRES GERALDO KAPP, PEDRO WOSGRAU FILHO 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
ACÓRDÃO Nº 279/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTE: Prestação de Contas. Transferência Voluntária. Despesas fora da 
vigência. Regularidade com ressalva e recomendação. 
1 RELATÓRIO 
Trata-se de Prestação de Contas de Transferência relativa a repasses realizados 
entre o Município de Ponta Grossa e a Associação de Promoção a Menina de Ponta 
Grossa, em decorrência da celebração do Termo de Convênio nº. 170/2012, com 
vigência de 04/07/2012 a 04/07/2013, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
tendo por objeto a manutenção mensal do Abrigo Nª Sr.ª da Visitação, que presta 
atendimento de acolhimento institucional às meninas que se encontram com seus 
direitos violados, encaminhadas através da Vara da Infância e Juventude. 
A então Diretoria de Análise de Transferências, em primeiro exame (Instrução n° 
1698/14– peça 5) apontou as seguintes impropriedades: (I) atraso do Tomador no 
envio das informações bimestrais; (II) atraso do Concedente no envio das 
informações bimestrais; (III) ausência de certidões na formalização da transferência; 
e (IV) despesas realizadas fora da vigência do convênio. 
Devidamente citados, os interessados apresentaram justificativas e documentação 
no exercício do contraditório. 
A Coordenadoria de Gestão Municipal emitiu Instrução conclusiva (Instrução n° 
3876/18 – peça 43), por meio da qual se posicionou pela regularidade com ressalva 
das contas, por terem sido constatadas despesas fora da vigência do contrato, com 
recomendação, já que subsistiram os apontamentos formais citados no primeiro 
exame. 
No mesmo sentido foi o Parecer do Ministério Público junto a este Tribunal (nº 598/18 
- peça 44). 
É o relatório. 
2 FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Os interessados apresentaram, no curso da instrução processual, documentos e 
esclarecimentos complementares que, no entendimento da unidade técnica, não 
foram suficientes para afastar o apontamento inicial relativo a atrasos na alimentação 
do Sistema Integrado de Transferências – SIT e ausências de certidões na 
transferência. 
No entanto, por se tratarem de impropriedades formais das quais não decorreu dano 
ao erário, à execução do objeto ou ao exame de mérito da prestação de contas, a 
unidade técnica deixou de sugerir a aplicação de sanção, entendendo cabível, 
contudo, a emissão de recomendação com o intuito de advertir os responsáveis 
quanto à necessidade de revisão dos procedimentos que deram causa às 
inconformidades. 
Efetivamente, inexistem razões no processo que desabonem as conclusões 
alcançadas na instrução. 
Considerando que tal irregularidade é de natureza estritamente formal, além do 
entendimento predominante consolidado em precedentes[1], acolho a sugestão da 
unidade técnica e deixo de aplicar sanção cabendo, entretanto, a recomendação. 
Quanto ao item referente a Despesas realizadas fora da vigência do convênio, a 
Coordenadoria de Gestão Municipal entendeu que as justificativas apresentadas pela 
defesa não foram suficientes para sanar a inconformidade apresentada. 
No entanto, como tais impropriedades não apresentaram indícios de prejuízo ao 
erário ou à execução do objeto conveniado, entende-se pelo afastamento da sanção, 
cabendo a ressalva, na forma sugerida pela unidade técnica. 
Diante do exposto, em consonância com os precedentes e com fundamento no art. 
16, II[2], da Lei Complementar nº 113/2005, VOTO pela regularidade das contas com 
ressalva, por terem sido realizadas despesas fora do período da vigência do contrato, 
além das recomendações, a fim de que os interessados se adéquem às exigências 
da Resolução nº 28/2011, bem como da Instrução Normativa nº 61/2011 
Certificado o trânsito em julgado, encaminhem-se à Coordenadoria de Monitoramento 

e Execuções para registro. 
Por fim, determinar o encerramento do processo, com fundamento no art. 398, §1º[3] 
do Regimento Interno, devendo os autos serem encaminhados à Diretoria de 
Protocolo para arquivamento. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar, com fundamento no art. 16, II[4], da Lei Complementar nº 113/2005, 
pela regularidade das contas com ressalva, por terem sido realizadas despesas fora 
do período da vigência do contrato, além das recomendações, a fim de que os 
interessados se adéquem às exigências da Resolução nº 28/2011, bem como da 
Instrução Normativa nº 61/2011 
II- Encaminhar os autos, após certificado o trânsito em julgado, à Coordenadoria 
de Monitoramento e Execuções para registro. 
III- Determinar o encerramento do processo, com fundamento no art. 398, §1º[5] 
do Regimento Interno, devendo os autos serem encaminhados à Diretoria de 
Protocolo para arquivamento. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Cite-se: Acórdão nº 4350/16 – S1C (Relator Conselheiro Ivens Zschoerper Linhares – votaram 
também os Conselheiros Artagão de Mattos Leão e Durval Amaral), Acórdão nº 4362/2016 – S1C 
(Relator Conselheiro Artagão de Mattos Leão – votaram também os Conselheiros Durval Amaral e 
Ivens Zschoerper Linhares). 
2. Art. 16. As contas serão julgadas: 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as regras 
de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela Resolução n° 
24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução n° 24/2010) 
4. Art. 16. As contas serão julgadas: 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 
5. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as regras 
de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela Resolução n° 
24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução n° 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 216737/17 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PEROBAL 
INTERESSADO: AMAURI DE ALMEIDA, MAURICIO MACHIOLI 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
ACÓRDÃO Nº 285/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas Anual. Exercício de 2016. Restrição sanada antes do 
julgamento do processo. Súmula nº 8. Entrega dos dados do SIM-AM com atraso. 
Contas regulares com ressalvas e aplicação de multa. 
1 RELATÓRIO 
Trata-se da Prestação de Contas do Instituto de Previdência de Perobal, referente ao 
exercício de 2016, de responsabilidade do Senhor Amauri de Almeida. 
O orçamento para o exercício foi inicialmente fixado em R$, 500.000,00 (quinhentos 
mil reais) nos termos da Lei Municipal 818/15, de 13/11/2015. 
As informações concernentes às prestações de contas dos exercícios anteriores, 
constantes do Portal de Relatórios deste Tribunal, são as seguintes: 

PROCESSO EXERCÍCIO RELATOR 
ATO DA 

DECISÃO 
DATA DA 
SESSÃO 

RESULTADO 

131850/13 2012 
IVAN LELIS 
BONILHA 

ACO 
2757/2014 

29/04/2014 Regular 

265478/14 2013 
IVENS 

ZSCHOERPER 
LINHARES 

ACO 13/2016 12/01/2016 
Regular com 

ressalvas 

257819/15 2014 
IVAN LELIS 
BONILHA 

ACO 
2201/2017 

17/05/2017 
Regular com 

ressalvas 

173759/16 2015 
NESTOR 

BAPTISTA 
ACO 

5861/2016 
30/11/2016 Regular 

A então Coordenadoria de Fiscalização Municipal - COFIM, por meio da Instrução nº 
3177/17[1], apontou como restrições: a) divergências de saldos em quaisquer das 
classes ou grupos do Balanço Patrimonial emitido pelo Sistema de Contabilidade e 
os dados enviados pelo SIM/AM[2], e, b) a entrega dos dados eletrônicos mensais do 
SIM-AM com atraso. 
Oportunizado o contraditório, o interessado, apresentou defesa às peças 22-26. 
Reavaliando a questão, a COFIM emitiu a Instrução nº 971/18[3], opinando pela 
regularização do item atinente às restrições contidas no Balanço Patrimonial. Com 
relação ao atraso no envio de dados ao SIM/AM, concluiu pela regularidade das 
contas, com ressalva e aplicação de multa. 
O Ministério Público de Contas, pelo Parecer nº 237/18 – 1PC[4], opinou pela 
regularidade das contas, com ressalva e aplicação de multa. 
É o relatório. 
2 FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Quanto a irregularidade apontada no Balanço Patrimonial, a inconformidade restou 
sanada com o encaminhamento do novo Balanço, devidamente publicado[5], 
concluindo pela regularidade do item. 
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Desse modo, em consonância com a Súmula nº 8 desta Corte[6], o saneamento do 
item antes do julgamento do processo enseja a sua conversão em ressalva. 
Quanto ao atraso na remessa dos dados ao SIM-AM[7], tenho que o item também 
deve ser ressalvado, vez que as alegações do interessado[8] não configuram 
elementos suficientes a justificar as remessas intempestivas. 
Nesse aspecto, aplico individualmente aos Senhores Maurício Machioli[9] e Amauri 
de Almeida[10], responsáveis pela entidade nas datas limites para cumprimento das 
obrigações, a multa administrativa prevista no art. 87, inciso III, alínea “b”, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005[11]. 
Em face do exposto, VOTO: 
1) com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual n° 
113/2005[12] e na Súmula nº 8 desta Corte, pela regularidade das contas prestadas 
pelo Instituto de Previdência de Perobal, do exercício de 2016, de responsabilidade 
do Senhor Amauri de Almeida, com ressalvas em relação: a) regularização de 
impropriedade antes do julgamento do processo, qual seja a existência de 
divergências de saldos em quaisquer das classes ou grupos do Balanço Patrimonial 
emitido pelo sistema de contabilidade da entidade e os dados enviados pelo SIM-AM, 
e b) a entrega dos dados do SIM-AM com atraso; 
2) pela aplicação, individualmente, aos Senhores Maurício Machioli e Amauri de 
Almeida, da multa administrativa prevista no art. 87, inciso III, alínea “b”, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005[13], em virtude do atraso na entrega dos dados 
do SIM-AM; 
3) pelo encaminhamento dos autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções – CMEX[14] para os devidos fins. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual n° 
113/2005[15] e na Súmula nº 8 desta Corte, pela regularidade das contas prestadas 
pelo Instituto de Previdência de Perobal, do exercício de 2016, de responsabilidade 
do Senhor Amauri de Almeida, com ressalvas em relação à: 
a) regularização de impropriedade antes do julgamento do processo, qual seja a 
existência de divergências de saldos em quaisquer das classes ou grupos do Balanço 
Patrimonial emitido pelo sistema de contabilidade da entidade e os dados enviados 
pelo SIM-AM, 
b) entrega dos dados do SIM-AM com atraso; 
II- Aplicar, individualmente, aos Senhores Maurício Machioli e Amauri de Almeida, a 
multa administrativa prevista no art. 87, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar 
Estadual nº 113/2005[16], em virtude do atraso na entrega dos dados do SIM-AM; 
III- Encaminhar os autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções – CMEX[17] para os devidos fins. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
 
__________________________ 
1. Peça 12. 
2. O Balanço Patrimonial encaminhado à Peça nº 4 não apresenta o quadro do superávit/déficit 
financeiro, ou seja, não está estruturado de acordo com as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 
Setor Público – DCASP, estabelecidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP – STN – 6ª Edição), conforme Instrução Normativa nº 128/17 – TCE/PR. 
3. Peça 27. 
4. Peça 28. 
5. Peças 23 e 24. 
6. “Observada a regularização de impropriedade sanável, as contas deverão ser julgadas: 
- regulares com ressalva quando o saneamento houver ocorrido antes da decisão de primeiro grau; 
(...).” 
7. 
Mês Ano Data Limite p/ Envio Data do Envio Dias de Atraso 
Janeiro 2016 31/05/2016 27/06/2016 27 
Março 2016 30/06/2016 02/08/2016 33 
Abril 2016 29/07/2016 03/08/2016 5 
Maio 2016 29/07/2016 06/09/2016 39 
Junho 2016 31/08/2016 22/09/2016 22 
Julho 2016 31/08/2016 28/09/2016 28 
Agosto 2016 30/09/2016 13/10/2016 13 
Setembro 2016 31/10/2016 18/11/2016 18 
Outubro 2016 30/11/2016 04/01/2017 35 
Dezembro 2016 28/02/2017 27/03/2017 27 
8. De que a mora decorreu do fato do IPREVP não contar com quadro próprio de servidores, 
necessitando contar com o apoio técnico do Executivo Municipal que, por sua vez, também acumula 
tarefas e atribuições, além da dificuldade na adaptação dos sistemas às normas contábeis. 
9. Responsável pelas remessas nos meses de: janeiro, março, abril, maio, junho, julho, agosto, 
setembro e outubro de 2016. 
10. Responsável pelas remessas no mês de dezembro/2016. 
11. “Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(...) 
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos;” 
12. “Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão;” 
13. “Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(...) 
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 

a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos;” 
14. Regimento Interno: “Art. 175-L. Compete à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções: 
I – manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 
15. “Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão;” 
16. “Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(...) 
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos;” 
17. Regimento Interno: “Art. 175-L. Compete à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções: 
I – manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 

 
PROCESSO Nº: 307260/17 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL 
INTERESSADO: HELIO GARCIA FAVORITO, WENDERSON LEITE BARBOSA 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
ACÓRDÃO Nº 290/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de contas. Poder Legislativo Municipal. Saneamento de 
impropriedades no curso da instrução processual. Súmula 8. Intempestividade no 

envio de informações a esta Corte. Manifestações uniformes. Regularidade com 
ressalva e aplicação de multa. 
1 RELATÓRIO 
Trata-se de prestação de contas da Câmara Municipal de Perobal, referente ao 
exercício financeiro de 2016[1], de responsabilidade do Sr. Wenderson Leite 
Barbosa. 
O orçamento para o exercício foi inicialmente fixado em R$ 1.057.910,64. 
Por intermédio da Instrução nº 3072/17 (peça 10), a Coordenadoria de Gestão 
Municipal apontou as seguintes inconformidades: a) divergências na comparação 
entre os valores do balanço patrimonial emitido pela contabilidade da entidade e os 
constantes do SIM-AM; b) atraso na publicação do Relatório de Gestão Fiscal do 2º 
semestre de 2015; c) entrega com atraso dos dados do SIM-AM. 
Oportunizado o contraditório, foram apresentadas as justificativas constantes à peça 
processual 17 e, mediante a Instrução nº 2136/18 (peça 19), a unidade técnica 
reputou regularizados os apontamentos concernentes ao balanço patrimonial e ao 
Relatório de Gestão Fiscal. 
Após nova manifestação da entidade (peça 22), a Coordenadoria de Gestão 
Municipal opinou pela regularidade com ressalva das contas e aplicação de multa 
pela entrega extemporânea dos dados do SIM-AM (Instrução nº 3259/18, peça 25). 
Derradeira defesa foi protocolizada pelo gestor (peça 28), tendo a unidade técnica 
ratificado seu posicionamento anterior (Instrução nº 4418/18, peça 31). 
O Ministério Público de Contas corroborou o opinativo técnico (Parecer nº 1023/18, 
peça 32).  
É o relatório. 
2 FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
A CGM inicialmente constatou divergências na comparação entre os valores do 
balanço patrimonial emitido pela contabilidade da entidade e os constantes do SIM-
AM, haja vista que o demonstrativo encaminhado não apresentou o quadro de 
superávit/déficit financeiro, estando em desacordo, portanto, com a estrutura 
estabelecida no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 
Em sede de contraditório, o gestor encaminhou novo balanço e o respectivo 
comprovante de publicação, desta feita sem apresentação de inconformidades (peça 
17, fls. 9/15). 
Quanto ao Relatório de Gestão Fiscal do 2º semestre de 2015, averiguou-se que sua 
publicação ocorreu em 18/02/2016, tendo sido ultrapassado, portanto, o prazo inicial 
previsto de 30/01/2016. 
O gestor argumentou, em defesa, que foi inicialmente anexada nesta prestação de 
contas a republicação do demonstrativo, efetuada em 18/02/2016, haja vista que já 
havia ocorrido a sua divulgação em 29/01/2016, dentro, portanto, do prazo exigido. 
Para comprovação, juntou aos autos a cópia da publicação efetuada em 29/01/2016 
(peça 17, fls. 17/19). 
Diante desse contexto, concluo, em conformidade com o opinativo técnico, pelas 
regularizações de tais itens. Acrescento o registro de ressalva pelos saneamentos 
ocorridos no curso da instrução processual, conforme dispõe a Súmula nº 8[2]. 
No que concerne à entrega dos dados do SIM-AM, a entidade não cumpriu os prazos 
estipulados nas Instruções Normativas nº 115/2016 e 129/2017, relativos à Agenda 
de Obrigações para o exercício em análise[3]. 
Em contraditório, alegou-se que os atrasos decorreram de situações relacionadas 
com melhorias efetuadas no sistema de informática, e que há precedentes desta 
Corte pela não aplicação de multa. 
Assim, como não houve apresentação de justificativa satisfatória, corroboro o 
opinativo técnico pelo registro de ressalva, com imposição, por uma vez, da multa 
administrativa prevista no artigo 87, inciso III, “b”[4], da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005. 
Ante o exposto, com fundamento no artigo 16, inciso II[5], da Lei Complementar 
Estadual nº 113/2005 e na Súmula nº 8, VOTO pela regularidade com ressalva das 
contas da Câmara Municipal de Perobal, referentes ao exercício de 2016, em razão 
do saneamento de impropriedades no curso da instrução processual e da entrega 
com atraso dos dados do SIM-AM. 
Ainda, aplico ao gestor responsável, por uma vez, pelos envios tardios, a multa 
prevista no artigo 87, inciso III, “b”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005. 
Após o trânsito em julgado, encaminhem-se os autos à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções para os registros pertinentes, ficando autorizado, depois 
das providências, o encerramento do feito e seu arquivamento junto à Diretoria de 
Protocolo. 
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VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar, com fundamento no artigo 16, inciso II[6], da Lei Complementar 
Estadual nº 113/2005 e na Súmula nº 8, pela regularidade com ressalva das contas 
da Câmara Municipal de Perobal, referentes ao exercício de 2016, em razão do 
saneamento de impropriedades no curso da instrução processual e da entrega com 
atraso dos dados do SIM-AM. 
II- Aplicar ao gestor responsável, por uma vez, pelos envios tardios, a multa 
prevista no artigo 87, inciso III, “b”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005. 
III- Encaminhar os autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções para os registros pertinentes, ficando autorizado, depois 
das providências, o encerramento do feito e seu arquivamento junto à Diretoria de 
Protocolo. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. O retrospecto das prestações de contas dos exercícios anteriores, constante do portal de 
relatórios deste Tribunal, é o seguinte:  
PROCESSO  INTERESSADO EXERCÍCIO LOCALIZAÇÃO ATUAL RELATOR DATA DA SESSÃO  
RESULTADO 
169327/13   WENDERSON LEITE BARBOSA 2012 DP    IVAN LELIS BONILHA 15/10/2013   
Regular com ressalvas com aplicação de  
 multa e recomendações 
274280/14   WENDERSON LEITE BARBOSA 2013 DP    IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
14/04/2015   Regular 
239560/15   WENDERSON LEITE BARBOSA 2014 DP    JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
17/05/2016   Regular 
267320/16   WENDERSON LEITE BARBOSA 2015 DP    NESTOR BAPTISTA 05/10/2016   Regular 
2. Observada a regularização de impropriedade sanável, as contas deverão ser julgadas:  
regulares com ressalva quando o saneamento houver ocorrido antes da decisão de primeiro grau; 
3. Demonstrativo do item: 
Mês Ano Data limite p/ Envio Data do Envio Dias de Atraso 
Julho 2016 31/08/2016 08/11/2016 69 
Agosto 2016 30/09/2016 14/11/2016 45 
Setembro 2016 31/10/2016 16/11/2016 16 
4. Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos:  
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR:  
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos; 
5. Art. 16. As contas serão julgadas:  
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 
formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 
6. Art. 16. As contas serão julgadas:  
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 
formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 

 
PROCESSO Nº: 311250/17 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA DE PAULO FRONTIN 
INTERESSADO: EDIANE MARIA SVIDNICKI, LORENA APARECIDA SOARES 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
ACÓRDÃO Nº 291/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas Anual. Exercício de 2016. Restrição sanada antes do 
julgamento do processo. Súmula nº 8. Entrega dos dados do SIM-AM com atraso. 
Contas regulares com ressalvas e aplicação de multa. 
1 RELATÓRIO 
Trata-se da Prestação de Contas da Fundação Municipal de Saúde Pública de Paulo 
Frontin, referente ao exercício de 2016, de responsabilidade da Senhora Lorena 
Aparecida Soares. 
O orçamento para o exercício foi inicialmente fixado em R$, 3.379.361,86 (três 
milhões, trezentos e setenta e nove mil, trezentos e sessenta e um reais e oitenta e 
seis centavos) nos termos da Lei Municipal 1058/15, de 17/12/2015. 
As informações concernentes às prestações de contas dos exercícios anteriores, 
constantes do Portal de Relatórios deste Tribunal, são as seguintes: 

PROCESSO EXERCÍCIO RELATOR 
ATO DA 

DECISÃO 
DATA DA 
SESSÃO 

RESULTADO 

177265/13  2012 
THIAGO 

BARBOSA 
CORDEIRO 

ACO 
7564/2014 

26/11/2014 Regular 

250624/14  2013 

FERNANDO 
AUGUSTO 

MELLO 
GUIMARÃES 

ACO 
2017/2016 

11/05/2016 
Regular com 

ressalvas 

243133/15  2014 
IVAN LELIS 
BONILHA 

ACO 
2332/2017 

24/05/2017 

Regular com 
ressalvas com 
aplicação de 

multa 

234715/16  2015 
ARTAGÃO DE 

MATTOS LEÃO 
ACO 

433/2018 
07/03/2018 

Regular com 
ressalvas com 
aplicação de 

multa 

A então Coordenadoria de Fiscalização Municipal - COFIM, por meio da Instrução nº 
3025/17[1], apontou como restrições: a) ausência de encaminhamento do Balanço 
Patrimonial emitido pela Contabilidade e/ou da respectiva publicação. Considera 
ainda a hipótese de a publicação não atender às especificações[2], e, b) a entrega 
dos dados eletrônicos mensais do SIM-AM com atraso. 

Oportunizado o contraditório, o interessado, apresentou defesa às peças 21-23. 
Reavaliando a questão, a COFIM emitiu a Instrução nº 1108/2018[3], opinando pela 
regularização do item atinente às restrições contidas no Balanço Patrimonial. Com 
relação ao atraso no envio de dados ao SIM/AM, concluiu pela regularidade das 
contas, com ressalva e aplicação de multa. 
O Ministério Público de Contas, pelo Parecer nº 126/18 – 1ªSubPG[4], opinou pela 
regularidade com ressalva das contas, sem prejuízo da aplicação de multa sugerida. 
É o relatório. 
2 FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Quanto às irregularidades apontadas no Balanço Patrimonial[5], a inconformidade 
restou sanada com o encaminhamento do novo Balanço, devidamente publicado[6], 
concluindo pela regularidade do item. 
Desse modo, em consonância com a Súmula nº 8 desta Corte[7], o saneamento do 
item antes do julgamento do processo enseja a sua conversão em ressalva. 
Quanto ao atraso na remessa dos dados ao SIM-AM[8], tenho que o item também 
deve ser ressalvado, vez que o interessado não apresentou justificativa para as 
remessas intempestivas em sua defesa. 
Nesse aspecto, aplico individualmente às Senhoras Lorena Aparecida Soares[9], e 
Ediane Maria Svidnicki[10], responsáveis pela entidade nas datas limites para 
cumprimento das obrigações, a multa administrativa prevista no art. 87, inciso III, 
alínea “b”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005[11]. 
Em face do exposto, VOTO: 
1) com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual n° 
113/2005[12] e na Súmula nº 8 desta Corte, pela regularidade das contas 
apresentadas pela Fundação Municipal de Saúde Pública de Paulo Frontin, do 
exercício de 2016, de responsabilidade da Senhora Lorena Aparecida Soares, com 
ressalvas em relação a) regularização de impropriedade no curso da instrução, qual 
seja, ausência de encaminhamento do Balanço Patrimonial, e b) a entrega dos dados 
do SIM-AM com atraso; 
2) pela aplicação, individualmente, às Senhoras Lorena Aparecida Soares e Ediane 
Maria Svidnicki da multa administrativa prevista no art. 87, inciso III, alínea “b”, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005[13], em virtude do atraso na entrega dos dados 
do SIM-AM; 
3) pelo encaminhamento dos autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções – CMEX[14] para os devidos fins. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual n° 
113/2005[15] e na Súmula nº 8 desta Corte, pela regularidade das contas 
apresentadas pela Fundação Municipal de Saúde Pública de Paulo Frontin, do 
exercício de 2016, de responsabilidade da Senhora Lorena Aparecida Soares, com 
ressalvas em relação à: 
a) regularização de impropriedade no curso da instrução, qual seja, ausência de 
encaminhamento do Balanço Patrimonial, 
b) entrega dos dados do SIM-AM com atraso; 
II- Aplicar, individualmente, às Senhoras Lorena Aparecida Soares e Ediane Maria 
Svidnicki da multa administrativa prevista no art. 87, inciso III, alínea “b”, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005[16], em virtude do atraso na entrega dos dados 
do SIM-AM; 
III- Encaminhar os autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções – CMEX[17] para os devidos fins. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Peça 8. 
2. O Balanço Patrimonial encaminhado à Peça nº 4 não apresenta a coluna de exercício anterior, 
nem quadro do superávit/déficit financeiro e não está acompanhado de notas explicativas, portanto, 
não foi aceito, pois não está estruturado de acordo com as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 
Setor Público – DCASP, estabelecidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP – STN – 6ª Edição), conforme Instrução Normativa nº 128/17 – TCE/PR. 
3. Peça 25. 
4. Peça 27. 
5. Não foi juntada ao processo a cópia do Balanço Patrimonial assinado pelo contador responsável 
e o comprovante legível de sua publicação em órgão de imprensa oficial, ou não foram cumpridos 
os requisitos exigidos pela Instrução Normativa nº 128/2017 – TCE/PR, o que impossibilita a 
verificação dos valores constantes no SIM-AM. 
6. Peças 22 e 23. 
7. “Observada a regularização de impropriedade sanável, as contas deverão ser julgadas: 
- regulares com ressalva quando o saneamento houver ocorrido antes da decisão de primeiro grau; 
(...).” 
8. 
Mês Ano Data Limite para Envio Data do Envio Dias de Atraso 
Abertura 2016 29/04/2016 23/05/2016 24 
Janeiro 2016 31/05/2016 06/07/2016 36 
Fevereiro 2016 30/06/2016 08/07/2016 8 
Março 2016 30/06/2016 11/07/2016 11 
Abril 2016 29/07/2016 01/08/2016 3 
Maio 2016 29/07/2016 01/08/2016 3 
Dezembro 2016 28/02/2017 16/03/2017 16 
9. Responsável pelas remessas nos meses de abertura até maio/2016. 
10. Responsável pelas remessas no mês de dezembro/2016. 
11. “Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(...) 
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos;” 
12. “Art. 16. As contas serão julgadas: 
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(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão;” 
13. “Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(...) 
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos;” 
14. Regimento Interno: “Art. 175-L. Compete à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções: 
I – manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 
15. “Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão;” 
16. “Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(...) 
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos;” 
17. Regimento Interno: “Art. 175-L. Compete à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções: 
I – manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 

 
PROCESSO Nº: 311560/17 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE INDIANÓPOLIS 
INTERESSADO: FATIMA CAMPAGNOLI GARCIA, FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA DE INDIANÓPOLIS 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
ACÓRDÃO Nº 292/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas Anual. Exercício de 2016. Restrição sanada antes do 
julgamento do processo. Súmula nº 8. Entrega dos dados do SIM-AM com atraso. 
Contas regulares com ressalvas e aplicação de multa. 
1 RELATÓRIO 
Trata-se da Prestação de Contas do Fundo Municipal de Previdência de Indianópolis, 
referente ao exercício de 2016, de responsabilidade da Senhora Fátima Campagnoli 
Garcia. 
O orçamento para o exercício foi inicialmente fixado em R$ 2.595.000,00 (dois 
milhões, quinhentos e noventa e cinco mil reais) nos termos da Lei Municipal 476/15, 
de 16/09/2015. 
As informações concernentes às prestações de contas dos exercícios anteriores, 
constantes do Portal de Relatórios deste Tribunal, são as seguintes: 

PROCESSO EXERCÍCIO RELATOR 
ATO DA 

DECISÃO 
DATA DA 
SESSÃO 

RESULTADO 

161814/13  2012 NESTOR BAPTISTA 
ACO 

3783/2013 
18/09/2013 Regular 

262266/14  2013 
JOSE DURVAL 

MATTOS DO AMARAL 
ACO 

2477/2015 
02/06/2015 Regular 

251284/15  2014 
ARTAGÃO DE 

MATTOS LEÃO 
ACO 

3944/2017 
06/09/2017 

Regular com 
ressalvas 

231503/16  2015 
FABIO DE SOUZA 

CAMARGO 
ACO 

4540/2016 
21/09/2016 Regular 

A então Coordenadoria de Fiscalização Municipal - COFIM, por meio da Instrução nº 
3250/17[1], apontou como restrições: a) ausência de encaminhamento do Balanço 
Patrimonial emitido pela Contabilidade e respectiva publicação, considerando a 
hipótese de a publicação não atender às especificações, e, b) a entrega dos dados 
eletrônicos mensais do SIM-AM com atraso. 
Oportunizado o contraditório, o interessado, apresentou defesa às peças 17-20. 
Reavaliando a questão, a COFIM emitiu a Instrução nº 944/2018[2], opinando pela 
regularização do item atinente à restrição contida no Balanço Patrimonial. Com 
relação ao atraso no envio de dados ao SIM/AM, concluiu pela regularidade das 
contas, com ressalva e aplicação de multa. 
O Ministério Público de Contas, pelo Parecer nº 239/18 – 1PC[3], opinou pela 
regularidade das contas, com ressalva e aplicação de multa. 
É o relatório. 
2 FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Quanto a irregularidade apontada no Balanço Patrimonial, a inconformidade restou 
sanada com o encaminhamento do novo Balanço, devidamente publicado[4]. 
Desse modo, em consonância com a Súmula nº 8 desta Corte[5], o saneamento do 
item antes do julgamento do processo enseja a sua conversão em ressalva. 
Quanto ao atraso na remessa dos dados ao SIM-AM[6], tenho que o item também 
deve ser ressalvado, vez que as alegações do interessado[7] não configuram 
elementos suficientes a justificar as remessas intempestivas. 
Nesse aspecto, aplico à Senhora Fátima Campagnoli Garcia, responsável pela 
entidade nas datas limites para cumprimento das obrigações, a multa administrativa 
prevista no art. 87, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005[8]. 
Em face do exposto, VOTO: 
1) com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual n° 113/2005[9] 
e na Súmula nº 8 desta Corte, pela regularidade das contas apresentadas pelo Fundo 
Municipal de Previdência de Indianópolis, do exercício de 2016, de responsabilidade 
da Senhora Fátima Campagnoli Garcia, com ressalvas em relação: a) regularização 
de impropriedade antes do julgamento do processo, qual seja a ausência de 
encaminhamento do Balanço Patrimonial emitido pela Contabilidade e respectiva 
publicação, e, b) a entrega dos dados eletrônicos mensais do SIM-AM com atraso. 
2) pela aplicação, à Senhora Fátima Campagnoli Garcia, da multa administrativa 
prevista no art. 87, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar Estadual nº 

113/2005[10], em virtude do atraso na entrega dos dados do SIM-AM; 
3) pelo encaminhamento dos autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções – CMEX[11] para os devidos fins. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual n° 
113/2005[12] e na Súmula nº 8 desta Corte, pela regularidade das contas 
apresentadas pelo Fundo Municipal de Previdência de Indianópolis, do exercício de 
2016, de responsabilidade da Senhora Fátima Campagnoli Garcia, com ressalvas em 
relação à: 
a) regularização de impropriedade antes do julgamento do processo, qual seja a 
ausência de encaminhamento do Balanço Patrimonial emitido pela Contabilidade e 
respectiva publicação, 
b) entrega dos dados eletrônicos mensais do SIM-AM com atraso. 
II- Aplicar, à Senhora Fátima Campagnoli Garcia, da multa administrativa prevista no 
art. 87, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005[13], em 
virtude do atraso na entrega dos dados do SIM-AM; 
III- Encaminhar os autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções – CMEX[14] para os devidos fins. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Peça 11. 
2. Peça 21. 
3. Peça 22. 
4. Peças 19 e 20. 
5. “Observada a regularização de impropriedade sanável, as contas deverão ser julgadas: 
- regulares com ressalva quando o saneamento houver ocorrido antes da decisão de primeiro grau; 
(...).” 
6. 
Mês Ano Data Limite para Envio Data do Envio Dias de Atraso 
Abertura 2016 29/04/2016 02/05/2016 3 
Janeiro 2016 31/05/2016 15/06/2016 15 
Março 2016 30/06/2016 13/07/2016 13 
Abril 2016 29/07/2016 20/10/2016 83 
Maio 2016 29/07/2016 21/10/2016 84 
Junho 2016 31/08/2016 21/10/2016 51 
Julho 2016 31/08/2016 21/10/2016 51 
Agosto 2016 30/09/2016 21/10/2016 21 
Setembro 2016 31/10/2016 09/11/2016 9 
Outubro 2016 30/11/2016 07/02/2017 69 
Novembro 2016 16/01/2017 07/02/2017 22 
Dezembro 2016 28/02/2017 21/03/2017 21 
7. De que a mora decorreu de imprevistos e escassez de pessoal. 
8. “Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(...) 
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos;” 
9. “Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão;” 
10. “Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(...) 
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos;” 
11. Regimento Interno: “Art. 175-L. Compete à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções: 
I – manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 
12. “Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão;” 
13. “Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(...) 
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos;” 
14. Regimento Interno: “Art. 175-L. Compete à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções: 
I – manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 

 
PROCESSO Nº: 271413/18 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS 
INTERESSADO: LAERCIO MESSIAS PICOLI 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
ACÓRDÃO Nº 301/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de contas. Saneamento de impropriedade no curso da instrução 
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processual. Envio extemporâneo de dados do SIM-AM. Regularidade com ressalva 
das contas e aplicação de multa. 
1 RELATÓRIO 
Trata-se de prestação de contas da Câmara Municipal de Grandes Rios, referente ao 
exercício financeiro de 2017[1], de responsabilidade do Sr. Laércio Messias Picoli. 
O orçamento para o exercício foi inicialmente fixado em R$ 820.000,00. 

Por intermédio da Instrução nº 239/18 (peça 11), a Coordenadoria de Gestão 
Municipal apontou as seguintes impropriedades: a) déficit financeiro na fonte 001 - 
recursos livres; b) entrega dos dados do SIM-AM com atraso. 
Oportunizado o contraditório, o gestor juntou aos autos a petição e os documentos 
de peças processuais 16/17 e, após, mediante a Instrução nº 4187/18 (peça 18), a 
unidade técnica manifestou-se conclusivamente pela regularidade com ressalva das 
contas e aplicação de multas. 
O Ministério Público junto a este Tribunal corroborou o opinativo técnico (Parecer nº 
691/18, peça 19). 
É o relatório. 
2 FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
A Coordenadoria de Gestão Municipal detectou inicialmente a existência de déficit 
financeiro na fonte 001 - recursos livres. 
No contraditório, o gestor argumentou que o saldo de R$ 385,52, apurado a título de 
déficit em 2017, diz respeito a empenhos de restos a pagar dos exercícios de 2003, 
2005 e 2006, baixados em 2018 mediante cancelamentos previstos no Decreto 
Legislativo nº 7/2018 (acostado à peça processual 17). 
Em consonância com o opinativo técnico, entendo que, com a defesa protocolizada, 
a condição de inconformidade deve ser afastada, e como, para tanto, foi suficiente a 
apresentação de esclarecimentos, deixo de aplicar a Súmula nº 8. 
Quanto à entrega dos dados mensais do SIM-AM, constatou-se o descumprimento 
dos prazos estipulados nas Instruções Normativas nº 115/2016 e 129/2017, relativos 
à Agenda de Obrigações[2]. 

Em sede de contraditório, o gestor afirmou que a servidora responsável teve que se 
afastar de suas funções, antes do previsto, em razão de licença maternidade e um 
novo servidor foi nomeado, o qual teve que reorganizar e colocar em dia a agenda 
de obrigações. 
Desse modo, como não foi apresentada justificativa plausível, corroboro o opinativo 
técnico pela aposição de ressalva ao item, com aplicação de multa administrativa. 
Ante o exposto, com fundamento no artigo 16, inciso II[3], da Lei Complementar 
Estadual nº 113/2005, VOTO pela regularidade com ressalva das contas da Câmara 
Municipal de Grandes Rios, referentes ao exercício de 2017, em razão da entrega 
com atraso dos dados do sistema SIM-AM. 
Aplico, por uma vez, em virtude dos envios tardios, a multa prevista no artigo 87, 
inciso III, “b”[4], da Lei Complementar Estadual nº 113/2005. 
Após o trânsito em julgado, realizem-se os registros pertinentes, ficando autorizado, 
tomadas as providências, o encerramento do feito e seu arquivamento junto à 
Diretoria de Protocolo. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar, com fundamento no artigo 16, inciso II[5], da Lei Complementar 
Estadual nº 113/2005, pela regularidade com ressalva das contas da Câmara 
Municipal de Grandes Rios, referentes ao exercício de 2017, em razão da entrega 
com atraso dos dados do sistema SIM-AM. 
II- Aplicar, por uma vez, em virtude dos envios tardios, a multa prevista no artigo 
87, inciso III, “b”[6], da Lei Complementar Estadual nº 113/2005. 
III- Realizar os registros pertinentes, após o trânsito em julgado; ficando 
autorizado, tomadas as providências, o encerramento do feito e seu arquivamento 
junto à Diretoria de Protocolo. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. O retrospecto das prestações de contas dos exercícios anteriores, constante do portal de 
relatórios deste Tribunal, é o seguinte: 
PROCESSO INTERESSADO EXERCÍCIO LOCALIZAÇÃO ATUAL
 RELATOR DATA DA SESSÃO RESULTADO 
231522/14  JUNIOR SERGIO DOS SANTOS 2013 DP  ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO 22/03/2016 REGULAR COM RESSALVAS 
242307/15  AILTON FRANCO 2014 DP  JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL 15/03/2016 REGULAR 
213840/16  AILTON FRANCO 2015 DP  IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES 08/11/2016 REGULAR 
291143/17  LAERCIO MESSIAS PICOLI 2016 DP  FABIO DE SOUZA 
CAMARGO 03/04/2018 REGULAR COM RESSALVAS COM APLICAÇÃO DE 
MULTA 

2. Demonstrativo do item:  
Mês Ano Data limite p/ Envio Data do Envio Dias de Atraso 
Abertura 2017 02/05/2017 18/09/2017 139 
Janeiro 2017 02/05/2017 19/09/2017 140 
Fevereiro 2017 31/05/2017 19/09/2017 111 
Março 2017 31/05/2017 10/10/2017 132 
Abril 2017 30/06/2017 10/10/2017 102 
Maio 2017 30/06/2017 10/10/2017 102 
Junho 2017 31/07/2017 10/10/2017 71 
Julho 2017 31/08/2017 10/10/2017 40 
Agosto 2017 02/10/2017 10/10/2017 8 
3. Art. 16. As contas serão julgadas:  
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 
4. Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná - UPFPR:  

b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos; 
5. Art. 16. As contas serão julgadas:  
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 
6. Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná - UPFPR:  
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos; 

 
PROCESSO Nº: 295029/18 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA 
INTERESSADO: JEFFERSON VERNIER 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
ACÓRDÃO Nº 302/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas Anual. Exercício de 2017. Entrega dos dados do SIM-
AM com atraso. Contas regulares com ressalvas e aplicação de multa. 
1 RELATÓRIO 
Trata-se da Prestação de Contas da Câmara Municipal de Santo Antônio da Platina, 
referente ao exercício de 2017, de responsabilidade do Senhor Jefferson Vernier. 
O orçamento para o exercício foi inicialmente fixado em R$, 3.650.000,00 (três 
milhões, seiscentos e cinquenta mil reais) nos termos da Lei Municipal 1606/2016, de 
7/12/2016. 
As informações concernentes às prestações de contas dos exercícios anteriores, 
constantes do Portal de Relatórios deste Tribunal, são as seguintes: 

PROCESSO EXERCÍCIO RELATOR 
ATO DA 

DECISÃO 
DATA DA 
SESSÃO 

RESULTADO 

272210/14  2013 
ARTAGÃO DE 

MATTOS LEÃO 
ACO 

473/2017 
15/02/2017 Regular 

222837/15  2014 
JOSE DURVAL 
MATTOS DO 

AMARAL 

ACO 
6025/2016 

06/12/2016 Regular 

248597/16  2015 
FERNANDO 

AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES 

ACO 
2592/2017 

06/06/2017 
Regular com 
aplicação de 

multa 

308356/17  2016 
IVENS 

ZSCHOERPER 
LINHARES 

      

 A Coordenadoria de Gestão Municipal - CGM, por meio da Instrução nº 478/18[1], 
apontou como restrições: a) ausência da Certidão de Regularidade Profissional, 
emitida pelo CRC-PR, do responsável pela contabilidade da entidade e, b) a entrega 
dos dados eletrônicos mensais do SIM-AM com atraso. 
Oportunizado o contraditório, o interessado, apresentou defesa às peças 23-39. 
Reavaliando a questão, a CGM emitiu a Instrução nº 3669/18[2], opinando pela 
regularização do item atinente a ausência da Certidão de Regularidade Profissional. 
Com relação ao atraso no envio de dados ao SIM/AM, concluiu pela regularidade das 
contas, com ressalva e aplicação de multa. 
O Ministério Público de Contas, pelo Parecer nº 672/18 – 4PC[3], opinou pela 
regularidade com aplicação da multa sugerida pela Unidade Técnica, sem a 
consignação da ressalva. 
É o relatório. 
2 FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Quanto à ausência da Certidão de Regularidade Profissional, emitida pelo CRC-PR, 
do responsável pela contabilidade da Entidade, a inconformidade restou sanada com 
o encaminhamento da cópia da referida Certidão de Regularidade Profissional[4], 
concluindo pela regularidade do item. 
Desse modo, em consonância com a Súmula nº 8 desta Corte[5], o saneamento do 
item antes do julgamento do processo enseja a sua conversão em ressalva. 
Quanto ao atraso na remessa dos dados ao SIM-AM[6], tenho que o item também 
deve ser ressalvado, haja vista que a alegação do interessado para argumentar o 
referido atraso, é de natureza administrativa[7], dessa forma, não configura elemento 
suficiente a justificar as remessas intempestivas. 
Nesse aspecto, aplicável ao Senhor Jefferson Vernier responsável pela entidade nas 
datas limites para cumprimento das obrigações, a multa administrativa prevista no 
art. 87, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005[8]. 
Em face do exposto, VOTO: 
1) com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual n° 
113/2005[9], pela regularidade das contas apresentadas pela Câmara Municipal de 
Santo Antônio da Platina, do exercício de 2017, de responsabilidade do Senhor 
Jefferson Vernier, com ressalvas em relação a) regularização do encaminhamento 
da Certidão de Regularidade Profissional do responsável pela contabilidade do 
Legislativo Municipal, e b) a entrega dos dados do SIM-AM com atraso; 
2) pela aplicação ao Senhor Jefferson Vernier da multa administrativa prevista no art. 
87, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005[10], em virtude 
do atraso na entrega dos dados do SIM-AM; 
3) pelo encaminhamento dos autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções – CMEX[11] para os devidos fins. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual n° 
113/2005[12], pela regularidade das contas apresentadas pela Câmara Municipal de 
Santo Antônio da Platina, do exercício de 2017, de responsabilidade do Senhor 
Jefferson Vernier, com ressalvas em relação à: 
a) regularização do encaminhamento da Certidão de Regularidade Profissional 
do responsável pela contabilidade do Legislativo Municipal, 
b) entrega dos dados do SIM-AM com atraso; 
II- Aplicar ao Senhor Jefferson Vernier a multa administrativa prevista no art. 87, 
inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005[13], em virtude do 
atraso na entrega dos dados do SIM-AM; 
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III- Encaminhar os autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções – CMEX[14] para os devidos fins. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Peça 16. 
2. Peça 41. 
3. Peça 42. 
4. Peça 37. 
5. “Observada a regularização de impropriedade sanável, as contas deverão ser julgadas: 
- regulares com ressalva quando o saneamento houver ocorrido antes da decisão de primeiro grau; 
(...).” 
6. 
Mês Ano Data Limite p/ Envio Data do Envio Dias de Atraso 
Abertura 2017 02/05/2017 29/05/2017 27 
Janeiro 2017 02/05/2017 22/06/2017 51 
Fevereiro 2017 31/05/2017 29/06/2017 29 
Março 2017 31/05/2017 29/06/2017 29 
Maio 2017 30/06/2017 04/07/2017 4 
Agosto 2017 02/10/2017 30/01/2018 120 
Setembro 2017 31/10/2017 30/01/2018 91 
Outubro 2017 30/11/2017 30/01/2018 61 
Novembro 2017 15/01/2018 30/01/2018 15 
Dezembro 2017 28/02/2018 12/03/2018 12 
7. Alega que o atraso no envio de dados do SIM-AM decorreu de férias e afastamento de servidores, 
problemas de migração de sistema e remessa anteriores, reformas das instalações do Legislativo 
Municipal, além de reaberturas do sistema para correção de informações. 
8. “Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(...) 
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos;” 
9. “Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão;” 
10. “Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(...) 
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos;” 
11. Regimento Interno: “Art. 175-L. Compete à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções: 
I – manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 
12. “Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão;” 
13. “Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao 
erário e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas 
em razão dos seguintes fatos: 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(...) 
b) deixar de apresentar, no prazo fixado em ato normativo do Tribunal de Contas, as informações 
a serem disponibilizadas em meio eletrônico, em seus diversos módulos;” 
14. Regimento Interno: “Art. 175-L. Compete à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções: 
I – manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações;” 
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Ementa: Relatório de monitoramento realizado para acompanhar situação de 
calamidade pública na área da saúde decretada no Município de Londrina em 2011. 
Aprovação parcial, com determinações e recomendações. 
1. Trata-se de Relatório de Monitoramento, instaurado pela Portaria nº 606/11, 
do Gabinete da Presidência, que constituiu comissão própria com o fito de 
acompanhar o cumprimento do Decreto Municipal nº 558/2011 de 06/06/2011, que 
decretou calamidade pública no Município de Londrina, na área de saúde, 
posteriormente prorrogado pelo Decreto nº 823/11 de 05/09/11, cujos objetivos eram: 
“a) acompanhar os procedimentos adotados para a contratação de pessoal da área 
de saúde em substituição às equipes mantidas anteriormente pelas OSCIPs, Instituto 
Gálatas e Instituto Atlântico” e “b) verificar, ‘in loco’ se nas unidades básicas de saúde 
municipais, o pessoal contratado supre as necessidades demandadas”. 
Após a inspeção realizada, a equipe de fiscalização emitiu o Relatório Preliminar de 
Monitoramento sob nº 02/11, acostado na peça nº 3, no qual foram realizados 
diversos apontamentos[1] a serem regularizados. 
Diante disso, foram promovidas citações dos responsáveis, Sr. Homero Barbosa 
Neto, Sr. Helcio dos Santos, Sra. Ana Olympia Velloso Marcondes e Sr. Marcio 
Makoto Nishida, que apresentaram suas respectivas defesas, nas peças 23 ,81, 78, 

18 e 75. 
Em consulta ao sistema Trâmite, verifica-se que, no período de 24/08/2012 a 
27/11/2017, o presente processo ficou sem movimentação na Diretoria de Contas 
Municipais e Coordenadoria de Fiscalização Municipal, que, na data de 24/11/2017, 
emitiu a Instrução nº 2625/17, peça nº 84, manifestando-se pela regularização de 
algumas recomendações (nºs 01, 02, 04, 05, 10, 11, 12 e 15), afirmando que as 
demais foram parcialmente atendidas ou não foram atendidas, sugerindo, entretanto, 
a perda de objeto em razão de que os responsáveis não mais exercem a função de 
gestores municipais da área da saúde e que o Relatório de Monitoramento foi 
finalizado em outubro de 2011, transcorrendo desarrazoado intervalo de tempo entre 
aquele ato e o contraditório. 
No entanto, sugeriu a aplicação de multas administrativas previstas na alínea “g”, 
inciso IV, do art. 87, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Paraná, à Sra. Ana 
Olympia Velloso Marcondes (ordenadora de despesas do Fundo Municipal de Saúde 
no período de 20/01/2011 a 25/09/2011) e ao Sr. Marcio Makoto Nishida (Ordenador 
de Despesa do Fundo Municipal de Saúde de Londrina no período de 26/09/2011 a 
31/12/2011), devido à execução de gastos em afronta aos incisos II e IX, art. 37 da 
Constituição Federal, em virtude da terceirização de mão-de-obra. 
Já o Ministério Público de Contas, em seu Parecer nº 9198/17, discorda parcialmente 
da instrução técnica, em especial sobre a proposta de perda de objeto, pois o 
Relatório de Monitoramento elaborado era contemporâneo aos atos praticados na 
ocasião em que foi decretada a calamidade pública, de modo que as condutas dos 
agentes públicos podem ser valoradas naquele contexto, ainda que não sejam os 
gestores atuais na área da saúde. 
Assim, manifesta-se pela: 
parcial aprovação do Relatório de Monitoramento relativamente quanto as 
Recomendações nº 01, 02, 04, 05, 10, 11, 12, 15, 22 e 23, inclusive com a aplicação 
das sanções sugeridas na Recomendação nº 23; e propõe -se o seguinte: 
a) A conversão da Recomendação nº 03 em determinação; 
b) A manutenção da Recomendação nº 06, para que a Administração Municipal passe 
a adotar os controles de frequência necessários para a boa gestão da saúde, se já 
não houver adotado; 
c) A instauração de Tomada de Contas Extraordinária em relação aos fatos tratados 
na Recomendação nº 07, para se verificar a adoção de medidas administrativas e 
judiciais quanto aos termos de parcerias que provocaram dano ao erário; 
d) Relativamente quanto as Recomendações nº 08 e 09, a aplicação de multa 
administrativa aos Srs. Marcio Makoto Nishida, gestor da saúde à época dos fatos, e 
Homero Barbosa Neto, então Prefeito Municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, 
alínea “b”, segunda parte, da LOTCE/PR; e 
e) A reiteração das Recomendações nº 13, 14, 16 a 21, tendo em vista trata-se de 
medidas pragmáticas que devem ser observadas pela Administração Municipal. 
Após a redistribuição dos autos, em 18/12/2017 (peça nº 87), tendo-se em conta o 
transcurso de mais de cinco anos desde a realização do relatório preliminar de 
monitoramento e das defesas apresentadas, por meio do Despacho nº 297/18, 
determinou-se, preliminarmente, a oitiva da gestão municipal de Londrina, 
especialmente, sobre os pontos objetos das recomendações nºs 6, 7, 8, 9, sem 
prejuízo de que também informasse sobre as recomendações 13, 14, 16 e 21. 
O Município de Londrina apresentou manifestação e documentos anexados nas 
peças nºs 99 a 103. 
A Coordenadoria de Monitoramento e Execuções prestou a Informação nº 1692/18, 
peça nº 104, entendendo que somente houve a comprovação de atendimento à 
recomendação nº 07, ficando pendente a comprovação as demais recomendações 
contidas no Relatório de Monitoramento. 
Por fim, reiterou a sugestão de aplicação de multas a Sra. Ana Olympia Velloso 
Marcondes, Secretária Municipal de Saúde no período de 20/01/2011 a 25/09/2011 
e ao Sr. Márcio Makoto Nishida, Secretário Municipal de Saúde no período de 
26/09/2011 a 31/12/2011, em razão de ordenar despesas com terceirização de mão-
de-obra em afronta aos incisos II e IX, do art. 37, da Constituição da República. 
O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 440/18, de peça nº 105, 
manifestou-se, preliminarmente, pela realização de nova diligência ao Município de 
Londrina, para apresentação de documentação complementar relativa às 
recomendações 06 e 14. E, no mérito, pelo atendimento das demais recomendações 
citadas no Despacho n° 297/18-GCIZL (peça 88), sem prejuízo de que as 
Recomendações nºs 19, 20 e 21 fossem reiteradas no acórdão que vier a ser 
proferido, a fim de que se tornassem diretrizes para a atual gestão na condução dos 
assuntos relativos à saúde. 
Por derradeiro, no que tange às Recomendações nºs 08 e 09, sugere a emissão de 
uma determinação com fixação de prazo para inserção dos cargos criados pelas Leis 
Municipais n° 11.838/2013, 11.839/2013 e 12.029/2014 no sistema SIAP. 
A preliminar foi acolhida em parte pelo Relator, por meio do Despacho nº 1217/18, de 
peça nº 106, para determinar nova intimação do Município de Londrina, na pessoa 
de seu atual prefeito municipal, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
complementasse sua manifestação de peça nº 99, trazendo cópia da normatização, 
bem como maiores esclarecimentos sobre os procedimentos de efetivo controle de 
cumprimento de carga horária dos profissionais de saúde, acompanhado de 
documentos que comprovassem suas alegações, tal como delineado na 
recomendação contida no item nº 6 do Relatório de Monitoramento (peça nº 3), 
sugerida quando já vigia o ponto eletrônico, que, segundo o gestor, teria sido 
instituído ainda em 2009. 
O Município de Londrina prestou informações e apresentou documentos contidos nas 
peças 110/111. 
A Coordenadoria de Monitoramento e Execuções, no entanto, reiterou seu 
posicionamento contido na peça 104, indicando que o atual gestor, Sr. Marcelo 
Belinati Martins, trouxe esclarecimentos sobre os procedimentos de controle de 
servidores, sem anexar comprovação do efetivo controle de cumprimento de carga 
horária dos profissionais de saúde. Aponta que a existência de portarias 
regulamentando a jornada de trabalho não se mostra suficiente para garantir sua 
execução. 
Por fim, o Ministério Público de Contas, coadunando com o posicionamento da 
unidade técnica, entendeu que os esclarecimentos adicionais prestados pelo 
Município de Londrina efetivamente não comprovam o controle sobre o cumprimento 
da jornada de trabalho dos profissionais de saúde. 
Dessa forma, considerou pertinente emissão de comunicação à Presidência deste 
Tribunal para que avaliasse a possibilidade de inclusão, em futuros procedimentos 
de fiscalização, de tópico relativo ao controle de jornada de trabalho dos servidores 
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pertencentes ao quadro efetivo e aos ocupantes de contrato de Regime Especial da 
Autarquia Municipal de Saúde de Londrina. 
No mérito, reiterou seu Parecer nº 440/18, de peça 105. 
É o relatório. 
2. Conforme relatado, estes autos versam sobre o julgamento do relatório de 
monitoramento nº 02/2011, realizado no Município de Londrina, visando monitorar as 
ações decorrentes dos Decretos 558/2011 e 823/11, de calamidade pública na área 
de saúde de Londrina. 
Pelo documento acostado na peça nº 03, identifica-se que foram realizadas 3 visitas 
junto ao Município nos meses de julho, agosto e novembro de 2011, que tinham como 
objetivo específico: a) Acompanhar os procedimentos adotados para contratação de 
pessoal da área da saúde em substituição às equipes mantidas anteriormente pelas 
OSCIPs, Instituto Gálatas e instituto Atlântico. b) Verificar “in loco” se nas unidades 
básicas de saúde municipais, o pessoal contratado supre as necessidades 
demandadas. 
Embora até a presente data o relatório não tenha sido julgado, os efeitos do 
monitoramento realizados já foram sentidos pelo Município de Londrina, pois houve 
orientações e recomendações dos técnicos deste Tribunal concomitantemente aos 
fatos, já que a situação enfrentada era atípica e merecia uma atuação mais próxima 
deste Tribunal. 
Isso fica evidenciado quando da leitura do relatório de inspeção que retrata o 
acompanhamento da adaptação dos agentes de combate às endemias aos ditames 
constitucionais EC nº 51/2006, entre outras questões, conforme exposto, inclusive, 
na defesa apresentada pelo Município de Londrina na peça nº 24, que informa o 
atendimento de grande parte das recomendações da equipe técnica. 
Primeiramente, em relação à sugestão de aplicação de multas aos secretários 
municipais de saúde de Londrina, em virtude da terceirização indevida de pessoal da 
saúde, mediante contratação de empresas privadas (plantões médicos), OSCIPs 
(PSF, SAMU e Policlínica) e Cooperativa de saúde (plantões médicos), entendo que 
as justificas apresentadas e providências adotadas no curso da instrução permitem 
seu afastamento. 
Frise-se que a grande maioria das contratações glosadas se deram anteriormente à 
edição do referido Decreto, conforme tabela de peça 84, fls. 70/72. 
Em favor dos referidos agentes públicos, consta no Relatório de Monitoramento de 
peça nº 3 que, após a edição do Decreto Municipal 558/2011, foram firmados 423 
contratos por prazo determinado em regime especial, para dar continuidade na 
prestação de serviços nos programas Saúde da Família, Assistência Farmacêutica, 
Central de Regulação, DST – AIDS e Tuberculose, SAMU, Sistema de Internação 
Domiciliar e Núcleo de Apoio à Saúde da Família, conforme quadro de peça 3, fls. 
30. 
Ocorreu, ainda, em 09/06/2011, a municipalização da Policlínica com remanejamento 
de 25 cargos do quadro próprio do Município. 
Citou-se, também, que houve a aprovação da Lei Municipal 11.304/2011 que ampliou 
as vagas do quadro de saúde, conforme tabela de peça 3, fls. 31. Além disso, ocorreu 
a realização de processos seletivos para diversas funções devido à necessidade de 
substituição dos funcionários que tiveram seus contratos expirados com as OSCIPs. 
Soma-se também que quanto às terceirizações de mão-de-obra, na Instrução nº 
2625/17, a própria Coordenadoria de Fiscalização Municipal (peça 84, fls. 4) 
reconhece que “houve evolução ocorrida no provimento de cargos da Autarquia 
Municipal de Saúde de Londrina no triênio encerrado em 31/12/2012, o que revela 
esforços do Poder Executivo local para reduzir as terceirizações de mão-de-obra 
destinadas à substituição de funcionários na saúde”. 
Neste contexto, entendo que podem ser afastadas as multas sugeridas pela instrução 
técnica, haja vista que eventuais impropriedades devem ser analisadas dentro do 
contexto trazido pelo relatório, de estado de calamidade pública, de oito anos atrás, 
evoluindo para a gradativa regularização das práticas administrativas na área da 
saúde, sem que se tenha identificado, especificamente, alguma ato de negligência 
ou má gestão, que justifique o apenamento proposto. 
Já quanto às recomendações contidas no Relatório de Inspeção, devido ao lapso 
temporal desde a sua elaboração e a presente data, no curso do ano de 2018 foram 
promovidas diligências junto ao Município de Londrina, para se verificar a efetiva 
pertinência de suas expedições neste momento, em especial aquelas retratadas no 
Despacho nº 297/18, de peça 88[2], pois pela Instrução nº 2625/17, da COFIM, já 
haviam sido reconhecidas como regularizadas as recomendações nºs 01, 02, 03, 04, 
05, 10, 11, 12 e 15. 
Neste contexto, depois de prestados os esclarecimentos pela atual gestão de 
Londrina, a Coordenadoria de Monitoramento e Execuções emitiu a Informação nº 
1692/18, na qual afirma que restou regularizada somente a recomendação nº 07 do 
Relatório de Monitoramento, reiterando, portanto, a sugestão de multas 
administrativas apontadas na Instrução nº 2625/17 da COFIM, já afastadas neste 
voto. 
A Recomendação nº 07, refere-se a tomada de medidas jurídicas para a recuperação 
dos recursos desviados da área da saúde e foi entendida como atendida tanto pela 
unidade técnica quanto pelo Ministério Público de Contas, em virtude de a 
Procuradoria Geral do Município ter comprovado o ajuizamento de dois processos de 
ressarcimento de valores em desfavor das entidades envolvidas no desvio das verbas 
públicas[3]. 
Em relação às recomendações nºs 08 e 09, pertinente às contratações de agentes 
comunitários de saúde e emergenciais, além da reestruturação dos cargos, adoto o 
posicionamento do Ministério Público de Contas, entendendo como regularizados os 
itens, sem prejuízo de expedir determinação ao Município de Londrina, a fim de que, 
no prazo de 30 (trinta) dias, promova a inserção dos cargos criados pelas Leis 
Municipais n° 11.838/2013, 11.839/2013 e 12.029/2014 no sistema SIAP. 
Conforme mencionado pelo Parquet, a própria Coordenadoria de Monitoramento e 
Execuções reconheceu que para essas duas recomendações houve a apresentação 
das medidas adotadas pelo prefeito municipal, como o encerramento dos contratos 
com prazo determinado em julho de 2014, bem como a criação de 493 vagas para os 
cargos de Agente de Saúde Pública, na função de Agente Comunitário de Saúde, 
pela Lei Municipal n° 12.029/2014. 
Ainda, houve a indicação da existência dos autos de admissão de pessoal n° 
591247/15 referente à contratação, por prazo indeterminado, de Agente de Saúde 
Pública de Agente de Saúde Pública, em procedimento deflagrado pela Autarquia 
Municipal de Saúde de Londrina. 
Todavia, por não ter encontrado nos registros do sistema SIAP inserção de dados 
atinentes às 493 vagas criadas, a unidade técnica afirmou não ser possível atestar o 

cumprimento da recomendação. 
Da mesma forma, quanto à recomendação nº 09, a Coordenadoria de Monitoramento 
e Execuções também apontou que houve a estruturação dos serviços de saúde no 
Município de Londrina, com a criação de vários cargos por meio das Leis nº 
11.838/2013, 11.839/2013 e 11.628/2012. 
Mencionou, inclusive, a existência do processo de admissão de pessoal n° 533840/15 
para análise de legalidade de contratações na área de saúde referentes aos cargos 
criados pelas Leis nº 11.838/2013 e 11.839/2013, mas novamente não atestou o seu 
cumprimento em virtude da carência de dados no SIAP. 
Em relação à recomendação de nº 13 (Garantir que as instalações elétricas sejam 
mantidas em condições seguras de funcionamento e seus sistemas de proteção 
sejam inspecionados e controlados periodicamente), tal como defendido pelo 
Ministério Público de Contas, entendo que restou comprovado o seu atendimento, já 
que a Instrução nº 2625/17 da COFIM, atestou a regularização da de nº 12 cujas 
providências referiam-se, entre outras, a demonstração de que as instalações físicas 
das UBS’s são adequadas. 
Conforme evidenciado pelo Parquet: 
(...) para comprovar o atendimento à Recomendação n° 12 a anterior defesa 
apresentada pelo Município de Londrina juntou diversos Relatórios Técnicos de 
Inspeção realizados nas UBS’s. 
Neste sentido, como a manutenção de instalações física adequadas engloba 
necessariamente a existência de instalações elétricas seguras e como foi informado 
sobre a existência de servidores eletricistas incumbidos de fazer a manutenção das 
instalações, reputa-se atendida a Recomendação n° 13. 
Também quanto à recomendação nº 16 (Elaborar e cumprir cronograma de visitas e 
eventos e/ou cursos de capacitação introdutórios e permanentes para as 
unidades/equipes de saúde da família, conjuntamente com a secretaria municipal de 
saúde), acompanho o posicionamento Ministerial, entendendo pela comprovação do 
seu atendimento, mediante a apresentação da listagem dos cursos ministrados entre 
os anos de 2013 e 2017. 
Por fim, na esteira do posicionamento exarado pelo Parquet de Contas, as 
recomendações constantes nos itens 17 e 18, bem como 19, 20 e 21[4], envolvem 
escolhas discricionárias da administração pública sobre publicidade, gestão e 
planejamento da saúde, e, portanto, guardam complexidade no acompanhamento do 
seu efetivo cumprimento, o que não impede que sejam reiteradas na aprovação deste 
Relatório, como diretrizes aos órgãos municipais de saúde de Londrina na condução 
de seu programa de saúde local. 
Por derradeiro, as recomendações 6 e 14, pertinentes ao controle de carga horária 
pelos funcionários da saúde e de funcionamento das Unidades Básicas de Saúde, o 
atual Prefeito Municipal em duas oportunidades embora tenha indicado a 
normatização do assunto, com o controle de ponto sob a responsabilidade das 
chefias imediatas das unidades, não se desincumbiu de demonstrar a prática dessas 
rotinas de controle, com aplicação de eventuais sanções aos funcionários faltosos. 
Diante disso, acolho em parte a sugestão ministerial, para o fim de expedir 
determinação ao Município de Londrina, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
comprove o efetivo controle do cumprimento da carga horária pelos profissionais de 
saúde e pelas unidades básicas de saúde de Londrina. 
3. Face ao exposto VOTO no sentido de que esta Câmara: 
3.1. Aprove, parcialmente, o Relatório de monitoramento nº 02/2011, consignando o 
atendimento às recomendações exaradas pela equipe de inspeção nos itens 01, 02, 
03, 04, 05, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 15 e 16; 
3.2. Converta em determinação as recomendações contidas nos itens 6 e 14, para 
o fim de que a atual gestão municipal de Londrina, no prazo de 30 (trinta) dias, 
comprove a realização de mecanismos efetivos de controle de cumprimento de carga 
horária pelos profissionais de saúde e pelas unidades básicas de saúde de Londrina; 
3.3. Expeça determinação ao Município de Londrina, a fim de que, no prazo de 30 
(trinta) dias, promova a inserção dos cargos criados pelas Leis Municipais n° 
11.838/2013, 11.839/2013 e 12.029/2014 no sistema SIAP. 
3.4. Cientifique a atual gestão municipal de Londrina, do conteúdo das 
recomendações exaradas nos itens 17 a 21, por se tratarem de diretrizes na área da 
saúde. 
Após o trânsito em julgado, encaminhem-se os autos à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções para registro, nos moldes regimentais. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, por unanimidade, em: 
I- Aprovar, parcialmente, o Relatório de monitoramento nº 02/2011, consignando 
o atendimento às recomendações exaradas pela equipe de inspeção nos itens 01, 
02, 03, 04, 05, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 15 e 16; 
II- Converter em determinação as recomendações contidas nos itens 6 e 14, para 
o fim de que a atual gestão municipal de Londrina, no prazo de 30 (trinta) dias, 
comprove a realização de mecanismos efetivos de controle de cumprimento de carga 
horária pelos profissionais de saúde e pelas unidades básicas de saúde de Londrina; 
III- Expedir determinação ao Município de Londrina, a fim de que, no prazo de 30 
(trinta) dias, promova a inserção dos cargos criados pelas Leis Municipais n° 
11.838/2013, 11.839/2013 e 12.029/2014 no sistema SIAP. 
IV- Cientificar a atual gestão municipal de Londrina, do conteúdo das 
recomendações exaradas nos itens 17 a 21, por se tratarem de diretrizes na área da 
saúde. 
V- Encaminhar os autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções para registro, nos moldes regimentais. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Segundo Instrução 2625/17 (peça 84): 
1) Abertura de novos concursos para atender a demanda de médicos e outros profissionais de 
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saúde, em substituição aos contratos temporários realizados de forma direta ou via cooperativa 
Proativa Saúde;  
2) Plano de reestruturação, reconstrução e reforma das UBSs em situação precária;  
3) Relatórios de visitas da vigilância sanitária às UBSs e as providências tomadas em relação aos 
mesmos; 
4) Atualização dos cadastros obrigatórios nos sistemas de informações da saúde CNES e SIAB;  
5) Providências para a recomposição das equipes desestruturadas do PSF; 
6) Normatização e providências de responsabilização administrativa para funcionários faltosos ao 
trabalho, e comprovação de controle de ponto a ser realizados pelos responsáveis das unidades;  
7) Tomada de medidas jurídicas para a recuperação dos recursos desviados da área da saúde, 
independentemente de ação do Ministério Público;  
8) Adoção pela municipalidade, nas futuras prorrogações e/ou contratações de agentes 
comunitários de saúde, da indeterminabilidade dos prazos das vinculações, a fim de evitar que esse 
Tribunal venha negar registro às admissões;  
9) Das contratações emergenciais precedidas de teste seletivo, que o Município adote de forma 
urgente um maior controle do que vêm se passando na área de saúde, bem como elabore 
planejamento que estabilize a situação dos quadros funcionais e reestruture as unidades em 
relação às necessidades materiais; 
10) Da falta de médicos pré-escalados em unidades básicas e no pronto atendimento, que se 
promovam concursos públicos para o atendimento da real demanda e extinção do referido contrato, 
até porque a atuação formatação gera alta rotatividade de profissionais e, por consequência, afeta 
a qualidade dos atendimentos e tratamentos contínuos; 
11) Realizar fiscalização periódica e avaliativa nas UBSs, com objetivo de alavancar, sob o aspecto 
estrutural, o cumprimento das propostas no plano anual de saúde municipal, garantindo assim os 
instrumentos necessários para o alcance das metas e, consequentemente, a expansão das equipes 
de saúde da família;  
12) Providenciar instalações físicas adequadas, fiscalizar e orientar as UBSs quanto à urgência de 
reforma, adequação e ampliação para o desenvolvimento das ações da estratégia saúde da família, 
em conformidade com os padrões estabelecidos no plano municipal de saúde; 
13) Garantir que as instalações elétricas sejam mantidas em condições seguras de funcionamento 
e seus sistemas de proteção sejam inspecionados e controlados periodicamente; 
14) Fiscalizar o cumprimento do horário de funcionamento das UBSs e carga horária da equipe, 
garantindo o pleno atendimento da população; 
15) Equipar, adequadamente, as UBSs, garantindo os padrões estabelecidos no plano municipal 
de saúde; 
16) Elaborar e cumprir cronograma de visitas e eventos e/ou cursos de capacitação introdutórios e 
permanentes para as unidades/equipes de saúde da família, conjuntamente com a secretaria 
municipal de saúde;  
17) Estabelecer mecanismos de divulgação (cartilhas, veiculação na mídia) da estratégia saúde da 
família para o beneficiário, objetivando o fomento da participação popular na política da saúde; 
18) Realizar ações de divulgação voltadas à população usuária da saúde da família, sobre o papel 
do ACS enquanto integrante da equipe de saúde da família; 
19) Que a secretaria municipal de saúde atue no sentido de garantir as seguintes ações: marcação 
de consultas por agendamento, realizada pelos ACSs para todos os usuários, realização de visitas 
domiciliares pelos médicos; disponibilidade de médico todos os dias nas UBSs; atendimento nas 
UBSs com equipe de saúde da família completa; disponibilidade de insumos e medicamentos 
básicos nas UBSs para atendimento dos usuários; 
20) Que a municipalidade implante o funcionamento de duas equipes de saúde da família na mesma 
unidade, para que seja trabalhada a harmonização de procedimentos no gerenciamento das 
atividades; 
21) Adotar medidas de controle vetorial físico da dengue que deverão estar voltadas para a 
eliminação dos criadouros potenciais, recomenda-se ainda a realização de providências por parte 
da secretaria municipal de obras na realização de obras de manutenção e limpeza das instalações 
das UBSs, visando à redução e destruição dos criadouros potenciais do vetor da dengue; 
22) Que esse Tribunal de Contas designe uma equipe para auditar as condições estruturais 
(instalações) e a operacionalização dos postos de saúde do Município de Londrina;  
23) Das contratações irregulares. Aplicação de multa com base na Lei Complementar nº 113/2005, 
ao ordenador de despesa, em número de vezes para cada uma das contratações irregulares; 

2. 3. Assim, preliminarmente ao julgamento do feito, entendo imprescindível a oitiva da atual gestão 
municipal, especialmente, sobre os pontos objetos das recomendações nºs 6, 7, 8, 9, sem prejuízo 
de que também se informe sobre as recomendações 13, 14, 16 a 21. (destaques nossos) 
3. a)Instituto Gálatas: processo 0012727-69.2016.8.16.0014 – 1ª Vara da Fazeda Pública de 
Londrina (processo anexado à peça 103); b)Instituto Atlântico: processo 0037473-

06.2013.8.16.0014 – 2ª Vara da Fazenda Pública de Londrina (processo consultado via Projudi). 
(peça 104, fls. 3) 
4. 17) Estabelecer mecanismos de divulgação (cartilhas, veiculação na mídia) da estratégia saúde 
da família para o beneficiário, objetivando o fomento da participação popular na política da saúde; 
18) Realizar ações de divulgação voltadas à população usuária da saúde da família, sobre o papel 

do ACS enquanto integrante da equipe de saúde da família; 
19) Que a secretaria municipal de saúde atue no sentido de garantir as seguintes ações: marcação 
de consultas por agendamento, realizada pelos ACSs para todos os usuários, realização de visitas 
domiciliares pelos médicos; disponibilidade de médico todos os dias nas UBSs; atendimento nas 
UBSs com equipe de saúde da família completa; disponibilidade de insumos e medicamentos 

básicos nas UBSs para atendimento dos usuários; 
20) Que a municipalidade implante o funcionamento de duas equipes de saúde da família na mesma 
unidade, para que seja trabalhada a harmonização de procedimentos no gerenciamento das 
atividades; 

21) Adotar medidas de controle vetorial físico da dengue que deverão estar voltadas para a 
eliminação dos criadouros potenciais, recomenda-se ainda a realização de providências por parte 
da secretaria municipal de obras na realização de obras de manutenção e limpeza das instalações 
das UBSs, visando à redução e destruição dos criadouros potenciais do vetor da dengue; 

 
PROCESSO Nº: 275121/17 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO NORTE DO 
PARANÁ 
INTERESSADO: EDIMAR APARECIDO PEREIRA DOS SANTOS, ERNESTO 
ALEXANDRE BASSO, NILSON XAVIER 

ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: CONSELHEIRO IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO Nº 305/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas Municipal. 
1º GESTOR – Regularidade com ressalva. Publicação intempestiva dos Relatórios 
Resumidos da Execução Orçamentária. 
2º GESTOR – Regularidade com ressalvas. Atraso na entrega de dados no SIM – 
AM. Publicação intempestiva dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária. 
1. Trata-se da prestação de contas do Sr. ERNESTO ALEXANDRE BASSO 
(gestor de 01/01 a 31/05/2016), e do Sr. NILSON XAVIER (gestor de 01/06 a 
31/12/2016), presidentes do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte do Paraná, 
relativa ao exercício financeiro de 2016. 
Após análise do contraditório, a Coordenadoria de Gestão Municipal, por intermédio 
da Instrução n° 4796/18 (peça 38), conclui que as contas estão regulares, 
recomendando, porém, a imposição de ressalvas, em função dos seguintes itens: 
● “Entrega dos dados do SIM-AM com atraso”, sugerindo a aplicação da multa 
prevista no inciso III, b, do art. 87 da Lei Complementar Estadual n° 113/2005 (fls. 
01/04); e 

● “Ausência de publicação dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária – 
RREO, no exercício de 2016” (fls. 09/10). 
O Ministério Público de Contas, por intermédio do Parecer nº 953/18 (peça 39), 
diferentemente da Unidade Técnica, opina pela regularidade das contas em relação 
ao item “Entrega dos dados do SIM-AM com atraso”, sem prejuízo da aplicação da 
multa sugerida, e corrobora a ressalva em relação ao segundo item. 
É o relatório. 
2. As manifestações da Coordenadoria de Gestão Municipal e Ministério Público de 
Contas são parcialmente dissonantes em suas conclusões. 
Inicialmente, convém destacar que, apesar de regularmente intimados os 
responsáveis, conforme se observa dos documentos juntados nas peças 33 e 36, e 
transcorrido o prazo in albis, certificado pela peça 37, quem compareceu aos autos 
foi o atual presidente da Entidade, Sr. Edimar Aparecido Pereira dos Santos. 
2.1. Entrega dos dados do SIM-AM com atraso: 
Em relação ao atraso verificado, a Unidade Técnica apontou que “[...] a Entidade não 
atendeu aos prazos estipulados nas Instruções Normativas TCE/PR n° 115/2016 e 
129/2017, relativa à Agenda de Obrigações para o exercício objeto da análise.” 
O quadro abaixo transcrito demonstra os referidos atrasos: 
Demonstrativo do item: 

Mês Ano Data Limite p/ Envio Data do Envio Dias de Atraso 

Maio 2016 29/07/2016 02/08/2016 4 

Julho 2016 31/08/2016 28/09/2016 28 

Agosto 2016 30/09/2016 25/10/2016 25 

Setembro 2016 31/10/2016 22/11/2016 22 

Outubro 2016 30/11/2016 16/12/2016 16 

Assim, sugeriu a aplicação da multa prevista no inciso III, b, do art. 87 da Lei 
Complementar n° 113/2005, “[...] aplicada em razão DE CADA ATRASO NA 
REMESSA MENSAL dos dados eletrônicos do Sistema de Informações Municipais – 
Acompanhamento Mensal – SIM/AM.” 
Pelo contraditório apresentado à peça 22, a defesa alega: 
Em meados de 2016 o Consórcio teve que contratar funcionários aprovados em 
concurso público para serem lotados no setor administrativo, que reflete 
completamente na alimentação do sistema que exporta dados para o SIM-AM, 
acontece que teve uma funcionária que foi admitida em 01/06/2016 onde não ficou 
por muito tempo. Vindo a prejudicar no atraso do envio de dados ao SIM-AM. Ver 
(DOC004). 
Ao final, a defesa solicita que não seja aplicada a multa, uma vez que os atrasos não 
prejudicaram a análise das contas. 
A Coordenadoria de Gestão Municipal, ao apreciar o contraditório, afirmando que “[...] 
não detém prerrogativa para eximir a entidade dos atrasos constatados”, e 
considerando o disposto na Uniformização de Jurisprudência nº 10[1], ratificou sua 
conclusão pela regularidade com ressalva e aplicação da multa administrativa. 
Noutro giro, o Órgão Ministerial entende que o apontamento não se amolda à 
tipificação prevista no art. 16, inc. II, da Lei Complementar nº 113/2005. No entanto, 
considera cabível a aplicação da multa sugerida pela Unidade Técnica. 
Plausíveis, entretanto, os argumentos apresentados pela defesa. 
No caso tratado, os atrasos verificados, conforme se depreende do contraditório, 
decorreram da contratação de servidores que, de início, não possuem os 
conhecimentos necessários e suficientes para efetuar a remessa dos dados do SIM-
AM, tempestivamente. 
Ademais, referidos atrasos, dado o número de idas verificados, não trouxeram 
nenhum prejuízo, tampouco restou configurada a má-fé, bem como não afetou a 
entrega da prestação de contas e a respectiva análise por este Tribunal, o que 
permite, lastreado no conjunto probatório dos autos, considerando a inexistência de 

outras impropriedades, fundado nos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, e tendo em conta meu entendimento em processos similares, que 
seja afastada a multa. 
A propósito, vale apontar que o maior atraso foi inferior a 30 dias, tendo sido 
constatado em cinco meses, a maioria deles no segundo semestre, o que guarda 
correlação com a argumentação da defesa, relativa ao afastamento da funcionária 
logo após sua admissão, ocorrida em junho. 
Ainda como atenuante, o fato de que esses meses de atraso se deram logo no início 
da gestão do Sr. Nilson Xavier, sucessor do Sr. Ernesto Alexandre Basso. 
No entanto, mostra-se razoável exigir que o gestor responsável pelas contas ao 
menos diligenciasse quanto ao acompanhamento da remessa dos dados do SIM-AM, 
no prazo e na forma previstas nas orientações normativas desta Corte, motivo pelo 
qual, deve ser consignada a ressalva. 
Aliás, em relação esse último gestor, Sr. Ernesto Alexandre Basso, não há falhas que 
devam ser apontadas à sua prestação de contas, haja vista que deixou de ocupar o 
cargo de responsável pela entidade em 31/05/2016, antes do vencimento do prazo 
de remessa dos dados do SIM-AM que foram intempestivos. 
2.2. Ausência de publicação dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária – 
RREO, no exercício de 2016: 
O exame preliminar das contas detectou que a entidade juntou cópia da publicação 
do Demonstrativo Simplificado do Relatório da Execução Orçamentária – RREO, 
quando, de fato, deveria ter sido o relatório completo, compreendendo o Balanço 
Orçamentário e o Demonstrativo da Execução das Despesas por Função e 

Subfunção do 6º bimestre de 2015, e do 1º ao 5º bimestre de 2016. 
No contraditório a defesa apresentou cópia da publicação nos moldes indicados pela 
unidade, e, muito embora tenha sido extemporânea, a Coordenadoria de Gestão 
Municipal converteu este apontamento em ressalva, uma vez que a publicação dos 
demonstrativos havia ocorrido tempestivamente. 
3. Face ao exposto, VOTO no sentido de que esta Câmara: 
3.1. Julgue regulares com ressalva as contas do Sr. ERNESTO ALEXANDRE 
BASSO (gestor de 01/01 a 31/05/2016), presidente do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde do Norte do Paraná, relativas ao exercício financeiro de 2016, com 
fundamento no art. 16, II, da Lei Complementar Estadual n° 113/2005, tendo em vista 
a publicação intempestiva dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária – 
RREO; e 
3.2. Julgue regulares com ressalvas as contas do Sr. NILSON XAVIER (gestor de 
01/06 a 31/12/2016), presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte do 
Paraná, relativas ao exercício financeiro de 2016, com fundamento no art. 16, II, da 
Lei Complementar Estadual n° 113/2005, tendo em vista o atraso na entrega dos 
dados do sistema SIM – Acompanhamento Mensal, e a publicação intempestiva dos 
Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária – RREO. 
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Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Coordenadoria de Monitoramento 
e Execuções para registro, e, posteriormente, à Diretoria de Protocolo para o 
encerramento do processo, nos termos do art. 398, § 1º e art. 168, VII, do Regimento 
Interno. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, por unanimidade, em: 
I- Julgar regulares com ressalva as contas do Sr. ERNESTO ALEXANDRE 
BASSO (gestor de 01/01 a 31/05/2016), presidente do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde do Norte do Paraná, relativas ao exercício financeiro de 2016, com 
fundamento no art. 16, II, da Lei Complementar Estadual n° 113/2005, tendo em vista 
a publicação intempestiva dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária – 
RREO; e 
II- Julgar regulares com ressalvas as contas do Sr. NILSON XAVIER (gestor de 
01/06 a 31/12/2016), presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte do 
Paraná, relativas ao exercício financeiro de 2016, com fundamento no art. 16, II, da 
Lei Complementar Estadual n° 113/2005, tendo em vista o atraso na entrega dos 
dados do sistema SIM – Acompanhamento Mensal, e a publicação intempestiva dos 
Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária – RREO. 
III- Remeter os autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções para registro, e, posteriormente, à Diretoria de Protocolo 
para o encerramento do processo, nos termos do art. 398, § 1º e art. 168, VII, do 
Regimento Interno. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Uniformização de Jurisprudência – incidente acerca da aplicação das multas administrativas em 
decorrência das ressalvas à aprovação das contas – Ausência de inconstitucionalidade dos 
dispositivos da Lei Orgânica – Competência desta Corte para impor sanções administrativas. 

 
PROCESSO Nº: 703833/10 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
INTERESSADO: FABIO DE OLIVEIRA D ALECIO, HAROLDO FERNANDES 
DUARTE, MARIA DE LOURDES BRUNIERI DA SILVA, MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 310/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Maria de Lourdes Brunieri da Silva, ocupante 
do cargo de professora, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Decreto nº 30/2010, 

publicado no Diário Oficial do Município nº 250, de 06/03/2010 (fl. 065 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 16/12/2010 (peça processual nº 001), 
com atraso de 255 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 8611/11– peça processual nº 005) opinou pela 
realização de diligência à origem para que esclarecesse qual o fundamento 
constitucional da aposentadoria da interessada e justificasse a lavratura do ato sem 
a observância da Instrução Normativa nº 046/10 desta Corte. 
A diligência foi autorizada por meio do Despacho nº 1283/11 (peça processual 
nº 006). 
A unidade técnica (Parecer nº 12166/13– peça processual nº 016), após o 
cumprimento da diligência determinada, entendeu necessária nova diligência para 
esclarecimentos quanto a forma de cálculo dos proventos. 
A diligência foi determinada pelo Despacho nº 6987/13 (peça processual nº 023). 
A unidade técnica (Parecer nº 19121/14– peça processual nº 047), após o 
cumprimento da diligência determinada, opinou pela realização de nova diligência ao 
Município de Ubiratã para que efetuasse o recalculo da verba denominada “segundo 
período” na forma denominada pelo Acórdão nº 3.155/14–Pleno somando o resultado 
obtido com os valores das verbas “salário” e “anuênio”, e editasse e publicasse ato 
retificatório contendo o valor aferido bem como garantindo a forma de reajuste pela 
paridade. 
A diligência foi determinada pelo Despacho nº 187/15 (peça processual nº 048). 
A unidade técnica (Parecer nº 19121/14– peça processual nº 047), após o 
cumprimento da diligência determinada, verificou que o Município não cumpriu a 
diligência determinada, repetindo justificativa apresentada anteriormente. Ao final, 
opinou pela negativa de registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Eliza Ana Zenedin 
Kondo Langner (Parecer nº 4652/15 – peça processual nº 054), corroborou 
entendimento da unidade técnica, opinando pela negativa de registro. 
Por meio do Acórdão nº 1.880/15-2ª Câmara (peça processual nº 055) foi 
determinado o sobrestamento dos autos e enviado a este Tribunal, no prazo legal, 
tomada de contas especial instaurada e conduzida pelo controle interno municipal, a 
fim de que fossem apuradas responsabilidades pelo não atendimento às diligências 
deste Tribunal. 
O Município juntou documentos (peças processuais nº 075/082) em cumprimento ao 
referido Acórdão. Por meio do Despacho nº 991/16 (peça processual nº 088) foi 
autorizada a emissão de certidão de quitação da obrigação. 
A unidade técnica (Parecer nº 13629/16– peça processual nº 092) opinou pela 
realização de nova diligência à origem para que efetuasse o recalculo da verba 
denominada “segundo período” na forma denominada pelo Acórdão nº 3.155/14–
Pleno somando o resultado obtido com os valores das verbas “salário” e “anuênio”, e 
editasse e publicasse ato retificatório contendo o valor aferido bem como garantindo 
a forma de reajuste pela paridade. 

A diligência foi determinada pelo Despacho nº 3379/16 (peça processual nº 093). 
O Município encaminhou documentos em cumprimento à diligencia determinada 
(peças processuais nº 134/136). 
A unidade técnica (Parecer nº 1991/18 – peça processual nº 0137) verificou que foi 
encaminhado ato retificatório, contendo o valor correto dos proventos, opinando ao 
final pela legalidade e registro. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Eliza Ana Zenedin 
Kondo Langner (Parecer nº 914/18 – peça processual nº 138), corroborou 
entendimento da unidade técnica, opinando pela legalidade e registro do ato. 
A unidade técnica e a representante do Ministério Público não se manifestaram 
acerca do atraso no encaminhamento da documentação. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, pelas unidades técnicas. Portanto, a despeito 
da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela unidade técnica em 
processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os mandamentos do art. 352 do 
Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 
tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 
19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 
são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 

determinado à administração a que pertencem. Portanto, a unidade técnica, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 
respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta dos 
autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu aos requisitos do 
conteúdo que devem constar da instrução processual, apesar do inadequado 
revestimento na forma, acolho os opinativos uniformes propondo por que seja a 
aposentadoria em análise considerada legal, concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 
Julgar como legal a aposentadoria em análise, concedendo-lhe o respectivo registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 

LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 

relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 

houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
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contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 18119/12 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS DO 
MUNICIPIO DE CORBELIA 
INTERESSADO: CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS 
DO MUNICIPIO DE CORBELIA, ERASMO ERI FERRETTI, JAIR LUIZ FONTANA, 
MARIVONE BELTRAMIN BODANESE, MUNICÍPIO DE CORBÉLIA 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 311/19 - SEGUNDA CÂMARA 
Ementa: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Descumprimento do Acórdão nº 3.155/14 - Pleno. Negativa de 
registro com determinações. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Marivone Beltramin Bodanese, ocupante do 
cargo de auxiliar administrativo, com fundamento no art. 3º, incisos I a III, da Emenda 
Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, conforme Portaria nº 229/2011, 
publicada no Diário Oficial do Município nº 10833, de 26/11/2011 (fl. 012 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 11/01/2012, conforme informação do 
sistema corporativo (Ágiles), respeitando o prazo normativo. 
Preliminarmente, a unidade técnica (Parecer nº 10015/13 – peça processual nº 006) 
opinou pela realização de diligência à Caixa de Previdência dos Servidores Públicos 
Civis do Município de Corbélia para que justificasse: a) a incorporação de vantagens 
sem a devida certidão comprobatória do preenchimento dos requisitos para a sua 
percepção, inclusive da respectiva contribuição previdenciária, bem como, sem 
demonstração do cálculo adotado para tanto; b) o motivo pelo qual não foi 
incorporada a gratificação de horas extras; c) o valor dos proventos e a sua 
composição. 
A diligência foi determinada pelo Despacho nº 4055/13 (peça processual nº 008). 
A unidade técnica (Parecer nº 862/18 – peça processual nº 038), após o cumprimento 
da diligencia determinada, analisou as justificativas apresentadas pela origem, 
opinando ao final por derradeira diligência ao Município para que recalculasse o valor 
dos proventos de aposentadoria adotando o salário-base relativo ao cargo de auxiliar 
administrativo, então ocupado pela servidora (R$ 1.064,42), além de incorporar a 
verba “insalubridade”, calculada pelo tempo proporcional de contribuição, e editasse 
e publicasse novo ato contendo o valor corrigido dos proventos. 
A diligência foi determinada pelo Despacho nº 836/18 (peça processual nº 039). 
A Coordenadoria de Gestão Municipal (Parecer nº 1916/18 – peça processual nº 043) 
verificou a justificativa apresentada pela origem que comprovou que foi utilizado o 
valor correto a título de “vencimento-base”, uma vez que no demonstrativo de fl. 011 
da peça processual nº 002 constou o importe de R$ 1.064,42, correspondente ao 
salário básico de cargo de “auxiliar administrativo”. No entanto, com relação ao 
cálculo da verba transitória “insalubridade”, verificou que não houve a 
proporcionalização do valor pelo tempo de percepção daquela, de acordo com 
Acórdão nº 3.155/14 - Pleno. Ao final, opinou pela negativa de registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Eliza Ana Zenedin 
Kondo Langner (Parecer nº 25/19– peça processual nº 044), acompanhou o 
entendimento da unidade técnica pela negativa de registro, destacando que a 
servidora faleceu em 17/06/2018 sem deixar dependentes, conforme informação às 
fls. 001 da peça processual nº 037. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, pelas unidades técnicas. Portanto, a despeito 
da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela unidade técnica em 
processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os mandamentos do art. 352 do 
Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 

despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 
tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 

19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 
são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 
determinado à administração a que pertencem. Portanto, a unidade técnica, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 
respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta dos 
autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
No presente caso verifica-se que o cálculo da verba transitória “insalubridade” não 
observou a proporcionalidade do valor pelo tempo de percepção daquela, de acordo 
com entendimento consagrado por este Tribunal no Acórdão nº 3.155/14 – Pleno. 
Neste sentido já se manifestaram a Primeira e Segunda Câmaras, respectivamente, 
no Acórdão nº 118/18 e Acórdão nº 878/18, em que somente após a retificação dos 
cálculos e proporcionalização das verbas transitórias foi concedido o registro. 
Diante disso, acolho os opinativos uniformes propondo por que seja a aposentadoria 
em análise considerada ilegal, negando-lhe o respectivo registro. 
Nos termos do art. 303 do Regimento Interno, a Caixa de Previdência dos Servidores 

Públicos Civis do Município de Corbélia deverá expedir novo ato, desta feita em 
acordo com o Acórdão nº 3.155/14 – Pleno. 
Ainda, nos termos do Prejulgado nº 011[3], a Caixa de Previdência dos Servidores 
Públicos Civis do Município de Corbélia deverá comprovar a intimação da 
interessada, a fim de possibilitar a fluência do prazo recursal. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 
I. Julgar ilegal a aposentadoria em análise, negando-lhe o respectivo registro. 
II. Determinar, nos termos do art. 303 do Regimento Interno, que a Caixa de 
Previdência dos Servidores Públicos Civis do Município de Corbélia expeça novo ato, 
desta feita, em acordo com o Acórdão nº 3.155/14 – Pleno. 
III. Determinar ainda, nos termos do Prejulgado nº 011[4], que a Caixa de 
Previdência dos Servidores Públicos Civis do Município de Corbélia comprove a 
intimação da interessada, a fim de possibilitar a fluência do prazo recursal. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
3. ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na conformidade com 
o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade, fixar entendimento no sentido de que: 
1. Em processos de admissão de pessoal, aposentadoria, pensão, reforma e reserva, os servidores 
afetados não são partes até que exista decisão contrária a seus interesses. Desta feita, não há 
necessidade de citação dos mesmos para atuarem no processo, o que não ofende o princípio do 
contraditório; 
2. Nos processos aludidos no item ‘1’, havendo decisão pela negativa de registro, deverá o órgão 
interessado, no prazo de 15 dias, não só apresentar peças demonstrando o atendimento à decisão, 
mas também documentos que comprovem a data de cientificação dos servidores afetados, uma 
vez que, de acordo com orientação do Supremo Tribunal Federal, a partir de tal momento resta 
configurado o interesse dos mesmos no processo. (Sem grifo no original) 
4. ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na conformidade com 
o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade, fixar entendimento no sentido de que: 
1. Em processos de admissão de pessoal, aposentadoria, pensão, reforma e reserva, os servidores 
afetados não são partes até que exista decisão contrária a seus interesses. Desta feita, não há 
necessidade de citação dos mesmos para atuarem no processo, o que não ofende o princípio do 
contraditório; 
2. Nos processos aludidos no item ‘1’, havendo decisão pela negativa de registro, deverá o órgão 
interessado, no prazo de 15 dias, não só apresentar peças demonstrando o atendimento à decisão, 
mas também documentos que comprovem a data de cientificação dos servidores afetados, uma 
vez que, de acordo com orientação do Supremo Tribunal Federal, a partir de tal momento resta 
configurado o interesse dos mesmos no processo. (Sem grifo no original) 
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PROCESSO Nº: 636573/14 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, SUELY HASS, 
WILSON KUSTER FILHO 
ADVOGADO / PROCURADOR: ANA PAULA KUCANIZ, ANDREA CRISTINE 
ARCEGO, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANNA PAULA DO ROCIO 
OYA DOS SANTOS, CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS SANTOS 
TAVARES, FABIANO JORGE STAINZACK, GISELLE PASCUAL PONCE 
BEVERVANSO, HELOYSE CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV, ISABELLE 
GIONÉDIS GULIN, ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV, JACSON 
LUIZ PINTO, JANAINA DE ASSIS, JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO, 
LUCIANA DE OLIVEIRA FELIX BORGES, LUCIANO LORUSSO MIRANDA, 
MARCIO PINTO, MICHELE CORREA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL 
AUGUSTO CASSOU, RAFAEL FORNECK BAHIENSE GOMES, RENATA 
GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA, RITA DE CASSIA RIBAS TAQUES, SHEILA 
FOGAÇA DE SOUZA, SUZANE MARIE ZAWADZKI, WELLINGTON NEVES 
SALMAZO 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 312/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Wilson Kuster Filho, ocupante do cargo de 
agente profissional, linha funcional nº 001, com fundamento no art. 3º, incisos I a III, 
da Emenda Constitucional nº 47 de 05 de julho de 2005, conforme Resolução 
nº 12.679, publicada no Diário Oficial do Estado nº 9.207, de 16/05/2014 (peça 
processual nº 016), tendo sido protocolada em 11/07/2014, conforme informação no 
sistema corporativo (Ágiles), respeitando o prazo normativo. 
A extinta Coordenadoria de Fiscalização de Atos de Pessoal (Parecer nº 10710/16 – 
peça processual nº 018) verifica que a data de ingresso do segurado no serviço 
público é incompatível com o fundamento constitucional adotado, bem como que o 
valor dos proventos diverge do valor da última remuneração do servidor inativado. 
Pelo exposto, solicita a realização de diligência. 
A diligência é autorizada por meio do Despacho nº 2961/16 (peça processual nº 019). 
Após manifestação do PARANAPREVIDÊNCIA, a COFAP (Parecer nº 12132/16– 
peça processual nº 026), registra que permanece a irregularidade quanto a data de 
ingresso do segurado no serviço público, solicitando a realização de nova diligência. 
A diligência é autorizada por meio do Despacho nº 3103/16 (peça processual nº 027). 
Apresentados novos esclarecimentos (petição intermediária nº 1736/18 – peça 
processual nº 036), a Coordenadoria de Gestão Estadual registra que foi 
devidamente esclarecida a irregularidade verificada, manifestando-se pelo registro 
do ato em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Eliza Ana Zenedin 
Kondo Langner (Parecer nº 18/19 – peça processual nº 037), opinou pelo registro do 
ato. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, pelas unidades técnicas. Portanto, a despeito 
da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela unidade técnica em 
processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os mandamentos do art. 352 do 
Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 
tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 
19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 
são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 
determinado à administração a que pertencem. Portanto, a unidade técnica, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 

respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta dos 
autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu aos requisitos do 
conteúdo que devem constar da instrução processual, apesar do inadequado 
revestimento na forma, acolho os opinativos uniformes propondo por que seja a 
aposentadoria em análise considerada legal, concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 
Julgar pela legalidade da aposentadoria em análise, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 724204/15 
ASSUNTO: PENSÃO 
ENTIDADE: INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO LARGO 
INTERESSADO: AFFONSO PORTUGAL GUIMARAES, ALCEU CARLESSO, ELZI 
LUCIA SILVA GEQUELIN, GIOVANNA GEQUELIN CHAGAS, JOSE ATILIO 
NORBERTO 

ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 313/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Pensão. Considerações do relator quanto à instrução processual. 
Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de pensão concedida a Giovanna Gequelin Chagas, em função do 
falecimento da servidora Elzi Lucia Silva Gequelin, com fundamento no art. 40, § 7º, 
da Constituição Federal, conforme Decreto nº 136/2015, publicado no Diário Oficial 
do Município, de 07/08/2015 (peça processual nº 008), tendo sido protocolada em 
14/09/2015 (peça processual nº 001), respeitando o prazo normativo. 
A unidade técnica (Parecer nº 3173/17– peça processual nº 010) opinou pela 
realização de diligência à origem para esclarecimentos. 
A diligência foi determinada pelo Despacho nº 1708/17 (peça processual nº 011). 
A Coordenadoria de Gestão Municipal (Parecer nº 1580/18 - peça processual nº 019) 
após o cumprimento da diligência determinada, registrou que a documentação 
enviada está de acordo com os termos da Instrução Normativa nº 117/2016, 
manifestando-se pelo registro do ato em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 293/18 – peça processual nº 022), opinou pelo registro do ato. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, pelas unidades técnicas. Portanto, a despeito 
da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela unidade técnica em 
processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os mandamentos do art. 352 do 
Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
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“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 
tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 
19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 
são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 
determinado à administração a que pertencem. Portanto, a unidade técnica, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 
respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da pensão, como não foram plenamente respeitados os 
preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta dos 
autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu aos requisitos do 
conteúdo que devem constar da instrução processual, apesar do inadequado 
revestimento na forma, acolho os opinativos uniformes propondo por que seja a 
pensão em análise considerada legal, concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 
Julgar pela legalidade da pensão em análise, concedendo-lhe o respectivo registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 2620/14 
ASSUNTO: REVISÃO DE PROVENTOS 
ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE RONCADOR 
INTERESSADO: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE RONCADOR, 
HONORATO PEREIRA MACHADO, TEREZINHA TEODORO DUTRA OLIVEIRA, 
VIVALDO ORESTI DUMKE 
ADVOGADO / PROCURADOR: VIVALDO ORESTI DUMKE 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 314/19 - SEGUNDA CÂMARA 
Ementa: Revisão de Proventos. Considerações do relator quanto à instrução 
processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de revisão de proventos da aposentadoria por invalidez concedida a 
Terezinha Teodoro Dutra Oliveira, com fundamento no art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 070, de 29 de março de 2012, conforme Portaria nº 319/2013, 
publicada no Diário Oficial do Município nº 8.680, de 07/11/2013 (fl. 003 – peça 
processual nº 006), tendo sido protocolada em 05/01/2014, respeitando o prazo 
normativo. 
A extinta Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Parecer nº 17763/14 – peça 
processual nº 013) solicita a realização de diligência. 
A realização da diligência é autorizada por meio do Despacho nº 5729/14 (peça 
processual nº 014). 

Por meio da petição intermediária nº 170845/15 (peças processuais nº 030 a 034), o 
fundo previdenciário municipal junta novos documentos. 
A extinta Coordenadoria de Fiscalização de Atos de Pessoal (Parecer nº 3292/18 – 
peça processual nº 037) registra que foram juntados os documentos solicitados, não 
tendo sido apenas comprovado o valor da atual remuneração do cargo do qual o 
segurado foi inativado, pelo que solicita a realização de nova diligência. 
A realização da diligência é autorizada por meio do Despacho nº 630/18 (peça 
processual nº 038). 
Após o cumprimento da diligência determinada (petição intermediária nº 738273/18 
– peças processuais nº 059 a 062), a Coordenadoria de Gestão Municipal se 
manifesta pelo registro do ato em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 24/19 – peça processual nº 034), opina pelo registro do ato. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem de 
cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 
tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 
19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 
são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 
determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas atividades do 
art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não como órgão 
consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 
respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da revisão de proventos, como não foram plenamente 
respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as 
determinações do protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada 
ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se 
encontram). 
Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu aos requisitos do 
conteúdo que devem constar da instrução processual, apesar do inadequado 
revestimento na forma, acolho os opinativos uniformes propondo por que seja a 
revisão em análise considerada legal, concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 

Julgar pela legalidade da revisão em análise, concedendo-lhe o respectivo registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 



DIÁRIO ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

ANO XIV Nº: 2011  sexta-feira Página 19 de 39 
 

Praça Nossa Senhora Salette S/N - Centro Cívico – 80530-910 – Curitiba – Paraná – Geral: (41) 3350-1616 – Ouvidoria: 0800-645-0645 
Responsabilidade Técnica e Diagramação: Frederico S. Bettega e Stephanie Maureen Pellini Valenço – Imagens: Wagner Araújo (DCS) 

III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 953986/14 
ASSUNTO: REVISÃO DE PROVENTOS 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE CURITIBA 
INTERESSADO: SUELY JARDIM MAGALHAES, WILSON LUIZ PIRES MOKVA 
ADVOGADO / PROCURADOR: ALEXANDER DZIECIOL TOLENTINO, DÉBORA 
FERREIRA CRUZ, FERNANDA FERRO, FRANCIELLE FRIGERI MACHADO, 
HELIO JOSE PIZZATTO, JEANETE LUCI BACHMANN PINTO, LETÍCIA JULIANA 
DE PAULA DOS SANTOS, LUCIANA VARASSIN, LUIZ ANTONIO MACHADO, 
MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY, MARIA JOSE QUEIROZ LEMOS, 
MARIELLA VICCO PEREIRA, RAFAEL LUIZ FABRI, ROBSON DE OLIVEIRA 
SILVA, TEREZINHA IRENE MOSSMANN, THAIS CECILIA LOZANO LIMA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 315/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Revisão de Proventos. Considerações do relator quanto à instrução 
processual. Legalidade. Registro. 

RELATÓRIO 
Trata-se de revisão de proventos da aposentadoria por invalidez concedida a Suely 
Jardim Magalhaes, com fundamento no art. 1º da Emenda Constitucional nº 070, de 
29 de março de 2012, conforme Portaria nº 929, publicada no Diário Oficial do 
Município nº 74, de 27/09/2012 (peça processual nº 005), tendo sido protocolada em 
17/10/2014, com 720 dias de atraso. 
A Coordenadoria de Gestão Municipal (Parecer nº 15/19 – peça processual nº 022) 
registra a regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro 
do ato em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 32/19 – peça processual nº 023), opinou pelo registro do ato. 
A unidade técnica e a representante do Ministério Público não se manifestaram 
quanto ao atraso. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, pelas unidades técnicas. Portanto, a despeito 
da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela unidade técnica em 
processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os mandamentos do art. 352 do 
Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 

despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 
tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 
19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 
são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 
determinado à administração a que pertencem. Portanto, a unidade técnica, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 
respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da revisão de proventos, como não foram plenamente 
respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as 

determinações do protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada 
ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se 
encontram). 
Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu aos requisitos do 
conteúdo que devem constar da instrução processual, apesar do inadequado 
revestimento na forma, acolho os opinativos uniformes propondo por que seja a 
revisão em análise considerada legal, concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 
Julgar pela legalidade da revisão em análise, concedendo-lhe o respectivo registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 234518/18 
ASSUNTO: REVISÃO DE PROVENTOS 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: FERNANDO EUGENIO GHIGNONE, MARLUS DE OLIVEIRA, 
OTAVIO ANTONIO DE MATOS, PARANAPREVIDÊNCIA, SUELY HASS 
ADVOGADO / PROCURADOR: ANA PAULA KUCANIZ, ANDREA CRISTINE 
ARCEGO, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANNA PAULA DO ROCIO 
OYA DOS SANTOS, CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS SANTOS 
TAVARES, FABIANO JORGE STAINZACK, GISELLE PASCUAL PONCE 

BEVERVANSO, HELOYSE CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV, ISABELLE 
GIONÉDIS GULIN, ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV, JACSON 
LUIZ PINTO, JANAINA DE ASSIS, JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO, 
LUCIANA DE OLIVEIRA FELIX BORGES, LUCIANO LORUSSO MIRANDA, 
MARCIO PINTO, MICHELE CORREA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL 
AUGUSTO CASSOU, RAFAEL FORNECK BAHIENSE GOMES, RENATA 
GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA, RITA DE CASSIA RIBAS TAQUES, SHEILA 
FOGAÇA DE SOUZA, SUZANE MARIE ZAWADZKI, WELLINGTON NEVES 
SALMAZO 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 316/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Revisão de Proventos. Considerações do relator quanto à instrução 
processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de revisão de proventos da aposentadoria concedida a Otavio Antonio de 
Matos, conforme Resolução nº 12756, publicada no Diário Oficial do Estado 
nº 10135, de 23/02/2018 (peça processual nº 006), tendo sido protocolada em 
06/04/2018, respeitando o prazo normativo. 
A Coordenadoria de Gestão Estadual - CGE (Parecer nº 306/18 – peça processual 
nº 013) opinou pela realização de diligência para esclarecimentos. 
A diligência foi determinada pelo Despacho nº 867/18 (peça processual nº 013). 
Após o cumprimento da diligencia, a CGE (Parecer nº 1747/18 – peça processual 
nº 027) registrou a regularidade da documentação apresentada, manifestando-se 
pelo registro do ato em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Gabriel Guy Léger 
(Parecer nº 32/19 – peça processual nº 029), opinou pelo registro do ato. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, pelas unidades técnicas. Portanto, a despeito 
da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela unidade técnica em 
processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os mandamentos do art. 352 do 
Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
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produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 
tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 
19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 
são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 
determinado à administração a que pertencem. Portanto, a unidade técnica, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 
respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da revisão de proventos, como não foram plenamente 
respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as 
determinações do protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada 
ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se 
encontram). 
Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu aos requisitos do 
conteúdo que devem constar da instrução processual, apesar do inadequado 
revestimento na forma, acolho os opinativos uniformes propondo por que seja a 
revisão em análise considerada legal, concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 
Julgar como legal a revisão em análise, concedendo-lhe o respectivo registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 

Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 459641/18 
ASSUNTO: REVISÃO DE PROVENTOS 
ENTIDADE: AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 
INTERESSADO: AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, FABRÍCIO ALVES 
TAMBOLO, MARELVY ROSA PAZDA PUGIN 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 317/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Revisão de Proventos. Considerações do relator quanto à instrução 
processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de revisão de proventos da aposentadoria voluntária concedida a Marelvy 
Rosa Pazda Pugin, em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado 

proferida nos autos 6613-03/2006, da 2ª Vara Cível de São José dos Pinhais, 
conforme Portaria nº 032/2018, publicada no Diário Oficial do Município nº 138, de 
29/05/2018 (peça processual nº 005), tendo sido protocolada em 04/07/2018, 
respeitando o prazo normativo. 
A Coordenadoria de Gestão Municipal (Parecer nº 1454/18 – peça processual nº 017) 
registrou a regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo 
registro do ato em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Juliana Sternadt Reiner 
(Parecer nº 897/18– peça processual nº 018), opinou pelo registro do ato. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, pelas unidades técnicas. Portanto, a despeito 
da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela unidade técnica em 
processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os mandamentos do art. 352 do 
Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 
tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 
19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 
são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 
determinado à administração a que pertencem. Portanto, a unidade técnica, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 
respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da revisão de proventos, como não foram plenamente 
respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as 
determinações do protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada 
ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se 
encontram). 
Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu aos requisitos do 
conteúdo que devem constar da instrução processual, apesar do inadequado 
revestimento na forma, acolho os opinativos uniformes propondo por que seja a 
revisão em análise considerada legal, concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 
Julgar como legal a revisão em análise, concedendo-lhe o respectivo registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
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V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 729984/11 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JACAREZINHO 
INTERESSADO: DANYLLO PAES DA COSTA, LUCIANE CRISTINE DE 
OLIVEIRA, MUNICÍPIO DE JACAREZINHO, PATRICIA ROSSI ZANGARINI, 
RENATA DE SOUZA DOMANOSKI, SERGIO EDUARDO EMYGDIO DE FARIA, 
VALENTINA HELENA DE ANDRADE TONETI 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 318/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Admissão de pessoal. Concurso público. Complementação. 
Considerações do relator quanto à instrução processual. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de processo complementar de admissão de pessoal, realizado pelo 
Município de Jacarezinho, referente à convocação de aprovados nos termos do 
concurso público aberto pelo edital nº 001/2008. 
A presente admissão de pessoal é complementar ao processo inicial nº 421982/08, 
cujo registro foi concedido pela Decisão Definitiva Monocrática 262/2009. 
As admissões objeto do presente processo foram efetivadas a partir de 17/10/2011, 
tendo o processo sido protocolado em 12/12/2011 (peça processual nº 001), 

respeitando o prazo normativo. 
A unidade técnica (Instrução nº 3664/16 – peça processual nº 010) verificou que o 
quadro de cargos está de acordo com as normas deste Tribunal no que se refere à 
quantidade de vagas existentes e efetivamente preenchidas e que as admissões 
foram realizadas dentro do prazo de validade do concurso. Ao final, opinou pela 
realização de diligência à origem para: a) correta alimentação do SIM-AP com dados 
de movimentação dos servidores admitidos ou esclarecesse a convocação fora de 
ordem; b) regularizasse no sistema os dados de movimentação da servidora Renata 
de Souza Domanoski e c) informasse sobre as convocações precedentes, indicando 
o número do processo no qual foram autuadas junto a este Tribunal. 
A diligência foi determinada pelo Despacho nº 529/16 (peça processual nº 011). 
A unidade técnica (Instrução nº 14864/16 - peça processual nº 021) após o 
cumprimento da diligência determinada, verificou a necessidade de complementação 
das informações, uma vez que o processo inicial do concurso não ser digital, 
opinando por nova diligência à origem,. 
A diligência foi determinada pelo Despacho nº 3072/16 (peça processual nº 021). 
A Coordenadoria de Gestão Municipal (Instrução nº 4924/18 – peça processual 
nº 040), após o cumprimento da diligência determinada, verificou que foram 
apresentados os esclarecimentos necessários, apontando a regularidades da 
documentação apresentada, opinando ao final pela legalidade e registro das 
admissões. 
O representante do Ministério Público, Exmº. Sr. Procurador Gabriel Guy Léger 
(Parecer nº 984/18 – peça processual nº 041), corroborando o entendimento da 
unidade técnica, opinou pelo registro das admissões. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela COFAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela COFAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 
tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 
19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 

são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 
determinado à administração a que pertencem. Portanto, a COFAP, nas atividades 
do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não como órgão 
consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 
respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da admissão de pessoal, como não foram plenamente 
respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as 
determinações do protocolo nº 44820-2/12, de 04/07/2012, a análise a cargo do 
relator ficou limitada ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e 
as laudas em que se encontram). 
Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu aos requisitos do 
conteúdo que devem constar da instrução processual, apesar do inadequado 
revestimento na forma, acolho os opinativos uniformes propondo por que sejam as 
seguintes admissões consideradas legais, concedendo-lhes os respectivos registros: 
Danyllo Paes da Costa, Luciane Cristine de Oliveira, Patricia Rossi Zangarini, Renata 
de Souza Domanoski e Valentina Helena de Andrade Toneti. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 
Julgar pela legalidade das seguintes admissões, concedendo-lhes os respectivos 
registros: Danyllo Paes da Costa, Luciane Cristine de Oliveira, Patricia Rossi 
Zangarini, Renata de Souza Domanoski e Valentina Helena de Andrade Toneti. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 499790/12 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IGUARAÇU 
INTERESSADO: MANOEL ABRANTES NETO, MUNICÍPIO DE IGUARAÇU, 
REBECA DOS SANTOS SPARAPAN 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 319/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Admissão de pessoal. Concurso público. Considerações do relator quanto 
à instrução processual. Sobrestamento. Tomada de contas especial. 
RELATÓRIO 
Trata-se de processo de admissão de pessoal, realizado pelo Município de Iguaraçu, 
referente à convocação de aprovado nos termos do concurso público aberto pelo 
edital nº 002/2012. 
A admissão objeto do presente processo foi efetivada em 01/07/2012, tendo o 
processo sido protocolado em 30/07/2012 (peça processual nº 001), respeitando o 
prazo normativo. 
A unidade técnica (Parecer nº 16676/14 – peça processual nº 029) opinou pela 

realização de diligência ao Município de Iguaraçu para que: a) justificasse ausência 
de documento comprovando a qualificação acadêmico/profissional dos 
examinadores designados; b) justificasse ausência de identificação do ato de 
nomeação; c) justificasse ausência da movimentação de admissão na base de dados 
do SIM-AP; d) esclarecesse acerca de inscrições apenas na forma presencial 
diretamente na sede da Prefeitura Municipal; e) esclarecesse por que a 
impugnação/interposição de recurso serem apenas mediante protocolo na sede da 
Prefeitura Municipal e f) esclarecesse por que a licitação ter utilizado critérios técnicos 
inadequados ao objeto do certame. 
A diligência foi determinada pelo Despacho nº 5219/14 (peça processual nº 030). 
A Coordenadoria de Gestão Municipal-CGM (Parecer nº 1849/18 – peça processual 
nº 042) verificou que a diligência foi repetida por duas vezes, sendo que o Município 
não se manifestou em nenhuma delas, opinando ao final pela negativa de registro da 
admissão. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 8/19 – peça processual nº 043), acompanhou o entendimento da unidade 
técnica, opinando pela negativa de registro do ato. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
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Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 

administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 

próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, pelas unidades técnicas. Portanto, a despeito 

da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela unidade técnica em 

processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os mandamentos do art. 352 do 

Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 

probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 

contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 

petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 

processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 

produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 

imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 

Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 

mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 

que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 

provar, mostrar, esclarecer, documentar. 

Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 

dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 

acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 

Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 

de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 

competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 

conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 

Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 

seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 

tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 

in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 

19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 

são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 
determinado à administração a que pertencem. Portanto, a unidade técnica, nas 

atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 

como órgão consultivo. 

Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 

gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 

análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 

respectivas bases de dados. 

Retornando ao exame da admissão de pessoal, como não foram plenamente 
respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as 

determinações do protocolo nº 44820-2/12, de 04/07/2012, a análise a cargo do 

relator ficou limitada ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e 

as laudas em que se encontram). 
Considerando a ausência de documentos essenciais à análise da legalidade do ato 
de admissão e, ainda, dada oportunidade de manifestação ao Município, não foram 
juntados novos documentos corrigindo as irregularidades apontadas, proponho que 
este Colegiado decida pelo sobrestamento dos presentes autos na CGM até que seja 
enviado a este Tribunal, no prazo legal, tomada de contas especial a ser instaurada 
e conduzida pelo controle interno municipal, a fim de que sejam apuradas 
responsabilidades pelo não atendimento às diligências deste Tribunal. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 
Julgar pelo sobrestamento dos presentes autos na CGM até que seja enviado a este 
Tribunal, no prazo legal, tomada de contas especial a ser instaurada e conduzida pelo 
controle interno municipal, a fim de que sejam apuradas responsabilidades pelo não 
atendimento às diligências deste Tribunal. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 

VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 574627/12 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ARARUNA 
INTERESSADO: CARLOS CARMINDO BONATO, ELAINE RICCI ZAWADZKI, 
FABIANO OTÁVIO ANTONIASSI, GISLAINI MAIOLLI SOARES, LEANDRO 
CESAR DE OLIVEIRA, MARIA ANGELA DE BRITO, MUNICÍPIO DE ARARUNA, 
TATIANI CARLA SORIANI 
ADVOGADO / PROCURADOR: ADRIANE TEREBINTO DI BACCO, IZAEL 
SKOWRONSKI 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 320/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Admissão de pessoal. Concurso público. Considerações do relator quanto 
à instrução processual. Sobrestamento. Tomada de Contas Especial. 
RELATÓRIO 
Trata-se de processo de admissão de pessoal, realizado pelo Município de Araruna, 
referente à convocação de aprovados nos termos do concurso público aberto pelo 
edital nº 001/2011. 
As admissões objeto do presente processo foram efetivadas a partir de 08/08/2011, 
tendo o processo sido protocolado em 29/08/2012 (peça processual nº 001), com 
atraso de 327 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 16390/14– peça processual nº 020) opinou pela 
realização de diligência à origem para que a) informasse o motivo pelo qual o Sr. 
Marcelo Antonio Brandino Assis não assumiu o cargo para qual foi convocado; 
b) justificasse o curto prazo ofertado para a efetivação das inscrições; c) justificasse 
a ausência de comprovação da capacidade técnica da instituição contratada bem 
como dos profissionais responsáveis pela elaboração e avaliação das provas; 
d) comprovasse a regularidade da acumulação de cargos pela admitida Maria Ângela 
de Brito Tome. 
A diligência foi determinada pelo Despacho nº 5210/14 (peça processual nº 021). 
Após cumprimento da diligência pela origem, a unidade técnica (Parecer nº 8717/15 
– peça processual nº 035) verificou as justificativas apresentadas pelo Município, 
opinando ao final por nova diligência à origem para que a) justificasse o curto prazo 
ofertado para a efetivação das inscrições; b) justificasse a ausência de comprovação 
da capacidade técnica da instituição contratada bem como dos profissionais 
responsáveis pela elaboração e avaliação das provas; c) justificasse a admissão de 
Tatiani Carla Soriani, uma vez que esta estava impedida de participar do concurso 
por ter participado do certame de contratação da empresa responsável pela execução 
do concurso e por não comprovar o registro perante o Conselho Regional de 
Administração, requisito para o exercício do cargo de administrador. 
A diligência foi determinada pelo Despacho nº 3767/15 (peça processual nº 036). 
A Coordenadoria de Gestão Municipal – CGM (Instrução nº 3800/18 – peça 
processual nº 060), verificou as justificativas apresentadas pelo Município, tendo este 
apenas se manifestado quanto à admissão da candidata Tatiani Carla Soriani 
entendendo regular a contratação, quanto aos demais questionamentos permaneceu 
silente. Ao final opinou pela negativa de registro das admissões em razão das 
irregularidades apontadas. 
A representante do Ministério Público, Exmª. Srª. Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 3/19– peça processual nº 061), corroborou o entendimento da unidade 
técnica, manifestando-se pela negativa de registro. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, pelas unidades técnicas. Portanto, a despeito 
da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela unidade técnica em 
processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os mandamentos do art. 352 do 
Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 
tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
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in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 
19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 
são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 
determinado à administração a que pertencem. Portanto, a unidade técnica, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 
respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da admissão de pessoal, como não foram plenamente 
respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as 
determinações do protocolo nº 44820-2/12, de 04/07/2012, a análise a cargo do 
relator ficou limitada ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e 
as laudas em que se encontram). 
Considerando a ausência de documentos essenciais à análise da legalidade do ato 
de inativação e, ainda, dada oportunidade de manifestação ao Município, não foram 
juntados novos documentos corrigindo as irregularidades apontadas, proponho que 
este Colegiado decida pelo sobrestamento dos presentes autos na CGM até que seja 
enviado a este Tribunal, no prazo legal, tomada de contas especial a ser instaurada 
e conduzida pelo controle interno municipal, a fim de que sejam apuradas 
responsabilidades pelo não atendimento às diligências deste Tribunal. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 
Julgar pelo sobrestamento dos presentes autos na CGM até que seja enviado a este 
Tribunal, no prazo legal, tomada de contas especial a ser instaurada e conduzida pelo 
controle interno municipal, a fim de que sejam apuradas responsabilidades pelo não 
atendimento às diligências deste Tribunal. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 592661/13 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL RURAL E URBANO DA REGIAO 
CENTRAL DO ESTADO DO PARANA 
INTERESSADO: ADELVINO IARGAS, ANTONIO CEZAR CORREA DINIZ, 
CLAUDENICE SCOPEL DE OLIVEIRA, CLAUDIO LEAL, CONSORCIO PUBLICO 
INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL RURAL E 
URBANO DA REGIAO CENTRAL DO ESTADO DO PARANA, EDER DOS 
SANTOS, JAIR ROCHA DA SILVA, JOSE MARINALDO PEREIRA DE CHRITO, 
LAURO DE ANDRADE, MARCOS VANDERLEI KIPPER, PAULO PEREIRA, 
SEBASTIAO JOSE LIMA SILVERIO 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 321/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Admissão de pessoal. Concurso público. Considerações do relator quanto 
à instrução processual. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de processo de admissão de pessoal, realizado pelo Consorcio Público 
Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável Rural e Urbano da Região 
Central, referente à convocação de aprovados nos termos do concurso público aberto 
pelo edital nº 001/2012. 
As admissões objeto do presente processo foram efetivadas a partir de 01/03/2013, 
tendo o processo sido protocolado em 27/08/2013 (peça processual nº 001), com 
atraso de 119 dias. 
A unidade técnica (Instrução nº 12776/16 - peça processual nº 021) verificou que o 
edital do certame previu número de vagas e a remuneração do cargo a ser provido, 
o prazo e a forma das inscrições; bem como o prazo de validade do certame estavam 
previstos no edital, o edital foi devidamente publicado, foi anexada a lei de criação do 
cargo, foi anexado o edital de homologação do resultado final, foi anexada declaração 
assinada pelo gestor de não acúmulo de cargos dos servidores admitidos e lista 
contendo os nomes dos candidatos admitidos, manifestando-se pelo registro das 
nomeações. 

A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Juliana Sternadt Reiner 
(Parecer nº 14705/16 – peça processual nº 023), entendeu que os requisitos 
previstos na Instrução Normativa nº 117/2016 não são o suficiente para a apreciação 
da legalidade dos atos de admissão, pelo que requereu o retorno dos autos à unidade 
técnica para nova instrução. 
Especificamente quanto à referida instrução normativa, aduziu que a mesma é 
inconstitucional por restringir a atuação do Ministério Público, na medida em que 
limita a análise dos processos e prevê teses interpretativas vinculantes da legalidade. 
Registrou ainda que a figura da “instrução normativa” é criação do Regimento Interno 
- sem previsão na Lei Complementar Estadual nº 113, de 15/11/2005 - segundo o 
qual se trata de mero ato executório, destinado à regulamentação das Resoluções 
deste Tribunal, e que a Instrução Normativa nº 117/2016, ao contrário da previsão 
regimental, configura instrução autônoma que não faz a devida remissão à Resolução 
ou ao dispositivo regimental que estaria regulamentando. Neste ponto, ressaltou que, 
justamente pela sua matéria meramente executória, as instruções normativas 
possuem trâmite simplificado, que não exige prévia instrução ou manifestação do 
Ministério Público junto a Corte de Contas, nem mesmo quórum qualificado para a 
sua aprovação. 
Após, reiterou a limitação que a instrução cria à atuação do MPjTCPR e dos 
julgadores, ao prever no seu art. 2º, que a análise da unidade técnica, dos relatores 
e do Ministério Público observaram os artigos seguintes, prevendo nos arts. 3º ao 5º 
os pontos a serem verificados. 
Também, registrou que além do escopo reduzido – citado acima – a instrução em 
questão estabelece hipóteses de segurança jurídica e perda de objeto, casos em que 
a unidade técnica deverá se manifestar pelo registro dos atos, apesar de não constar 
na Lei Complementar nº 113/2005 previsão de prescrição ou decadência de atos de 
admissão de pessoal. 
Tocante ao caso de segurança jurídica, previsto no art. 6º da Instrução Normativa 
nº 117/2016[1], a representante do Parquet especializado entendeu que o mesmo 
contradiz o art. 10º da mesma instrução[2], na medida em que o último prevê que o 
registro dos atos não impede nova apreciação ante indícios de ilegalidade não 
apreciados, no entanto, o primeiro impede que indícios de irregularidade dos 
processos autuados a mais de 05 (cinco) anos sejam trazidos para debate. 
Já quanto à hipótese de perda de objeto, prevista no art. 7º da instrução debatida[3], 
a representante do Ministério Público junto a esta Corte de Contas apontou que tal 
previsão afronta o inciso III do art. 71 da Constituição Federal - cujo conteúdo não 
limita a análise dos atos a serem registrados aos seus efeitos financeiros -, bem como 
se contradiz ao determinar que a perda de objeto implica no registro do ato. 
A representante do MPjTCPR se insurge ainda ao art. 8º da Instrução Normativa 
nº 117/2016 – que prevê normas de agrupamento de processos para julgamento 
conjunto -, apontando-o como um exemplo de que a referida instrução não se 
restringe a mero ato de execução. 
Também destacou que a necessidade de celeridade não se sobrepõe aos demais 
valores do ordenamento constitucional e questiona os critérios adotados para a 
seleção dos processos a serem analisados sob os termos da instrução debatida, 
ressaltando a quebra da isonomia ao possibilitar análises díspares para processos 
autuados na mesma época. 
Por fim, o representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas aduziu que 
o elevado número de processos encaminhados à unidade técnica não justifica um 
precipitação na análise dos expedientes, cuja redução no tempo de análise acarreta 
um acúmulo de procedimentos no MPjTCPR sem que tenha havido prévio 
planejamento para tanto e que a Resolução nº 001/2014 da ATRICON (citada como 
uma das premissas da Instrução Normativa nº 117/2016) visa fortalecer – e não 
fragilizar - a fiscalização de expedientes. 
Pelo exposto, reiterou a necessidade de retorno dos autos à unidade técnica para 
que seja feita uma nova instrução, que leve em conta os requisitos constitucionais; 
subsidiariamente, opinando pela negativa de registro ante a ausência de condições 
instrutivas mínimas para se afirmar a legalidade do ato. 
Por meio do Despacho nº 313/17 (peça processual nº 024) foi determinado o retorno 
dos autos à unidade técnica para instrução conclusiva nos termos da manifestação 
ministerial. 
A Coordenadoria de Gestão Municipal – CGM (Instrução nº 2921/18 – peça 
processual nº 028) opinou pela realização de diligência à origem para 
esclarecimentos. 
A diligência foi determinada pelo Despacho nº 1241/18 (peça processual nº 029). 
Após o cumprimento da diligência pela origem, a CGM (Instrução nº 4626/18 – peça 
processual nº 037), verificou que foram encaminhados documentos para sanar as 
irregularidades apontadas, ao final opinou pela legalidade e registro das admissões. 
A representante do Ministério Público, Exmª Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo 
Langner (Parecer nº 911/18 – peça processual nº 038), corroborou o entendimento 
da unidade técnica, opinando pela legalidade e registro das admissões. 
PROPOSTA DE DECISÃO[4] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[5] daquele diploma, tanto pela COFAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela COFAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
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Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 

de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 

competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 

conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 

tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 

19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 
são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 

determinado à administração a que pertencem. Portanto, a COFAP, nas atividades 
do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não como órgão 

consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 

os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 

análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 
respectivas bases de dados. 

Retornando ao exame da admissão de pessoal, como não foram plenamente 
respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as 

determinações do protocolo nº 44820-2/12, de 04/07/2012, a análise a cargo do 

relator ficou limitada ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e 

as laudas em que se encontram). 
Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu aos requisitos do 

conteúdo que devem constar da instrução processual, apesar do inadequado 
revestimento na forma, acolho os opinativos uniformes propondo por que sejam as 
seguintes admissões consideradas legais, concedendo-lhes os respectivos registros: 

Adelvino Iargas, Antonio Cezar Correa Diniz, Claudenice Scopel de Oliveira, Eder 
dos Santos, Jose Marinaldo Pereira de Chrito, Lauro de Andrade, Marcos Vanderlei 

Kipper, Paulo Pereira, Sebastiao Jose Lima Silverio. 
VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 

Julgar pela legalidade das seguintes admissões, concedendo-lhes os respectivos 
registros: Adelvino Iargas, Antonio Cezar Correa Diniz, Claudenice Scopel de 

Oliveira, Eder dos Santos, Jose Marinaldo Pereira de Chrito, Lauro de Andrade, 
Marcos Vanderlei Kipper, Paulo Pereira, Sebastiao Jose Lima Silverio. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 6º Os processos de admissão de pessoal autuados há mais de 05 anos nesta Corte de 
Contas receberão parecer pelo registro com base nos princípios da segurança jurídica, da boa-fé 
objetiva, da proteção da confiança e da razoável duração do processo, salvo se houver indícios de 
irregularidades graves ou de má-fé do servidor admitido já em discussão nos autos. 
2. Art. 10. O registro dos atos nos termos desta Instrução Normativa não impede nova apreciação 
caso haja indícios de ilegalidades não apreciados. 
1 Art. 7º Poderá ser considerada prejudicada por perda de objeto a análise dos atos de admissão 
de pessoal cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu julgamento pelo Tribunal, no 
caso de se encontrarem expirados os contratos de trabalho. 
Parágrafo único. O reconhecimento da prejudicialidade da análise não exclui a necessidade de 
registro dos respectivos atos pela unidade técnica.  
1 Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
1 Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o relatório 
dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme a 
natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de 15 (quinze) dias para o seu atendimento. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 216969/15 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARINGÁ 
INTERESSADO: ANANDA CAROLINA MALICE ANDRADE NETO, CARLOS 
ROBERTO PUPIN, ELIENE RODRIGUES DE CARVALHO, LEOMAR MARIANO 
PEREIRA BAZILIO, LETICIA CRISTINA DE MORAES, MARIA APARECIDA 
SOARES DA SILVA, MUNICÍPIO DE MARINGÁ, TATIANE CRISTINE DA SILVA 

OLIVEIRA, ULISSES DE JESUS MAIA KOTSIFAS, VANILDA SANDRA 
RODRIGUES 
ADVOGADO / PROCURADOR: ARTHUR MAGALHÃES CAMPELO JÚNIOR 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 322/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Admissão de Pessoal. Concurso Público. Complementação. 
Considerações do relator quanto à instrução processual. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de processo complementar de Admissão de Pessoal, realizado pelo 
Município de Maringá, referente ao concurso público aberto pelo edital nº 041/2013, 
para análise das convocações do 98º ao 104º colocados no cargo de agente 
ambiental. 
Em anexo, o processo nº 288234/15 – cuja documentação é a mesma enviada por 
meio do presente – e o processo nº 335143/15, referente às convocações do 105º ao 
108º colocados no cargo de agente ambiental. 
A presente admissão de pessoal é complementar ao processo nº 370557/14, 
apreciado como legal pelo Acórdão nº 2.875/18 – 1ª Câmara. 
As admissões objeto do presente processo foram efetivadas entre 02/02/2015 a 
11/02/2015, tendo o processo sido protocolado em 01/04/2015, respeitando o prazo 
normativo. 
O processo nº 335143/15 foi protocolado em 28/04/2015, referente a admissões 
efetivadas entre 02/03/2015 e 09/03/2015, respeitando o prazo normativo. 
A Coordenadoria de Gestão Municipal (Parecer nº 1749/18 - peça processual nº 016) 
verifica que o edital de resultado juntado não corresponde ao concurso público em 
apreço, pelo que solicita a realização de diligência. 
Foi autorizada a realização da diligência por meio do Despacho nº 1375/18 (Peça 
processual nº 017). 
Juntados novos documentos (petição intermediária nº 804039/18 – peças 
processuais nº 019 e 020), a CGM (Instrução nº 4962/18 – peça processual nº 021) 
registra que as convocações respeitaram o prazo de validade do certame, que as 
admissões iniciais foram julgadas legais e que a diligência foi devidamente atendida. 
Ressalta ainda que o processo nº 288234/15 (em anexo) trata das mesmas 
admissões do presente processo e, ao final, se manifesta pelo registro das admissões 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr Procurador Flávio de Azambuja Berti 
(Parecer nº 1078/18 – peça processual nº 023), corrobora o entendimento da unidade 
técnica pelo registro das admissões. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem de 
cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 
tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 
19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 
são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 
determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas atividades do 
art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não como órgão 
consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 
respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da admissão de pessoal, como não foram plenamente 
respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as 
determinações do protocolo nº 44820-2/12, de 04/07/2012, a análise a cargo do 
relator ficou limitada ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e 
as laudas em que se encontram). 
Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu aos requisitos do 
conteúdo que devem constar da instrução processual, acolho os opinativos uniformes 
propondo por que seja a seguinte admissão considerada legal, concedendo-lhe o 
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respectivo registro: 
- Leticia Cristina de Moraes, Tatiane Cristine da Silva Oliveira, Vanilda Sandra 
Rodrigues, convocados para o cargo de agente ambiental por meio do edital de 
convocação nº 056/2014 - SERH (fl. 001 da peça processual nº 006); 
- Leomar Mariano Pereira Bazilio, Maria Aparecida Soares da Silva, Ananda Carolina 
Malice Andrade Neto, convocados para o cargo de agente ambiental por meio do 
edital de convocação nº 003/2015 - SERH (fl. 003 da peça processual nº 006); e 
- Eliene Rodrigues de Carvalho, convocada para o cargo de agente ambiental por 
meio do edital de convocação nº 004/2015 - SERH (fl. 003 da peça processual nº 006 
do processo nº 33513/15). 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 
Julgar como legais as seguintes admissões, concedendo-lhes o respectivo registro: 
- Leticia Cristina de Moraes, Tatiane Cristine da Silva Oliveira, Vanilda Sandra 
Rodrigues, convocados para o cargo de agente ambiental por meio do edital de 
convocação nº 056/2014 - SERH (fl. 001 da peça processual nº 006); 
- Leomar Mariano Pereira Bazilio, Maria Aparecida Soares da Silva, Ananda Carolina 
Malice Andrade Neto, convocados para o cargo de agente ambiental por meio do 
edital de convocação nº 003/2015 - SERH (fl. 003 da peça processual nº 006); e 
- Eliene Rodrigues de Carvalho, convocada para o cargo de agente ambiental por 
meio do edital de convocação nº 004/2015 - SERH (fl. 003 da peça processual nº 006 
do processo nº 33513/15). 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 606299/16 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PINHAIS 
INTERESSADO: ANTONIO SERGIO ALVES DE LIMA, EVERTON PIOVEZAN, 
JUAN FERREIRA SANTIAGO, LUCAS RAPHAEL ZANONI, LUIZ GOULARTE 
ALVES, MARCELO RAMLOW FERNANDES, MARLY PAULINO FAGUNDES, 
MUNICÍPIO DE PINHAIS, RAFAEL GUILHERME DOS SANTOS 
ADVOGADO / PROCURADOR:  
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
ACÓRDÃO Nº 323/19 - SEGUNDA CÂMARA 
EMENTA: Admissão de pessoal. Concurso público. Complementação. 
Considerações do relator quanto à instrução processual. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de processo complementar de admissão de pessoal, realizado pelo 
Município de Pinhais, referente à convocação de aprovados nos termos do concurso 
público aberto pelo edital nº 005/2011. 
A presente admissão de pessoal é complementar ao processo inicial nº 61734212, 
cujo registro foi concedido pelo Despacho de Homologação de Admissão nº 6/2018-
CAGE/GP. 
As admissões objeto do presente processo foram efetivadas em 01/06/2016, tendo o 
processo sido protocolado em 22/07/2016 (peça processual nº 001), respeitando o 
prazo normativo. 
A Coordenadoria de Gestão Municipal (Instrução nº 68/19 – peça processual nº 021) 
verificou a regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo 
registro das admissões. 
O representante do Ministério Público, Exmº. Sr. Procurador Gabriel Guy Léger 
(Parecer nº 42/19 – peça processual nº 023), acompanhou o entendimento da 
unidade técnica, manifestando-se pelo registro das admissões. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, pelas unidades técnicas. Portanto, a despeito 
da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela unidade técnica em 
processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os mandamentos do art. 352 do 
Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 

probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição do 
processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a instrução 
dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do art. 352 do 
Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para concluir 
acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos ativos 
tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, p. 141, e 
in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 
19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades técnicas 
são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao fim 
determinado à administração a que pertencem. Portanto, a unidade técnica, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes nas 
respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da admissão de pessoal, como não foram plenamente 
respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as 
determinações do protocolo nº 44820-2/12, de 04/07/2012, a análise a cargo do 
relator ficou limitada ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e 
as laudas em que se encontram). 
Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu aos requisitos do 
conteúdo que devem constar da instrução processual, apesar do inadequado 
revestimento na forma, acolho os opinativos uniformes propondo por que sejam as 
seguintes admissões consideradas legais, concedendo-lhes os respectivos registros: 
Antonio Sergio Alves de Lima, Everton Piovezan, Juan Ferreira Santiago, Lucas 
Raphael Zanoni, Marcelo Ramlow Fernandes e Rafael Guilherme dos Santos. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por 
unanimidade, em: 
Julgar como legais as seguintes admissões, concedendo-lhes os respectivos 
registros: Antonio Sergio Alves de Lima, Everton Piovezan, Juan Ferreira Santiago, 
Lucas Raphael Zanoni, Marcelo Ramlow Fernandes e Rafael Guilherme dos Santos. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN 
LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZA ANA 
ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2019 – Sessão nº 4. 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, conforme 
a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas ou 
jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
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Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
 
PROCESSO Nº: 849504/18 

ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA 
INTERESSADO: ALI HUSSEIN EL KADRI, AMALIA TAMAE OKAMOTO, 

BERENICE QUINZANI JORDAO, BRUNO ANDRE DI RICO, CARLOS 
ALEXANDRE MARTINS ZICARELLI, CARLOS ROBERTO DE RESENDE 

MIRANDA, CHRISTIANE SEUGLING PERISSE, CIRO MASAMITSU CINAGAVA, 

CLAUDIO LUIZ CASTRO GOMES DE AMORIM, DACIO DO REGO BARROS, 

ELBENS MARCOS MINORELI DE AZEVEDO, ELIZABETH SILVA URSI, 

EMANUEL GÓIS JUNIOR, EVALDIR BORDIN FILHO, FUAD SALLE NETO, JOAO 
IVANDIR ZAGO, LUCIENE MERI NEVES PEREZ, LUIZ CARLOS POLONIO 

OLIVEIRA, MARCO ANTONIO BATISTA, MARCOS RIBEIRO, MARIO YOSHIUKI 

UTIAMADA, PLINIO MONTEMOR, RICARDO SILVA PARREIRA, RODRIGO 

MARTINS DE SOUZA, SERGIO CARLOS DE CARVALHO, SERGIO MURILO 
GEORGETO, SIDNEIA APARECIDA MENEGAZZO, SORAIA MARTINEZ DA 

SILVA, SUSANA LILIAN WIECHMANN, TIAGO DE SOUZA PAPOTTI, 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, VIVIAN BIAZON EL REDA 

ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 225/19 

Pela petição intermediária nº 110588/19, de 20/02/2019, a Universidade Estadual de 

Londrina - UEL, por seu Reitor, requer a reconsideração da decisão consubstanciada 

no Despacho nº 52/18 – GCAML (peça 33), em que se deferiu cautelar relacionada à 
prestação terceirizada de serviços médicos junto ao Hospital Universitário. Requer, 

também, a suspensão do processo por 180 (cento e oitenta) dias. 

Posteriormente, em 22/02/2018, por meio da petição intermediária nº 116225/19, a 

UEL apresentou informações complementares, solicitando que os expedientes sejam 
tratados como Recurso de Agravo. 

Em análise preliminar, observo que a decisão atacada (Despacho nº 52/18, peça 33) 

foi disponibilizada no DETC nº 1.995, de 07/02/2019, do que decorre que petições 

recursais da UEL são tempestivas, nos termos do parágrafo 3º do artigo 386 do 
RI/TCE-PR. 

Diante disso e considerando o disposto nos artigos 477 e 489, do mesmo Diploma, 

ENTENDO presentes os requisitos para admissibilidade do recurso de agravo, 

DETERMINANDO seu encaminhamento à Diretoria de Protocolo para nova 
autuação. 

Após, retornem a este Gabinete. 

Publique-se. 

Gabinete do Conselheiro, em 25 de fevereiro de 2019. 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

Conselheiro Relator 

wk 

 
PROCESSO Nº: 218799/17 

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: JORGE SEBASTIAO DE BEM, LILLIAM WISCHRAL JAYME, 

PARANAPREVIDÊNCIA, RAFAEL IATAURO, SINDAFEP - SINDICATO DOS 
AUDITORES FISCAIS DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ, SUELY HASS 

PROCURADORES: ANA CRISTINA AGUILAR VIANA, ANA PAULA KUCANIZ, 

ANDRÉ LEONARDO MEERHOLZ, ANDREA CRISTINE ARCEGO, ANDREIA 

BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANNA PAULA DO ROCIO OYA DOS SANTOS, 

CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS SANTOS TAVARES, FABIANO 

JORGE STAINZACK, FRANCISCO AUGUSTO ZARDO GUEDES, GISELLE 

PASCUAL PONCE BEVERVANSO, E OUTROS 

ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 227/19 

1. Em face do trânsito em julgado da decisão adotada nos presentes autos, conforme 
Certidão nº 73/19 – STP (peça 133), e em atenção ao Despacho nº 285/19 - CAGE, 
autoriza-se o ENCERRAMENTO deste processo, com base no artigo 398, parágrafo 
1º, do Regimento Interno, com posterior envio à Diretoria de Protocolo para 
arquivamento, conforme previsto no artigo 168, VII, do mesmo Regimento. 
2. Publique-se. 
Gabinete do Conselheiro, em 25 de fevereiro de 2019. 
LUCIANO CROTTI[1] 
Diretor GCAML 
________________________ 
1. Por delegação do Relator, conforme a Instrução de Serviço nº 95/15. 

 
PROCESSO Nº: 846601/15 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE NOVA AMÉRICA DA COLINA 
INTERESSADO: ERNESTO ALEXANDRE BASSO, JOSIANE LUIZ 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 233/19 
1. Em face do trânsito em julgado da decisão adotada nos presentes autos, conforme 
Certidão nº 156/18 – S2C (peça 56), e em atenção à Informação nº 705/19 - CMEX, 
autoriza-se o ENCERRAMENTO deste processo, com base no artigo 398, parágrafo 
1º, do Regimento Interno, com posterior envio à Diretoria de Protocolo para 
arquivamento, conforme previsto no artigo 168, VII, do mesmo Regimento. 
2. Publique-se. 
Gabinete do Conselheiro, em 26 de fevereiro de 2019. 
LUCIANO CROTTI[1] 
Diretor GCAML 
________________________ 
1. Por delegação do Relator, conforme a Instrução de Serviço nº 95/15. 

 
PROCESSO Nº: 187560/18 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARILUZ 
INTERESSADO: NILSON CARDOSO DE SOUZA 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
DESPACHO: 234/19 
1. Em face do trânsito em julgado da decisão adotada nos presentes autos, conforme 
Certidão nº 125/19 – S2C (peça 39), e em atenção à Informação nº 604/19 – CMEX 
(peça 40), autoriza-se o ENCERRAMENTO deste processo, com base no artigo 398, 

parágrafo 1º, do Regimento Interno, com posterior envio à Diretoria de Protocolo para 
arquivamento, conforme previsto no artigo 168, VII, do mesmo Regimento. 
2. Publique-se. 

Gabinete do Conselheiro, em 26 de fevereiro de 2019. 

LUCIANO CROTTI[1] 
Diretor GCAML 

________________________ 
1. Por delegação do Relator, conforme a Instrução de Serviço nº 95/15. 

 

PROCESSO Nº: 381428/17 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE LONDRINA 

INTERESSADO: ALEXANDRE LOPES KIREEFF 

PROCURADORES: BRUNA MINUZZE FERNANDES, MARCIO LUIZ NIERO, 

PAULO ARCOVERDE NASCIMENTO, RAFAEL MAZZER DE OLIVEIRA RAMOS 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 

DESPACHO: 236/19 

1. Em face do trânsito em julgado da decisão adotada nos presentes autos, conforme 

Certidão nº 84/19 – STP (peça 118), e em atenção ao Despacho nº 166/19 – CMEX 
(peça 119), autoriza-se o ENCERRAMENTO deste processo, com base no artigo 

398, parágrafo 1º, do Regimento Interno, com posterior envio à Diretoria de Protocolo 

para arquivamento, conforme previsto no artigo 168, VII, do mesmo Regimento. 

2. Publique-se. 
Gabinete do Conselheiro, em 26 de fevereiro de 2019. 

LUCIANO CROTTI[1] 

Diretor GCAML 

________________________ 
1. Por delegação do Relator, conforme a Instrução de Serviço nº 95/15. 

 

PROCESSO Nº: 246362/18 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE LONDRINA 

INTERESSADO: MARCELO BELINATI MARTINS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
DESPACHO: 237/19 
1. Em face do trânsito em julgado da decisão adotada nos presentes autos, conforme 
Certidão nº 127/16 – S2C (peça 37), e em atenção à Informação nº 606/19 – CMEX 
(peça 38), autoriza-se o ENCERRAMENTO deste processo, com base no artigo 398, 
parágrafo 1º, do Regimento Interno, com posterior envio à Diretoria de Protocolo para 
arquivamento, conforme previsto no artigo 168, VII, do mesmo Regimento. 
2. Publique-se. 
Gabinete do Conselheiro, em 26 de fevereiro de 2019. 
LUCIANO CROTTI[1] 
Diretor GCAML 
________________________ 
1. Por delegação do Relator, conforme a Instrução de Serviço nº 95/15. 

 
PROCESSO Nº: 602748/13 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ITAIPULÂNDIA 
INTERESSADO: CLARICE LOURENCO THERIBA, INSTITUTO CONFIANCCE, 
MIGUEL BAYERLE, MUNICÍPIO DE ITAIPULÂNDIA, SIDNEI PICOLI AMARAL 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 240/19 
Nos termos do art. 32, I e V, do Regimento Interno, determina-se à Diretoria de 
Protocolo: 
I – por meio eletrônico, ou, na impossibilidade, por ofício acompanhado de AR, as 
intimações do INSTITUTO CONFIANCCE, na pessoa de seu representante legal, 
bem como de CLARICE LOURENCO THERIBA e SIDNEI PICOLI AMARAL, para que 
estes, no prazo de 15 (quinze) dias, no exercício do direito constitucional ao 
contraditório e à ampla defesa, se manifeste em atenção ao contido na Instrução nº 
321/19 – CGM (peça 30), sob pena de eventual acolhimento das sugestões nela 
apresentadas e aplicação de sanções adicionais previstas na Lei Complementar n° 
113/2005; 
II – em havendo resposta protocolada no prazo ou certificado o decurso de prazo sem 
manifestação, encaminhe-se à Coordenadoria de Gestão Municipal para nova 
instrução. 
Retorne o processo a este Gabinete no caso de resposta protocolada 
extemporaneamente. 
Gabinete, 26 de fevereiro de 2019. 
LUCIANO CROTTI[1] 
Diretor de Gabinete 
wk 
________________________ 
1. Por delegação do Relator, conforme a Instrução de Serviço nº 95/15. 

 
PROCESSO Nº: 305381/17 
ENTIDADE: COMPANHIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: EDUARDO RODRIGUEZ MELO, JOÃO CAETANO SALIBA 
OLIVEIRA, JOSE FERREIRA SOARES NETO, THALES DE MEDEIROS 
NOGUEIRA 
PROCURADORES: CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA, GIOVANNA 
COSTANTINO BESS, KLEBER VELTRINI TOZZI, LUCIANO SOARES PEREIRA 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 241/19 
I. Pela petição intermediária nº 112700/19 (peças 50/51) e pelo protocolo nº 
11524/19 (peças 52/53), os Srs. Thales de Medeiros Nogueira e Eduardo Rodriguez 
Melo, respectivamente, por meio de seus representantes legais, apresentam razões 
de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 232/19 – CGM (peça 45). 
II. Acolhe-se a documentação, mesmo que encaminhada de forma intempestiva, 
resguardada a eventual cominação sancionatória para o momento oportuno. 
III. Retornem à Coordenadoria de Gestão Municipal para nova instrução. 
Gabinete, 26 de fevereiro de 2019. 
LUCIANO CROTTI[1] 
Diretor de Gabinete 
wk 
________________________ 
1. Por delegação do Relator, conforme a Instrução de Serviço nº 95/15. 
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PROCESSO Nº: 745616/17 
ENTIDADE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL DOS TRES RIOS 
INTERESSADO: AMIN JOSE HANNOUCHE, CARLOS ROBERTO TAMURA, 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DOS 
TRES RIOS, DARLENE DO PRADO MOREIRA, JAMISON DONIZETE DA SILVA, 
JORGE RODRIGUES NUNES 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA 
DESPACHO: 243/19 
I – Inclua-se na autuação o Sr. FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, CPF 
nº 689.087.179-00, constante no Cadastro desta Corte como Presidente do 
Consórcio. 
II – Após, intimem-se os Municípios integrantes do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DOS TRÊS RIOS – CITRIOS, na pessoa de 
seus representantes legais, e o Sr. FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, 
para que estes atualizem os dados cadastrais da entidade e, no prazo de 15 (quinze) 
dias, apresentem a comprovação da adoção de medidas destinadas a formalizar a 
extinção do consórcio, conforme solicitado no Parecer Ministerial nº 960/18, sob pena 
de eventual julgamento das presentes contas pela irregularidade, com aplicação de 
sanções adicionais previstas na Lei Complementar nº 113/2005. 
III – Havendo resposta(s) no prazo, encaminhem-se à Coordenadoria de Gestão 
Municipal para nova manifestação. 
IV – Retornem a este Gabinete em caso de resposta extemporânea. 
Curitiba, 26 de fevereiro de 2019. 
LUCIANO CROTTI[1] 
Diretor de Gabinete 
wk 
________________________ 
1. Por delegação do Relator, conforme a Instrução de Serviço nº 95/15. 

 
PROCESSO Nº: 728371/17 
ENTIDADE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SERVICO 
SOCIOASSISTENCIAL CASA LAR 
INTERESSADO: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SERVICO 
SOCIOASSISTENCIAL CASA LAR, GUILHERME CURY SALIBA COSTA, 
VANDERLEY DE SIQUEIRA E SILVA 
PROCURADORES: RITA DANIELA LEITE DA SILVA 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA 
DESPACHO: 246/19 
I. Defere-se o pedido de prorrogação de prazo solicitado pelo Sr. Guilherme Cury 
Saliba Costa mediante o protocolo nº 102313/19 (peças 27/28), pelo período não 
superior a 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 389, parágrafo único, do Regimento 
Interno desta Casa. 
II. Retornem os autos à Diretoria de Protocolo para providências e controle de 
prazo. 
III. Publique-se. 
Gabinete, 26 de fevereiro de 2019. 
LUCIANO CROTTI[1] 
Diretor de Gabinete 
wk 
________________________ 
1. Por delegação do Relator, conforme a Instrução de Serviço nº 95/15. 

 
PROCESSO Nº: 33531/19 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: IZABEL REY DOS SANTOS, JORGE SEBASTIAO DE BEM, 
PARANAPREVIDÊNCIA, SUELY HASS 
PROCURADORES: ANA PAULA KUCANIZ, ANDREA CRISTINE ARCEGO, 
ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANDRESSA ROSA, ANNA PAULA DO 
ROCIO OYA DOS SANTOS, CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS 
SANTOS TAVARES, FABIANO JORGE STAINZACK, GISELLE PASCUAL 
PONCE BEVERVANSO, HELOYSE CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV, 
ISABELLE GIONÉDIS GULIN, ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI 
COCICOV, JACSON LUIZ PINTO, JANAINA DE ASSIS, JOÃO PAULO OPUSZKA 
MACHADO, LUCIANA DE OLIVEIRA FELIX BORGES, LUCIANO LORUSSO 
MIRANDA, MARCIO PINTO, MICHELE CORREA, PATRICIA KAVETSKI 
SABADIN, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, RAFAEL FORNECK BAHIENSE 
GOMES, RAQUEL COSTA DE SOUZA MAGRIN, RENATA GUERREIRO BASTOS 
DE OLIVEIRA, RITA DE CASSIA RIBAS TAQUES, SHEILA FOGAÇA DE SOUZA, 
SUZANE MARIE ZAWADZKI, WELLINGTON NEVES SALMAZO 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISÃO 
DESPACHO: 250/19 
Reconhecidos os critérios de admissibilidade recursal, conforme Despacho nº 220/19 
– GCILB (peça 117), e obedecidos todos os trâmites previstos no artigo 477 e 
seguintes do Regimento Interno, encaminhem-se os autos à Coordenadoria de 
Gestão Municipal e, posteriormente, ao douto Ministério Público junto a esta Casa, 
nos termos definidos pelo artigo 485 do mesmo mandamento regimental. 
Gabinete do Conselheiro, em 27 de fevereiro de 2019. 
LUCIANO CROTTI[1] 
Diretor GCAML 
________________________ 
1. Por delegação do Relator, conforme a Instrução de Serviço nº 95/15. 

 
PROCESSO Nº: 1054999/14 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DERCELINO BITTENCOURT, DINORAH BOTTO PORTUGAL 
NOGARA, RAFAEL IATAURO, SUELY HASS 
PROCURADORES: ANA PAULA KUCANIZ, ANDREA CRISTINE ARCEGO, 
ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANNA PAULA DO ROCIO OYA DOS 
SANTOS, CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS SANTOS TAVARES, 
FABIANO JORGE STAINZACK, GISELLE PASCUAL PONCE BEVERVANSO, 
HELOYSE CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV, ISABELLE GIONÉDIS 
GULIN, ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV, E OUTROS 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 251/19 
IV. Defere-se o pedido de prorrogação de prazo solicitado pela 

Paranaprevidência à peça 47, e, consequentemente, recebo como tempestiva a 
petição intermediária nº 125189/19 (peças 49/53). 
V. Encaminhem-se à Coordenadoria de Gestão Municipal para nova 
manifestação. 
Gabinete, 27 de fevereiro de 2019. 
LUCIANO CROTTI[1] 
Diretor de Gabinete 
wk 
________________________ 
1. Por delegação do Relator, conforme a Instrução de Serviço nº 95/15. 

 

Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
 

Sem publicações 
 

Conselheiro IVAN LELIS BONILHA 
 
PROCESSO Nº: 839690/18 
ASSUNTO: REVISÃO DE PENSÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: ELIZETE DE OLIVEIRA, JOAO EDGARD FERNANDES, 
MARLUS DE OLIVEIRA, NATHAN EDGARD DE OLIVEIRA FERNANDES, 
NATHIENY CAROLINE DE OLIVEIRA FERNANDES 
PROCURADOR/ADVOGADO: ANA PAULA KUCANIZ, ANDREA CRISTINE 
ARCEGO, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANNA PAULA DO ROCIO 
OYA DOS SANTOS, CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS SANTOS 
TAVARES, FABIANO JORGE STAINZACK, GISELLE PASCUAL PONCE 
BEVERVANSO, HELOYSE CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV, ISABELLE 

GIONÉDIS GULIN, ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV, JACSON 
LUIZ PINTO, JANAINA DE ASSIS, JEFFERSON RENATO ROSOLEM ZANETI, 
JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO, LUCIANA DE OLIVEIRA FELIX BORGES, 
LUCIANO LORUSSO MIRANDA, MARCIO PINTO, MICHELE CORREA, PATRICIA 
KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, RAFAEL FORNECK 
BAHIENSE GOMES, RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA, RITA DE 
CASSIA RIBAS TAQUES, SHEILA FOGAÇA DE SOUZA, SUZANE MARIE 
ZAWADZKI, WELLINGTON NEVES SALMAZO 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº: 19/19 
EMENTA: Ato de Pessoal. Revisão de Pensão. Estadual. Legalidade e registro. 
Considerando-se as atribuições conferidas pelos Arts. 32, III, 300 e 428, II, todos do 
Regimento Interno deste Tribunal, e as manifestações favoráveis da Coordenadoria 
de Gestão Estadual e do Ministério Público de Contas, 
DECIDO 
julgar legal e determinar o registro da revisão do ato de Benefício Previdenciário n.º 
85320/14, publicado no Diário Oficial do Estado n.º 10306 em 31/10/2018, em favor 
de ELIZETE DE OLIVEIRA, NATHAN EDGARD DE OLIVEIRA FERNANDES e 
NATHIENY CAROLINE DE OLIVEIRA FERNANDES, na qualidade de convivente e 
filhos menores, respectivamente, do Servidor falecido João Edgard Fernandes, com 
fundamento no art. 298, II[1], do Regimento Interno deste Tribunal. 
Após a publicação desta decisão e a certificação do respectivo trânsito em julgado, 
encaminhem-se os autos à Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão, 
para realização do respectivo registro (Regimento, 175-H, V[2]). 

No mais, declaro o processo encerrado. Oportunamente, arquivem-se os autos junto 
à Diretoria de Protocolo. 
Publique-se. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
__________________________ 
1. Art. 298. O Tribunal de Contas apreciará, para fins de registro: (...) 
II - a legalidade dos atos de concessão de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 
melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato. 
2. Art. 175-H. Compete à Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão: (Incluído pela 
Resolução n° 64/2018) 
(...) 
V – promover o registro de todos os atos de pessoal, inclusive daqueles cuja análise tenha sido 
processualizada, preferencialmente de forma automática; (Incluído pela Resolução n° 64/2018) 

 
PROCESSO Nº: 277682/15 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: ANA LUCIA WOJCIR, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, 
RAFAEL IATAURO, SUELY HASS, WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO 
PROCURADOR/ADVOGADO: ANA PAULA KUCANIZ, ANDREA CRISTINE 
ARCEGO, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANNA PAULA DO ROCIO 
OYA DOS SANTOS, CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS SANTOS 
TAVARES, FABIANO JORGE STAINZACK, GISELLE PASCUAL PONCE 
BEVERVANSO, HELOYSE CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV, ISABELLE 
GIONÉDIS GULIN, ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV, JACSON 
LUIZ PINTO, JANAINA DE ASSIS, JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO, 
LUCIANA DE OLIVEIRA FELIX BORGES, LUCIANO LORUSSO MIRANDA, 
MARCIO PINTO, MICHELE CORREA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL 
AUGUSTO CASSOU, RAFAEL FORNECK BAHIENSE GOMES, RENATA 
GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA, RITA DE CASSIA RIBAS TAQUES, SHEILA 
FOGAÇA DE SOUZA, SUZANE MARIE ZAWADZKI, WELLINGTON NEVES 
SALMAZO 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº: 20/19 
EMENTA: Ato de pessoal. Aposentadoria. Estadual. Legalidade e registro. 
Considerando-se as atribuições conferidas pelos Arts. 32, III, 300 e 428, II, todos do 
Regimento Interno deste Tribunal, e as manifestações favoráveis da Coordenadoria 
de Gestão Estadual e do Ministério Público de Contas, 
DECIDO 
julgar legal e determinar o registro do ato de aposentadoria da Sra. ANA LUCIA 
WOJCIR, ocupante do cargo de Cabo, do PARANAPREVIDÊNCIA, benefício 
concedido por meio da Resolução n.º 10898/17 (peça 87), publicado no Diário Oficial 
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do Estado n.º 10036 de 26/09/17, com fundamento no art. 298, II[1], do Regimento 
Interno. 
Após a publicação desta decisão e a certificação do respectivo trânsito em julgado, 

encaminhem-se os autos à Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão, 

para realização do respectivo registro (Regimento, 175-H, V[2]). 
No mais, declaro o processo encerrado. Oportunamente, arquivem-se os autos junto 

à Diretoria de Protocolo. 

Publique-se. 

Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 

Conselheiro Relator 

__________________________ 
1. Art. 298. O Tribunal de Contas apreciará, para fins de registro: (...) 

II - a legalidade dos atos de concessão de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 
melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato. 

2. Art. 175-H. Compete à Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão: (Incluído pela 

Resolução n° 64/2018) 

(...) 

V – promover o registro de todos os atos de pessoal, inclusive daqueles cuja análise tenha sido 

processualizada, preferencialmente de forma automática; (Incluído pela Resolução n° 64/2018) 

 

PROCESSO Nº: 219259/15 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, MARLUS DE 

OLIVEIRA, PARANAPREVIDÊNCIA, RAFAEL IATAURO, SUELY HASS, WILSON 

NERY 
PROCURADOR/ADVOGADO: ANA PAULA KUCANIZ, ANDREA CRISTINE 

ARCEGO, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANNA PAULA DO ROCIO 

OYA DOS SANTOS, CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS SANTOS 

TAVARES, FABIANO JORGE STAINZACK, GISELLE PASCUAL PONCE 
BEVERVANSO, HELOYSE CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV, ISABELLE 

GIONÉDIS GULIN, ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV, JACSON 

LUIZ PINTO, JANAINA DE ASSIS, JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO, 

LUCIANA DE OLIVEIRA FELIX BORGES, LUCIANO LORUSSO MIRANDA, 
MARCIO PINTO, MICHELE CORREA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL 

AUGUSTO CASSOU, RAFAEL FORNECK BAHIENSE GOMES, RENATA 

GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA, RITA DE CASSIA RIBAS TAQUES, SHEILA 

FOGAÇA DE SOUZA, SUZANE MARIE ZAWADZKI, WELLINGTON NEVES 
SALMAZO 

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº: 21/19 

EMENTA: Ato de pessoal. Aposentadoria. Estadual. Legalidade e registro. 

Considerando-se as atribuições conferidas pelos Arts. 32, III, 300 e 428, II, todos do 
Regimento Interno deste Tribunal, e as manifestações favoráveis da Coordenadoria 

de Gestão Estadual e do Ministério Público de Contas, 

DECIDO 

julgar legal e determinar o registro do ato de aposentadoria do Sr. WILSON NERY, 
ocupante do cargo de Professor, do PARANAPREVIDÊNCIA, benefício concedido 

por meio da Resolução n.º 372 (peça 10), publicado no Diário Oficial do Estado n.º 

9388 de 09/02/2015, com fundamento no art. 298, II[1], do Regimento Interno. 

Após a publicação desta decisão e a certificação do respectivo trânsito em julgado, 
encaminhem-se os autos à Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão, 

para realização do respectivo registro (Regimento, 175-H, V[2]). 

No mais, declaro o processo encerrado. Oportunamente, arquivem-se os autos junto 

à Diretoria de Protocolo. 
Publique-se. 

Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 

IVAN LELIS BONILHA 

Conselheiro Relator 
__________________________ 
1. Art. 298. O Tribunal de Contas apreciará, para fins de registro: (...) 

II - a legalidade dos atos de concessão de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 

melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato. 

2. Art. 175-H. Compete à Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão: (Incluído pela 

Resolução n° 64/2018) 

(...) 

V – promover o registro de todos os atos de pessoal, inclusive daqueles cuja análise tenha sido 

processualizada, preferencialmente de forma automática; (Incluído pela Resolução n° 64/2018) 

 
PROCESSO N.º: 259254/16 

ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CONGONHINHAS 

INTERESSADO: MARCELO HARUHIKO SHIMYSU 

PROCURADOR/ADVOGADO: DOUGLAS DANILLO BARRETO DA SILVA, LUÍS 
GUSTAVO FERREIRA RIBEIRO LOPES 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

DESPACHO: 214/19 

Considerando o contido na Instrução 179/2019 da Coordenadoria de Monitoramento 

e Execuções (peça 43), autorizo, nos termos do art. 514[1] do Regimento Interno, a 
baixa de responsabilidade pecuniária de MARCELO HARUHIKO SHIMYSU 
relativamente ao item II do dispositivo do Acórdão n° 4389/2017da Segunda Câmara 
(peça 32). 
Encaminhe-se à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções, para a expedição 
das correspondentes certidões de quitação e os devidos registros. 
Não havendo outras medidas executórias a serem adotadas, desde logo declaro 
encerrado este processo, determinando o oportuno arquivamento dos autos junto à 
Diretoria de Protocolo, nos termos do art. 398, § 1°[2], e do art. 168, VII[3], ambos do 
Regimento Interno deste Tribunal. 
Publique-se. 
Curitiba, 22 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
__________________________ 
1. Art. 514. Comprovado o recolhimento integral e/ou adimplidas as obrigações de fazer ou não 
fazer, o Tribunal expedirá a certidão de quitação do débito, da obrigação ou da multa, com a 
consequente baixa de responsabilidade. 
2. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as regras 

de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela Resolução n° 
24/2010)  
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução n° 24/2010) 
3. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (...) 
VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO N.º: 266605/04 
ENTIDADE: APMF DO COLÉGIO ESTADUAL HASDRUBAL BELLEGARD DE 
CURITIBA 
INTERESSADO: AIRTON AIRES DE MIRANDA, ANA SERES TRENTO COMIN, 
APMF DO COLÉGIO ESTADUAL HASDRUBAL BELLEGARD DE CURITIBA, 
FLÁVIO JOSÉ ARNS, SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, YVELISE 
FREITAS DE SOUZA ARCO-VERDE 
PROCURADOR/ADVOGADO: JOÉLCIO LUIZ KLOSS, ROSICLER RODRIGUES 
DOS SANTOS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 230/19 
Diante das informações contidas na petição protocolada sob nº 87100/19 (peça 190), 
defiro a prorrogação de prazo por 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação do 
presente despacho. 
Encaminhe-se à CMEX para que efetue o registro da prorrogação de prazo para 
comprovação do cumprimento da determinação exarada no item III do Acórdão nº 
2573/13-S2C (peça 87). 
Publique-se. 
Curitiba, 26 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO N.º: 293816/18 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO, CARLOS ALBERTO 
ANDRADE ALMEIDA 
PROCURADOR/ADVOGADO: 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 231/19 
Defiro a prorrogação de prazo pleiteada pelo Sr. Carlos Alberto Andrade Almeida, 
(peça 25), por 15 (quinze) dias, a ser computado da publicação deste despacho. 
À Diretoria de Protocolo, para controle do prazo. 
Após, siga o regular trâmite. 
Publique-se. 
Gabinete, em 26 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO N.º: 1049014/14 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE BARRA DO JACARÉ 
INTERESSADO: ADALBERTO DE FREITAS AGUIAR, ALCIA TIRONI DOS 
SANTOS, EDIMAR DE FREITAS ALBONETTI, EDIMAR DOS SANTOS, LORENA 
CAPUCHO DE SOUZA, MUNICÍPIO DE BARRA DO JACARÉ, NEUZA 
APARECIDA PEREIRA DUTRA 
PROCURADOR/ADVOGADO: 

ASSUNTO: RELATÓRIO DE MONITORAMENTO 
DESPACHO: 233/19 
Diante do contido na Instrução 219/19-CMEX (peça 207) e no Parecer 112/19-4PC 
(peça 208), acolho a proposta do Ministério Público de Contas, contida neste último. 
Assim, intime-se o Município de Barra do Jacaré, na pessoa de seu representante 
legal, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente a comprovação documental 
de que os veículos CYN-5226 e BSG-4923 obtiveram autorização do DETRAN para 
realizar o transporte de escolares. 
Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo, para efetuar a intimação pela via postal, 
mediante ofício com aviso de recebimento, e proceder ao respectivo controle de 
prazo. 
Apresentada a resposta ou transcorrido o prazo, remeta-se à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções e, após, ao Ministério Público de Contas, para as 
respectivas manifestações. 
Por fim, retornem. 
Publique-se. 
Curitiba, 26 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO N.º: 668189/16 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ 
INTERESSADO: CASSIUS ROBERTO MANCIA, CICERO JEAN CAVALLI, 
GERALDO GOMES NETO, JOSE ALVES DE ALMEIDA, MUNICÍPIO DE SANTO 

ANTONIO DO CAIUÁ, OSMAR STACHOVSKI, RICARDO ADRIANO CARDOSO 
PROCURADOR/ADVOGADO: ALCEU LUIZ PILLONETTO 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 234/19 
O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ atendeu intimação desta Corte[1] e 
apresentou petição e documentos[2] para comprovar o cumprimento da determinação 
constante no item III, do Acórdão 1895/2018 - S2C: “III. determinar ao Município de 
Santo Antônio de Caiuá a adoção das medidas necessárias à implantação de um 
sistema eficaz de controle de medicamentos, no prazo de até 06 (seis) meses”. 
Conforme sua Instrução n. ° 181/19[3], a Coordenadoria de Monitoramento e 
Execuções (CMEX) entendeu que o Município demonstrou o integral cumprimento do 
referido item e recomendou a baixa de responsabilidade. 
O Ministério Público de Contas não se opôs ao opinativo pelo deferimento da baixa 
de responsabilidade, exclusivamente quanto ao item em análise, com o 
prosseguimento do processo quanto aos demais. 
Adotando estas manifestações como razões de decidir, autorizo a baixa da 
responsabilidade do MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ, relativamente à 
obrigação que lhe foi imposta no item III do Acórdão 1895/2018 - S2C, nos termos do 
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Art. 514[4] do Regimento Interno, sem prejuízo ao resultado do julgamento das contas 
(Art. 504[5] do Regimento). 
Encaminhe-se à Coordenadoria competente para a respectiva Certidão de Quitação 
(Art. 175-L, XIII, do Regimento) e acompanhamento das sanções pecuniárias 
pendentes. 
Publique-se. 
Curitiba, 26 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
__________________________ 
1. Peças 120 – 121. 
2. Peças 123-126. 
3. Peça 128. 
4. Art. 514. Comprovado o recolhimento integral e/ou adimplidas as obrigações de fazer ou não 
fazer, o Tribunal expedirá a certidão de quitação do débito, da obrigação ou da multa, com a 
consequente baixa de responsabilidade. 
5. Art. 504. Provado o pagamento integral, o Tribunal expedirá a quitação do débito ou da multa ao 
responsável.  
Parágrafo único. O pagamento integral do débito ou da multa não importa em modificação do 
julgamento quanto à irregularidade das contas. 

 
PROCESSO N.º: 203892/18 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: JOAO BATISTA AMORIM, MANOEL AMORIM, MARLUS DE 
OLIVEIRA, PARANAPREVIDÊNCIA, WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO 
PROCURADOR/ADVOGADO: ANA PAULA KUCANIZ, ANDREA CRISTINE 
ARCEGO, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANNA PAULA DO ROCIO 
OYA DOS SANTOS, CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS SANTOS 
TAVARES, FABIANO JORGE STAINZACK, GISELLE PASCUAL PONCE 
BEVERVANSO, HELOYSE CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV, ISABELLE 
GIONÉDIS GULIN, ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV, JACSON 

LUIZ PINTO, JANAINA DE ASSIS, JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO, 
LUCIANA DE OLIVEIRA FELIX BORGES, LUCIANO LORUSSO MIRANDA, 
MARCIO PINTO, MICHELE CORREA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL 
AUGUSTO CASSOU, RAFAEL FORNECK BAHIENSE GOMES, RENATA 
GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA, RITA DE CASSIA RIBAS TAQUES, SHEILA 
FOGAÇA DE SOUZA, SUZANE MARIE ZAWADZKI, WELLINGTON NEVES 
SALMAZO 
ASSUNTO: REVISÃO DE PENSÃO 
DESPACHO: 235/19 
Examinado o teor do protocolo n.º 203892/18 (peça n.º 27), defiro o pedido de 
prorrogação de prazo. 
Saliento que a prorrogação de prazo dar-se-á sem solução de continuidade, isto é, o 
novo prazo se inicia no dia seguinte ao término do anterior e não da publicação deste 
despacho. 
Retorne à Diretoria de Protocolo – DP, para que aguarde a defesa no prazo 
autorizado e, após, siga o regular trâmite. 
Publique-se. 
Gabinete, em 26 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO N.º: 268870/18 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON 

INTERESSADO: MARCIO ANDREI RAUBER 
PROCURADOR/ADVOGADO: DOUGLAS RODRIGO GAUER 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
DESPACHO: 236/19 
Vistos e examinados. 
Considerando que o Acórdão 445/18 S2C transitou em julgado (Certidão de trânsito 
em julgado – 132/19 peça 49) e que a Coordenadoria de Monitoramento e Execuções 
já efetuou os registros pertinentes[1] (Informação 612/19 CMEX - peça 50), declaro 
encerrado este processo, nos termos do Art. 398, § 4º[2], do Regimento Interno. 
À Diretoria de Protocolo, para arquivamento dos autos, conforme art. 168, VII[3], do 
Regimento Interno. 
Publique-se. 
Curitiba, 26 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
__________________________ 
1. Art. 153. À Coordenadoria de Execuções compete: 
I – manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações. 
2. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as regras 
de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (...) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. 
3. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO N.º: 233520/18 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS 
INTERESSADO: EDEMETRIO BENATO JUNIOR 
PROCURADOR/ADVOGADO: 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
DESPACHO: 237/19 
Vistos e examinados. 
Considerando que o Acórdão 423/18 S2C transitou em julgado (Certidão de trânsito 
em julgado – 121/19 peça 35) e que a Coordenadoria de Monitoramento e Execuções 
já efetuou os registros pertinentes[1] (Informação 613/19 CMEX - peça 36), declaro 
encerrado este processo, nos termos do Art. 398, § 4º[2], do Regimento Interno. 
À Diretoria de Protocolo, para arquivamento dos autos, conforme art. 168, VII[3], do 
Regimento Interno. 
Publique-se. 

Curitiba, 26 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
__________________________ 
1. Art. 153. À Coordenadoria de Execuções compete: 
I – manter o registro atualizado, o controle e o acompanhamento individualizado das sanções, de 
que trata o art. 85, da Lei Complementar nº 113/2005, bem como os apontamentos, as ressalvas, 
determinações, recomendações e todas as comunicações relativas às decisões exaradas, 
executando as respectivas deliberações. 
2. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as regras 
de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (...) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. 
3. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO N.º: 93186/19 
ENTIDADE: NÚCLEO DE COMBATE AOS CRIMES FUNCIONAIS PRATICADOS 
POR PREFEITOS 
INTERESSADO: NÚCLEO DE COMBATE AOS CRIMES FUNCIONAIS 
PRATICADOS POR PREFEITOS 
PROCURADOR/ADVOGADO: 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 238/19 
Trata-se de REQUERIMENTO EXTERNO do NÚCLEO DE COMBATE AOS CRIMES 
FUNCIONAIS PRATICADOS POR PREFEITOS, solicitando cópia dos autos 
617408/15, de minha relatoria. 
Nos termos do art. 32, IV[1], do Regimento Interno, AUTORIZO a disponibilização 
das cópias pretendidas. 
Ao Gabinete da Presidência, para as devidas providências. 
Publique-se. 
Curitiba, 26 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
__________________________ 
1. Art. 32. Como Relator, compete ao Conselheiro: (...) 
IV - decidir, em qualquer fase, sobre pedido de vista, cópia de autos e informação ao respectivo 
interessado, nos termos deste regimento; 

 
PROCESSO N.º: 6347/19 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JURANDA 
INTERESSADO: AMALIA COLTRE RODRIGUES DOS SANTOS 
PROCURADOR/ADVOGADO: 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 239/19 
Ante o disposto no art. 485[1] do Regimento Interno deste Tribunal, à manifestação 
da Coordenadoria de Gestão Municipal e do Ministério Público de Contas. 
Publique-se. 
Curitiba, 26 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
__________________________ 
1. Art. 485. Recebido o recurso, será sorteado novo Relator que, após a manifestação do recorrido, 
se houver, encaminhará os autos para instrução da unidade administrativa, abrirá vista do processo 
ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas para manifestação, incluindo- o, a seguir, em 
pauta de julgamento, observando o prazo a que se refere o art. 62, I, da Lei Complementar nº 
113/2005. 

 
PROCESSO N.º: 544061/18 
ENTIDADE: FUNDO ESPECIAL DO CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANA 
INTERESSADO: JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
PROCURADOR/ADVOGADO: 
ASSUNTO: EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DESPACHO: 242/19 
Vistos e examinados. 
Considerando o trânsito em julgado do Acórdão nº 3450/18 - STP (Certidão - peça nº 
24) e a inexistência de determinações pendentes de cumprimento, determino o 
encerramento do presente processo, na forma estabelecida pelo art. 398, § 1º[1], do 
Regimento Interno deste Tribunal. 
À Diretoria de Protocolo, para arquivamento dos autos, nos termos do art. 168, VII[2], 
do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
__________________________ 
1. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as regras 
de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
2. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº: 475275/16 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CANTAGALO 
INTERESSADO: FABLO MARCIEL OKONOSKI, SILVESTRE KELNIAR 
PROCURADOR/ADVOGADO: 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 243/19 
Considerando o trânsito em julgado do Acórdão nº 3551/18 (Certidão - peça nº 72), 
encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para inversão, devendo passar a tramitar 
como principal o processo nº 262479/14. 
Publique-se. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
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PROCESSO N.º: 809750/16 
ENTIDADE: INSTITUTO CORPORE PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
QUALIDADE DE VIDA 
INTERESSADO: CRYS ANGELICA ULRICH, HENRIQUE SANCHES SALLA, 
INSTITUTO CORPORE PARA O DESENVOLVIMENTO DA QUALIDADE DE VIDA, 
MUNICÍPIO DE MAMBORÊ, RICARDO RADOMSKI 
PROCURADOR/ADVOGADO: ATILA SAUNER POSSE, FERNANDO MUNIZ 
SANTOS, RODRIGO MUNIZ SANTOS 
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
DESPACHO: 244/19 
À Diretoria de Protocolo para providências a fim de atualizar os registros do presente 
expediente. 
Após, retornem à CMEX. 
Publique-se. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO N.º: 254625/11 
ENTIDADE: INSTITUTO CONFIANCCE 
INTERESSADO: CLARICE LOURENCO THERIBA, CLAUDIA APARECIDA GALI, 
FRANCISCO LUIS DOS SANTOS, INSTITUTO CONFIANCCE, MUNICÍPIO DE 
FAZENDA RIO GRANDE 
PROCURADOR/ADVOGADO: CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO, 
CLAUDIO MARIANI BERTI, ELTON BAIOCCO, VANESSA ABU JAMRA 
FARRACHA DE CASTRO 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 245/19 
Vistos e examinados. 
À Secretaria do Tribunal Pleno para emissão da respectiva Certidão de Trânsito em 
Julgado. 
Após, à CMEX para os devidos registros. 
Acrescente-se, por fim, que o pleito liminar foi indeferido no pedido de rescisão nº 
642756/18, por meio do Despacho nº 1499/18, tornando a medida sem efeito 
suspensivo, nos termos do que prevê o art. 77, caput[1], da Lei Complementar nº 
113/2005. 
Publique-se. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
__________________________ 
1. Art. 77. À par te, ao terceiro juridicamente interessado e ao Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas é atribuída legitimidade para propor, sem efeito suspensivo, o Pedido de Rescisão de 
decisão definitiva (...). (sem destaque no original) 

 
PROCESSO N.º: 116179/19 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DE 
CAMPO DO TENENTE 
INTERESSADO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS 
DE CAMPO DO TENENTE, JOSE BARBOSA DA SILVA 
PROCURADOR/ADVOGADO: RAFAEL GUSTAVO CAVICHIOLO 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISÃO 
DESPACHO: 246/19 
Ante o disposto no art. 487[1] do Regimento Interno deste Tribunal, à manifestação 

da Coordenadoria de Gestão Municipal e do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas. 
Publique-se. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
__________________________ 
1. Art. 487. Recebido o recurso, será sorteado novo Relator que encaminhará os autos após a 
manifestação do recorrido, se houver, independentemente de instrução de unidade administrativa, 
abrirá vista do processo ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, incluindo- o, a seguir, 
em pauta de julgamento, observando o prazo a que se refere o art. 62, I, da Lei Complementar nº 
113/2005. 

 
PROCESSO N.º: 885275/15 
ENTIDADE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO VALE DO IGUACU 
INTERESSADO: ALAN LUIZ MULLER NIZIOL, DAIANE CARVALHO VIEIRA 
SILVA DE CAMPOS, JULIANA CRISTINA TURKOT, MARISA DE FÁTIMA ILKIU 
DE SOUZA, MICHELE CAROLINE PERIZZOLO KONKEL 
PROCURADOR/ADVOGADO: 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 247/19 
Tendo em vista o contido na Instrução n.º 364/19 (peça n.º 11), autorizo que a 
Diretoria de Protocolo efetue o apensamento pretendido, com fundamento no art. 
364, §§ 1º e 4º[1], do Regimento Interno deste Tribunal. 

Após, retorne à Coordenadoria Gestão Municipal, para instrução. 
Publique-se. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
__________________________ 
1. Art. 364. O apensamento é a vinculação de um processo a outro, determinado pelo Relator, para 
fins de análise e decisão única, de modo uniforme para os processos apensados. 
§ 1º Nas hipóteses de distribuição por dependência, desde que não haja incompatibilidade de ritos 
nem prejuízo à tramitação e celeridade processual, o Relator poderá determinar o apensamento 
dos autos, unificando a tramitação dos processos e julgando- os em acórdão único. (...) 
§ 4º O ato de apensamento será feito na Diretoria de Protocolo, mediante a lavratura do respectivo 
termo. 

 
PROCESSO N.º: 810349/18 
ENTIDADE: COMPANHIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO PARANÁ-CELEPAR 
INTERESSADO: COMPANHIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO PARANÁ-CELEPAR, JMS SERVICOS DE TRANSITO 

EIRELI, TIAGO WATERKEMPER 
PROCURADOR/ADVOGADO: BRUNO GUIMARÃES BIANCHI, CONRADO 
MIRANDA GAMA MONTEIRO, FELIPE HENRIQUE BRAZ GUILHERME, MARIA 
CLARA PONCIANO PUPULIN, PEDRO AUGUSTO SCHELBAUER DE OLIVEIRA 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 
DESPACHO: 255/19 
i. Após o Despacho 202/19-GCILB (peça 41), a DP encaminhou os autos a este 
Gabinete, para juízo de admissibilidade quanto à petição apresentada, 
intempestivamente, às peças 38 a 40. 
Embora se trate de defesa em favor de Tiago Waterkemper, a petição foi digitalmente 
assinada por Mariadem Azevedo de Souza, advogada, OAB 79.865 (conforme se 
extrai da peça 37), que não junta aos autos procuração. 
Consta, ao final da peça 39, como signatária, além da advogada Mariadem Azevedo 
de Souza, a causídica Mariana Martinelli Ferraro (OAB/PR 68.788), que também não 
junta aos autos instrumento de mandato. 
A despeito de tais vícios, tendo ocorrido a revogação do certame pela Administração 
(nos termos expostos no Despacho 202/19-GCILB), em atenção aos princípios da 
celeridade, economia e efetividade processuais, admito a defesa em questão e deixo 
de determinar providências saneadoras. 
Destaco, contudo, que as advogadas acima mencionadas não serão incluídas na 
autuação do feito, pela ausência de procuração. Nada obstante, poderão os 
interessados, querendo, proceder à oportuna regularização da representação 
processual, nos termos do artigo 348, § 1, do Regimento Interno. 
No mais, a peça 38 contém apenas Termo de quitação total, que dispõe sobre fatos 
alheios ao presente feito e deve ser desentranhado. 
ii. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo, para desentranhamento da peça 38. 
Após, à 5ª Inspetoria de Controle Externo, à Coordenadoria de Gestão Estadual e ao 
Ministério Público de Contas para as respectivas manifestações, considerando a 
revogação da licitação que é objeto da presente representação, consoante exposto 
no Despacho 202/19-GCILB (peça 41). 
Publique-se. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
 

Conselheiro JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
 

Sem publicações 
 

Conselheiro FABIO DE SOUZA CAMARGO 
 
PROCESSO Nº: 22483/19 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA 
INTERESSADO: MARCOS ALEX DE OLIVEIRA 
ASSUNTO: CERTIDÃO LIBERATÓRIA 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 15/19 
Trata-se de pedido de certidão liberatória formulado pelo Município de Icaraíma, com 
fundamento no art. 297, caput, do Regimento Interno. 
A Coordenadoria de Gestão Municipal e a Coordenadoria de Monitoramento e 
Execuções constataram não existir, no âmbito das respectivas atribuições, registro 
de pendências que impeçam o deferimento do pedido. O Ministério Público de 
Contas, por intermédio do Parecer 92/19, manifestou-se pelo deferimento do pedido. 
Considerando as manifestações favoráveis das Unidades Técnicas e do Ministério 
Público de Contas DETERMINO, com fundamento na Instrução Normativa nº 
68/2012, e no art. 428, III do Regimento Interno a expedição da certidão requerida, 
com validade e eficácia por 60 (sessenta) dias, contados de sua emissão, nos termos 
da Lei Estadual nº 16.987/2011. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral para fins do art. 297, § 4o, primeira parte, 
do Regimento Interno. 
Transitada em julgado esta decisão, com fundamento no art. 398, § 1º do Regimento 
Interno determino o encerramento do processo e o encaminhamento dos autos à 
Diretoria de Protocolo para arquivo. 
Publique-se. 
Curitiba, 26 de fevereiro de 2019. 
FABIO CAMARGO 
Conselheiro 
 
PROCESSO Nº: 121167/17 
ORIGEM: FUNDO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 
INTERESSADO: ADEMAR LUIZ TRAIANO, ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO PARANÁ, CARLOS ALBERTO RICHA, ESTADO DO PARANÁ, LUIZ 
TARCISIO MOSSATO PINTO, MAURO RICARDO MACHADO COSTA 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 215/19 
Considerando que o processo n° 997.530/16 (Incidente de Inconstitucionalidade) 
encontra-se pendente de julgamento, conforme contido na Informação nº 45/19 (peça 
60) da Coordenadoria de Gestão Estadual, com fundamento no artigo 427, § 2º do 
Regimento Interno determino a prorrogação do sobrestamento. 
À Secretaria do Tribunal Pleno para certificação e, na sequência, à Coordenadoria 
de Gestão Estadual para cumprimento. 
Publique-se. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
FABIO CAMARGO 
Conselheiro 
 
PROCESSO Nº: 119283/19 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PIRAQUARA 
INTERESSADO: ITMS DO BRASIL TELEMEDICINA EIRELI 
ADVOGADO/PROCURADOR WANDERLEY ROMANO DONADEL 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 
DESPACHO: 219/19 
Tratam os autos de Representação da Lei n. 8666/93, com pedido de medida 
cautelar, formulada por ITMS DO BRASIL TELEMEDICINA EIRELI em face do Edital 
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de Pregão Presencial nº 13/2019 do Município de Piraquara, cujo objeto é a 
contratação de “exame de eletrocardiograma (ECG) com laudo, com disponibilização 
de aparelho e de profissional da empresa para realização do exame nos 
estabelecimentos de saúde do Município de Piraquara, conforme anexo I – Termo de 
Referência.” 
A Representante sustenta que o edital incorre em ilegalidade ao exigir como 
obrigação da contratada a disponibilização por três dias na semana de profissional 
treinado para realização do exame de eletrocardiograma nas unidades de saúde de 
Piraquara. 
Sustenta ainda que, em questionamento dirigido ao Município, foi esclarecido ser 
possível a prestação do serviço de exames ECG à distância, via telemedicina, 
entretanto, em outro esclarecimento a municipalidade reafirmou a exigência da 
presença do profissional da área médica para realizar presencialmente os exames. 
A Representante afirma então que a exigência da presença do profissional é 
incompatível com a metodologia do serviço de telemedicina, pois quando o 
diagnóstico é feito por sistema de telemedicina, é desnecessária a presença física de 
um operador. 
Que a administração estaria descumprindo a regra do fracionamento do objeto, pois 
deveria realizar licitações distintas para a contratação dos dois serviços: o de 
realização dos exames e o de operação do sistema de telemedicina por um 
profissional da área médica. 
Questiona ainda a incongruência de se exigir a presença do profissional por três dias 
da semana sendo que a metodologia da telemedicina é feita para funcionar 24h por 
dia, 7 dias por semana. 
Requer então a Representante o recebimento da representação com a concessão de 
medida cautelar, inaudita altera pars, para a suspensão do certame no estado em 
que se encontre. 
Verifica-se da documentação juntada pelo Representante que o edital ora atacado 
não foi trazido aos autos, o que impede uma análise, mesmo que preliminar, acerca 
do alegado na peça inicial. 
Face ao exposto, ao menos em uma análise preliminar e superficial das alegações – 
própria da fase de cognição sumária -, não se mostra evidente, à prima facie, a 
fumaça do bom direito que consistiria na quebra da isonomia entre licitantes, o que 
poderia fundamentar, sem a prévia oitiva do órgão público, a concessão da medida 
cautelar requerida. 
Assim, entendo que não há informações suficientes nos autos que permitam, neste 
momento, conceder a medida restritiva pleiteada, tampouco realizar, de forma 
adequada, um juízo de admissibilidade do feito. 
Desta forma, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para AUTUAR e 
INTIMAR, por ofício, o Município de Piraquara, na pessoa de seu representante legal, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias contado da juntada do Aviso de Recebimento 
(AR) aos autos, apresente manifestação acompanhada de cópia integral do Pregão 
Presencial n. 13/2019. 
Publique-se. 
Curitiba, 26 de fevereiro de 2019. 
FABIO CAMARGO 
Conselheiro 
 
PROCESSO Nº: 112505/19 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO TOMÉ 
INTERESSADO: ARLEI HERNANDES DE BIAZZI, MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO 
AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, MUNICÍPIO DE SÃO 
TOMÉ, OTÁVIO ANTONIO DA SILVA, REZENDE STEFANUTO 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 220/19 
Considerando a interposição de recurso de revista pelo Ministério Público de Contas 
(peça 35), encaminhem os autos à Diretoria de Protocolo para intimação dos 
seguintes interessados: 
a) senhor Arlei Hernandes de Biazzi; 
b) senhor Rezende Stafanuto; 
c) senhor Otávio Antônio da Silva. 
Assino o prazo regimental de 15 (quinze) dias para contrarrazões. 
Publique-se. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
FABIO CAMARGO 
Conselheiro 
 
PROCESSO Nº: 123094/19 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU 
INTERESSADO: SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA DE NOVA 
ESPERANÇA 
ADVOGADO/PROCURADOR MARIA FERNANDA MIKAELA GABRIELA 
BÁRBARA MALUTA 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 
DESPACHO: 226/19 
Tratam os autos da Representação da Lei nº 8.666/93, com pedido de medida 
cautelar, formulada por SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTES DE LIXO EIRELI, em 
face do Edital do Pregão Presencial nº 9/2019, do Município de Guaraniaçu, para a 
contratação da prestação dos serviços de coleta, transporte e destinação final de 
resíduos sólidos recicláveis e domiciliares e comerciais, sólidos e compactáveis no 
Município. 
A Representante, em suma, aduz a ocorrência de ilegalidades no Edital consistentes 
na: i) limitação de meios para a comprovação de vínculo entre o responsável técnico 
com a licitante; ii) exigência de EIA/RIMA para o aterro sanitário, mesmo que tenha 
sido constituído anteriormente à vigência da legislação correlata; iii) exigência de EIA-
RIMA e licenças ambientais na fase da qualificação técnica; e iv) ausência de 
estimativa de custos unitários dos serviços licitados. 
Com relação ao item i, a Representante sustenta que o Edital não deixa claro a 
possibilidade de o responsável técnico ser contratado mediante prestação de serviço, 
ou seja, sem vínculo empregatício. 
Quanto ao item ii, a ilegalidade estaria na exigência de que todos os aterros estariam 
obrigados a possuir o EIA/RIMA ou uma declaração de que não recebe mais de 20 
ton/dia de carga, uma vez que essas exigências não poderiam ser cobradas daqueles 
aterros constituídos em data anterior à vigência das normas emitidas pelos órgãos 
ambientais. 

Relativamente ao item iii, impugna a exigência de qualificação técnica não prevista 
no rol taxativo do art. 30 da Lei nº 8.666/93. 
Finalmente, no item iv contesta a ausência, no termo de referência, de estimativa de 
custos unitários dos serviços licitados, impedindo a elaboração de propostas por 
parte dos licitantes e a verificação da exequibilidade dos preços por parte da 
Administração. 
Analisando os argumentos e as informações trazidas pela Representante, verifico 
que há indícios de ilegalidades no processo licitatório objeto do Pregão Presencial nº 
9/2019. 
Assim, inobstante os demais apontamentos de irregularidades trazidos pela 
Representante, a ausência da estimativa dos custos unitários dos serviços licitados 
se sobressai e, por si só, atrai a necessidade de uma análise mais detida por parte 
deste Tribunal, sem prejuízo do enfrentamento dos outros apontamentos de 
irregularidade quando do julgamento do mérito. 
De fato, a ausência de uma planilha orçamentária afronta, em tese, o art. 7º, § 2º, II, 
da Lei nº 8.666/93[1], que traz a necessidade de a licitação prever orçamento 
detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários. 
Verifico que o Edital, quanto trata dos custos, o faz de forma genérica, sem apontar 
a quantidade e a relevância financeira de cada elemento. Tanto que o Anexo II do 
Edital, ao prever a forma de apresentação da proposta, trouxe apenas uma tabela 
com o preço global, dispondo quais valores o proponente deve considerar em seus 
custos[2]. 
Em consulta ao Pregão Presencial nº 9/2019 no site da municipalidade[3], não 
constatei a presença de qualquer elemento capaz de ser considerado orçamento ou 
mesmo quais itens compõem os custos relacionados aos serviços em questão. 
Portanto, não há qualquer dado ou informação no Edital que demonstre quais os 
custos foram considerados para composição do preço, contrariando a norma 
supracitada. 
Essa matéria já foi objeto de análise pelo Plenário do Tribunal de Contas da União 
que consolidou o seguinte entendimento: “deve ser elaborado, previamente ao 
certame, orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos 
os custos unitários dos serviços pretendidos, exigindo-se das licitantes as referidas 
composições em suas propostas” (Processo nº 289/2010-8. Acórdão 1.762/2010 – 
Plenário. Rel. Marcos Bemquerer). 
A ausência de uma planilha orçamentária com o detalhamento de todos os custos 
envolvidos na composição dos preços dos serviços, incluindo, mas não se limitando 
aos custos da mão-de-obra, veículos e equipamentos, encargos sociais incidentes, 
depreciação, por exemplo, impede que o Município apure o real custo do serviço a 
ser prestado, submetendo-o, inclusive, ao risco de sobrepreço na contratação. 
Por outro lado, tal omissão pode gerar restrição da competividade e ferir o princípio 
da isonomia entre os licitantes, eis que lhes faltarão a necessária segurança para 
elaborar suas propostas e discutir eventual desequilíbrio econômico numa futura 
relação contratual. 
Assim, quanto à medida cautelar pleiteada, verifico o preenchimento dos requisitos 
autorizadores para a sua concessão. 
O fumus boni iuris resta demonstrado, uma vez que em um juízo de cognição 
sumária, vislumbra-se uma possível ofensa ao art. 7º, § 2º, II, da Lei nº 8.666/933. 
O periculum in mora está caracterizado, pois a abertura do certame está prevista para 
ser realizada amanhã, 28/2/2019, e a sua continuidade sem que se discrimine a 
composição dos custos poderá gerar impactos negativos para a Administração e para 
os licitantes. 
Diante do exposto, recebo a Representação da Lei nº 8.666/93, nos termos da 
fundamentação acima exposta e, com base no art. 282, § 1º e no art. 401, V, ambos 
do Regimento Interno, DETERMINO: 
I) a SUSPENSÃO, cautelarmente, do processo licitatório objeto do Pregão Presencial 
n° 9/2019, do Município de Guaraniaçu, no estado em que se encontra; 
II) a autuação e a INTIMAÇÃO, com urgência, por meio eletrônico e por telefone, do 
Município de Guaraniaçu, na pessoa de seu representante legal, e do senhor José 
Hamilton C. da Silva, Pregoeiro, para ciência e cumprimento da determinação contida 
no item “I”; e 
III) a CITAÇÃO, por meio de ofício com aviso de recebimento (AR), nos termos do 
art. 278, II, do art. 381, II e art. 382, caput, da norma regimental, do Município de 
Guaraniaçu, na pessoa de seu representante legal, e do senhor José Hamilton C. da 
Silva, Pregoeiro, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da juntada do AR 
aos autos, prestem as informações necessárias. 
Os autos devem voltar a este Gabinete antes da próxima sessão do Tribunal Pleno, 
haja vista a necessidade de submeter à apreciação do Colegiado a decisão cautelar 
ora proferida (arts. 24, inciso XII, e 282, § 1º, do Regimento Interno). 
Publique-se. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
FABIO CAMARGO 
Conselheiro 
__________________________ 
1. Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao 
disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 
(...) 
§ 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
(...) 
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 
2. 1 “O valor ofertado compreende-se dos custos fixos por quilômetro efetivamente rodado, estando 
inclusas todas as despesas e encargos incidentes sobre o serviço, sendo estes peças e acessórios, 
despesas gerais, despesas com pessoal, depreciações, remunerações, impostos e taxas entre 
outros.” 
3. http://www.guaraniacu.pr.gov.br/secretarias/acoes-das-secretarias/category/12-prego.html 

 

Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
 
PROCESSO Nº: 159440/10 
ASSUNTO: PENSÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARIA APARECIDA RISSARDO PACAGNAN, MARLUS DE 
OLIVEIRA, PARANAPREVIDÊNCIA 
PROCURADOR: ANA PAULA KUCANIZ, ANDREA CRISTINE ARCEGO, 
ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANNA PAULA DO ROCIO OYA DOS 
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SANTOS, CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS SANTOS TAVARES, 
FABIANO JORGE STAINZACK, GISELLE PASCUAL PONCE BEVERVANSO, 
HELOYSE CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV, ISABELLE GIONÉDIS 
GULIN, ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV, JACSON LUIZ 
PINTO, JANAINA DE ASSIS, JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO, LUCIANA DE 
OLIVEIRA FELIX BORGES, LUCIANO LORUSSO MIRANDA, MARCIO PINTO, 
MICHELE CORREA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO 
CASSOU, RAFAEL FORNECK BAHIENSE GOMES, RENATA GUERREIRO 
BASTOS DE OLIVEIRA, RITA DE CASSIA RIBAS TAQUES, SHEILA FOGAÇA DE 
SOUZA, SUZANE MARIE ZAWADZKI, WELLINGTON NEVES SALMAZO 
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N°: 21/19. 
Tendo em conta que os pareceres da Coordenadoria de Gestão Estadual, nº 1680/18, 
e do Ministério Público de Contas, nº 54/19, são pela legalidade do ato, nos termos 
do artigo 428, II, do Regimento Interno, com fulcro no art. 298, II, do Regimento 
Interno, determino o registro da Ato de Benefício Previdenciário nº 65534/09, de 
25/11/2009, publicada no D.O. nº 8136, em 11/01/2010. 
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Coordenadoria de 
Acompanhamento de Atos de Gestão, para as devidas anotações e, posteriormente, 
à Diretoria de Protocolo para o encerramento do processo, nos termos do art. 398, § 
1º e art. 168, VII do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Tribunal de Contas, 26 de fevereiro de 2019. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro 
 
PROCESSO Nº: 71915/15 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
NOVA OLÍMPIA, JOÃO GRIFFO, LUIZ LAZARO SORVOS, MUNICÍPIO DE NOVA 
OLÍMPIA 
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 22/19. 
1. Trata-se de processo de prestação de contas de transferência voluntária celebrada 
entre o Município de Nova Olímpia e a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Nova Olímpia (APAE), no valor total de R$ 102.547,20 (cento e dois 
mil, quinhentos e quarenta e sete reais e vinte centavos), por meio do Termo de 
Cooperação Técnico Financeiro nº 001/2014, cujos dados foram coletados por meio 
do Sistema Integrado de Transferências – SIT, sob nº 20.955. 
A Coordenadoria de Gestão Municipal, na Instrução n.º 137/19, e o Ministério Público 
de Contas, no Parecer n.º 59/19, são pela regularidade das contas prestadas, haja 
vista que nenhuma impropriedade foi identificada. 
É o relatório. 
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Coordenadoria de Gestão Municipal e 
do Ministério Público de Contas, devem ser julgadas regulares as presentes contas, 
nos termos do art. 428, I, combinado com o art. 246, ambos do Regimento Interno. 
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, para 
encerramento e arquivamento do processo, nos termos do art. 398, § 1º e art. 168, 
VII do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Tribunal de Contas, em 26 de fevereiro de 2019. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro 
 
PROCESSO Nº: 161452/17 
ASSUNTO: PENSÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: AGUINALDO VELLOSO DA CRUZ (FALECIDO(A) EM 2016), 
ALEXANDER VELLOSO DA CRUZ, MARLUS DE OLIVEIRA, MERCEDES NEVES 
DA CRUZ, RAFAEL IATAURO 
PROCURADOR: ANA PAULA KUCANIZ, ANDREA CRISTINE ARCEGO, 
ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANNA PAULA DO ROCIO OYA DOS 
SANTOS, CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS SANTOS TAVARES, 
FABIANO JORGE STAINZACK, GISELLE PASCUAL PONCE BEVERVANSO, 
HELOYSE CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV, ISABELLE GIONÉDIS 
GULIN, ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV, JACSON LUIZ 
PINTO, JANAINA DE ASSIS, JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO, LUCIANA DE 
OLIVEIRA FELIX BORGES, LUCIANO LORUSSO MIRANDA, MARCIO PINTO, 
MICHELE CORREA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO 
CASSOU, RAFAEL FORNECK BAHIENSE GOMES, RENATA GUERREIRO 
BASTOS DE OLIVEIRA, RITA DE CASSIA RIBAS TAQUES, SHEILA FOGAÇA DE 
SOUZA, SUZANE MARIE ZAWADZKI, WELLINGTON NEVES SALMAZO 
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N°: 23/19. 
Tendo em conta que os pareceres da Coordenadoria de Acompanhamento de Atos 
de Gestão, nº 3298/2018, e do Ministério Público de Contas, nº 58/19, são pela 
legalidade do ato, nos termos do artigo 428, II, do Regimento Interno, com fulcro no 
art. 298, II, do Regimento Interno, determino o registro do Ato de Benefício 
Previdenciário nº 95555/16, de 10/11/2016, publicada no D.O nº 9836, em 
08/12/2016. 
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo para o 
encerramento do processo, nos termos do art. 398, § 1º e art. 168, VII do Regimento 
Interno. 
Publique-se. 
Tribunal de Contas, 26 de fevereiro de 2019. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro 
 
PROCESSO Nº: 204502/15 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
INTERESSADO: JOSE LINEU GOMES 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
DESPACHO: 164/19 
1. Previamente ao arquivamento, determino a remessa dos autos à Diretoria de 

Protocolo, a fim de que, diante do quadro apresentado na Instrução nº 57/19 (peça 
71), que indica a continuidade da prestação de serviços por Gasparetto & Buligon 
Sociedade de Advogados ao Município de Nova Laranjeiras até 17/07/2015, mesmo 
após a posse do procurador Jurídico ocorrida em 11/11/2014, proceda à abertura de 
tomada de contas extraordinária, com base no art. 236 do Regimento Interno, 
incluindo, na autuação, o gestor à época, Sr. José Lineu Gomes e o mesmo 
Município, com subsequente conclusão desses autos a este gabinete. 
2. Na sequência, determino a remessa dos autos à Coordenadoria de 
Acompanhamento de Gestão, a fim de que, em face do valor próximo de dois milhões 
de reais percebido pelo referido escritório e em atenção à determinação do inciso II 
do Acórdão de Parecer Prévio 159/18, de “aprofundamento da análise dos 
pagamentos noticiados na instrução, referentes à prestação de serviços jurídicos”, dê 
continuidade aos procedimentos fiscalizatórios, mediante procedimento próprio, 
conforme previsto nos incisos X e XIII do art. 175-H do Regimento Interno, citados na 
mesma decisão. 
3. Por fim, tendo-se em conta o atendimento, pela Coordenadoria de 
Acompanhamento de Gestão, do disposto no inciso II, do Acórdão de Parecer Prévio 
nº 159/18, da 2ª Câmara, com a expedição da Instrução n° 57/19, autorizo o 
encerramento e arquivamento do presente processo, haja vista que as informações 
levantadas não interferem no mérito das presentes contas, já apreciadas, com 
trânsito em julgado. 
4. Publique-se. 
Tribunal de Contas, 12 de fevereiro de 2019. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro 
 
PROCESSO Nº: 3712/19 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
INTERESSADO: NEURI ROQUE ROSSETTI GEHLEN, NEUZA MARIA 
BASSEGGIO 
ASSUNTO: REVISÃO DE PROVENTOS 
DESPACHO: 229/19 
1. Trata-se de requerimento formulado pelo Munícipio de Manfrinópolis, 
indevidamente autuado como revisão de proventos, contido nas peças 3 a 10, no qual 
solicita a retificação do tempo de contribuição da servidora no cargo de professora, 
averbada nos autos de aposentadoria, cujo ato de concessão foi registrado nesta 
Corte de Contas no processo nº 35737-5/12, a fim de que possa utilizar tempo 
excedente para outro cargo que ocupa na municipalidade. 
Nesse ponto, divirjo do entendimento da Coordenadoria de Gestão Municipal, contido 
no Parecer nº 80/19, dos autos originais, peça nº 33, haja vista que o presente 
requerimento deveria ter sido apreciado nesses mesmos autos originais, como um 
pedido incidental. 
Entretanto, para não prolongar a tramitação desse expediente, e observada a 
instrumentalidade das formas, acompanhando as manifestações da mesma 
Coordenadoria de Gestão Municipal e do Ministério Público de Contas (peças nº 13 
e 15, respectivamente), defiro o pedido de retificação do tempo de contribuição. 
2. Remetam-se os autos, preliminarmente, à Coordenadoria de Gestão 
Municipal, para ciência deste despacho, e, após, à Coordenadoria de 
Acompanhamento de Gestão, para as providências necessária. 
3. Publique-se. 
Tribunal de Contas, 25 de fevereiro de 2019. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro 
 
PROCESSO Nº: 792898/18 
ORIGEM: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO 
PARANÁ 
INTERESSADO: AMAURI MEDEIROS CAVALCANTI, CONSORCIO 
SUPERVISOR ENGEFOTO-UNIDEC, DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM DO ESTADO DO PARANÁ, ELUANI DE LOURDES SNEGE, 
ENGEFOTO ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS S/A, IVO OTTO KLEIN, 
JOSE PEDRO WEINAND, NELSON FARHAT, PAULO MONTES LUZ, PAULO 
ROBERTO MELANI, PAULO TADEU DZIEDRICKI, SERGIO SELVATICI, UNIDEC 
ENGENHARIA CONSULTIVA LTDA 
PROCURADOR: ALBA REGINA GRASSETTI PACHECO, ANGELA 
BITTENCOURT CORDEIRO, ANTONIO RENATO HOINSKI, EDSON LUIZ 
AMARAL, GILIANI MARA HILARIO PESSOA, LUCIANO ROCHA WOISKI, 
MARIA LUCIA SANCHES FOLTRAN, NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, 
RAFAEL SGANZERLA DURAND, SANDRA MARCHINI COMODARO 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 245/19 
1. Recebo os Recursos de Agravo interpostos por ENGEFOTO Engenharia e 
Aerolevantamento S/A (peças nº 152 a 156), Consórcio Supervisor ENGEFOTO-
UNIDEC (peças nº 157 a 158), UNIDEC Engenharia Consultiva Ltda. (peças nº 159 
a 165), pelos Srs. Amauri Medeiros Cavalcanti, Paulo Roberto Melani e Paulo Montes 
Luz (em petição conjunta de peças nº 170 a 175), bem como pelos Srs. Ivo Otto Klein 
e Sergio Sevatici (em petição conjunta de peças nº 201 e 202), posto que presentes 
os requisitos de admissibilidade previstos no artigo 489, do Regimento Interno. 
Deixo, contudo, de conferir o efeito suspensivo pretendido e de exercer o juízo de 
retratação, haja vista que, em análise perfunctória, não vislumbro a relevância da 
fundamentação de que trata o §1º, do artigo 489, do Regimento Interno. 
2. Outrossim, deixo de acolher o pedido de prorrogação do prazo para 
exercício do contraditório concedido pelo Despacho nº 1879/18 (peça nº 101), 
formulado à peça nº 188, haja vista que, com a prorrogação concedida pelo Despacho 
nº 141/19 (peça nº 177), o prazo final para manifestação dos interessados passou a 
ser 01/04/2019, conforme certificado à peça nº 199. 
3. Remetam-se à Diretoria de Protocolo, para controle de prazo e formação de 
autos apartados de Recurso de Agravo, aos quais deverão ser acostadas as cópias 
das peças nº 152 a 156, 157 a 158, 159 a 165, 170 a 175 e 201 a 202 (mantendo-se 
as peças originais nos presentes autos), e encaminhados, em seguida, para este 
Gabinete, para julgamento, nos termos do art. 429, §4º, III, do Regimento Interno. 
4. Publique-se. 
Tribunal de Contas, 27 de fevereiro de 2019. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro 
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PROCESSO Nº: 793460/18 
ORIGEM: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO 

PARANÁ 

INTERESSADO: AFIRMA - ENGENHARIA E PROJETOS EIRELI, AMAURI 
MEDEIROS CAVALCANTI, CONSORCIO DALCON-AFIRMA, DALCON 

ENGENHARIA LTDA, DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DO PARANÁ, ELUANI DE LOURDES SNEGE, JOAO ALFREDO 

ZAMPIERI, JOSE PEDRO WEINAND, JULIO PACHECO MONTEIRO NETO, 
MILTON PODOLAK JUNIOR, NELSON FARHAT, NELSON LEAL JÚNIOR, 

PAULO MONTES LUZ, PAULO ROBERTO MELANI, PAULO TADEU 

DZIEDRICKI 

PROCURADOR: ALBA REGINA GRASSETTI PACHECO, ANGELA 
BITTENCOURT CORDEIRO, ANTONIO RENATO HOINSKI, DAVID FRANCISCO 

KAUFER DE LIMA, EDSON LUIZ AMARAL, GUSTAVO PEDRON DA SILVEIRA, 

LORENZO FINARDI, LUCIANO ROCHA WOISKI, MARIA LUCIA SANCHES 

FOLTRAN 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 

DESPACHO: 246/19 

5. Recebo os Recursos de Agravo interpostos por AFIRMA Engenharia e 

Projetos Ltda., DALCON Engenharia Ltda. e Consórcio DALCON-AFIRMA (em 
petição conjunta de peças nº 161 a 180), pelos Srs. Amauri Medeiros Cavalcanti, Julio 

Pacheco Monteiro Neto, Nelson Farhat, Paulo Roberto Melani e Paulo Montes Luz 

(em petição conjunta de peças nº 181 a 187), bem como pelo Sr. Milton Podolak 

Junior (peças nº 190 a 192), posto que presentes os requisitos de admissibilidade 
previstos no artigo 489, do Regimento Interno. 

Deixo, contudo, de conferir o efeito suspensivo pretendido e de exercer o juízo 

de retratação, haja vista que, em análise perfunctória, não vislumbro a relevância da 

fundamentação de que trata o §1º, do artigo 489, do Regimento Interno. 
6. Outrossim, defiro os pedidos de prorrogação do prazo para exercício do 

contraditório concedido pelo Despacho nº 44/19 (peça nº 102), formulados às peças 

nº 196 e 198, nos termos do art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno, pelo 

período de 15 (quinze) dias, reconhecendo-se a quantidade de processos contendo 
os mesmos interessados, a complexidade da causa e a necessidade de 

apresentação de elevada quantidade de documentos e informações. 

7. Remetam-se à Diretoria de Protocolo, para controle de prazo e formação de 

autos apartados de Recurso de Agravo, aos quais deverão ser acostadas as cópias 
das peças nº 161 a 180, 181 a 187 e 190 a 192 (mantendo-se as peças originais nos 

presentes autos), e encaminhados, em seguida, para este Gabinete, para julgamento, 

nos termos do art. 429, §4º, III, do Regimento Interno. 

8. Publique-se. 
Tribunal de Contas, 27 de fevereiro de 2019. 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

Conselheiro 

 

Auditor SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
 

Sem publicações 

 

Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
 

PROCESSO N.º: 565915/13 

ASSUNTO: REVISÃO DE PROVENTOS 

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: ANILTO MANOEL PEREIRA, JORGE SEBASTIAO DE BEM, 
MARLUS DE OLIVEIRA, PARANAPREVIDÊNCIA, SUELY HASS 

PROCURADOR: ANA PAULA KUCANIZ, ANDREA CRISTINE ARCEGO, 

ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANNA PAULA DO ROCIO OYA DOS 

SANTOS, CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS SANTOS TAVARES, 
FABIANO JORGE STAINZACK, GISELLE PASCUAL PONCE BEVERVANSO, 

HELOYSE CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV, ISABELLE GIONÉDIS 

GULIN, ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV, JACSON LUIZ 

PINTO, JANAINA DE ASSIS, JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO, LUCIANA DE 

OLIVEIRA FELIX BORGES, LUCIANO LORUSSO MIRANDA, MARCIO PINTO, 
MICHELE CORREA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO 

CASSOU, RAFAEL FORNECK BAHIENSE GOMES, RENATA GUERREIRO 

BASTOS DE OLIVEIRA, RITA DE CASSIA RIBAS TAQUES, SHEILA FOGAÇA DE 

SOUZA, SUZANE MARIE ZAWADZKI, WELLINGTON NEVES SALMAZO 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.º 18/19 

Aprecia-se, para fins de registro, a Resolução n.º 15137, da Secretaria de Estado da 

Administração e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 28/08/2018, 

que concedeu REVISÃO DE PROVENTOS ao senhor ANILTO MANOEL PEREIRA, 
alterando o embasamento legal do benefício para o art. 40, § 1º, I da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, c/c o art. 1º 

da Emenda Constitucional n.º 70/2012. 

2. A aposentadoria do servidor foi concedida pela Resolução n.º 9786, da Secretaria 
de Estado da Administração e da Previdência, registrada neste Tribunal de Contas 

por força da Decisão Definitiva Monocrática n.º 438/2010, proferida nos autos n.º 

300537/07, de relatoria do Conselheiro Heinz Georg Herwig. 

3. Amparado nas manifestações uniformes da Coordenadoria de Gestão Estadual e 
do Ministério Público de Contas, pela legalidade da concessão, conforme previsto no 
artigo 134 da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005 e no artigo 428 do Regimento 
Interno deste Tribunal de Contas, determino o registro do benefício. 
4. Certificado o trânsito em julgado desta decisão e efetuado o seu correspondente 
registro, o processo estará encerrado, conforme artigo 398, § 1º do Regimento 
Interno, devendo seguir à Diretoria de Protocolo para arquivamento, em face do 
previsto no artigo 168, VII da mesma norma. 
5. Publique-se. 

Curitiba, 19 de fevereiro de 2019. 
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
LPTL 
 

PROCESSO N.º: 218644/18 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ALVORADA DO 
SUL 
INTERESSADO: NATAL ALVES DA SILVA 
DESPACHO N.º: 100/19 
Tendo em vista a existência de decisão transitada em julgado que não demanda a 
adoção de providências adicionais, determino o encerramento do presente processo, 
conforme art. 398, § 1º do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
2. Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo para arquivamento, em face do 
previsto no art. 168, VII da referida norma. 
3. Publique-se. 
Curitiba, 26 de fevereiro de 2019. 
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
BTP 
 

Auditor CLAUDIO AUGUSTO KANIA 
 
PROCESSO Nº 667953/18 
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
RESPONSÁVEL ANA SERES TRENTO COMIN, BRUNO FRANCISCO HIRT, 
CARINA DANIELA RAVANELI, CELSO LUIZ FRACARO, EDMUNDO RODRIGUES 
DA VEIGA NETO, EVANDRO MACHADO, FERNANDO XAVIER FERREIRA, 
IOLMAR RAVANELLI, IVETE MOROSOV, JAIME SUNYE NETO, M.I. 
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, MARILSE REGINA KREFFTA DE FREITAS, 
MAURÍCIO JANDOÍ FANINI ANTÔNIO, MAURO MAFFESSONI, PAULO AFONSO 
SCHMIDT, VALDECI DO NASCIMENTO COSTA 
PROCURADOR: ANA CLAUDIA FINGER, ANDRÉ FELIPE PORTUGAL, CAIO 
MARCELO CORDEIRO ANTONIETTO, DANIELE CARVALHO GOUVEIA, 
DOUGLAS RORIGUES DA SILVA, ERICO PRADO KLEIN, EVERTON JONIR 
FAGUNDES MENENGOLA, FABIANO VICENTE RODRIGUES, FELIPE AZEREDO 
COUTINHO MARTORELLI DE JESUS, FLAVIA MARTIN FABRI HELLER DE 
PAULI, GILBERTO MARIA, GILBERTO RAFAEL MARIA, GIOVANA FRANZONI 
MARIA DOMINGUES, LUIZ CARLOS DA ROCHA, MARCEL SCORSIM FRACARO, 
NEUDI FERNANDES, NILSON MITIHIRO SUGAWARA, RAFAEL GUEDES DE 
CASTRO, RAPHAEL GOUVEIA RODRIGUES, WILLIAM PETKOWICZ VESELY 
DESPACHO 134/19 
Referente ao Despacho nº 126/19 (peça processual nº 335) após instrução da 
7ª Inspetoria de Controle Externo, remetam-se os autos à Coordenadoria de Gestão 
Estadual para instrução, nos termos do disposto no art. 175-J, inciso II[1], do 
Regimento Interno, e após, ao Ministério Público junto a este Tribunal, para regular 
manifestação. 
Preliminarmente remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo para alteração da 
autuação, excluindo o nome do Sr. André Portugal (OAB/PR nº 70.096) e do Sr. Érico 
Klein (OAB/PR nº 70.041) como procuradores do Sr. Maurício Jandoí Fanini Antonio 
nos autos, conforme distrato juntado aos autos (petições intermediárias nº 109822/19 
e 109962/19 - peças processuais nº 336 a 341). 
Publique-se. 
Curitiba, 19 de fevereiro de 2019. 
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 

Relator 
__________________________ 
1. Art. 175-J. Compete à Coordenadoria de Gestão Estadual: (Incluído pela Resolução n° 64/2018)  
(...) 
II – propor e instruir os processos de tomadas de contas, de sua competência originária, nos termos 
do Regimento; (Incluído pela Resolução n° 64/2018) 

 
PROCESSO Nº 17161/19 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: REVISÃO DE PROVENTOS 
RESPONSÁVEL FERNANDO EUGENIO GHIGNONE, GENESIO ORTEGA, 
MARLUS DE OLIVEIRA 
PROCURADOR: ANA PAULA KUCANIZ, ANDREA CRISTINE ARCEGO, 
ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANNA PAULA DO ROCIO OYA DOS 
SANTOS, CAROLINE FANTIN MARSARO, DANIELA DOS SANTOS TAVARES, 
FABIANO JORGE STAINZACK, GISELLE PASCUAL PONCE BEVERVANSO, 
HELOYSE CONTADOR ROCHA MAZIERO JAKIEMIV, ISABELLE GIONÉDIS 
GULIN, ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV, JACSON LUIZ 
PINTO, JANAINA DE ASSIS, JEFFERSON RENATO ROSOLEM ZANETI, JOÃO 
PAULO OPUSZKA MACHADO, LUCIANA DE OLIVEIRA FELIX BORGES, 
LUCIANO LORUSSO MIRANDA, MARCIO PINTO, MICHELE CORREA, PATRICIA 
KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, RAFAEL FORNECK 
BAHIENSE GOMES, RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA, RITA DE 
CASSIA RIBAS TAQUES, SHEILA FOGAÇA DE SOUZA, SUZANE MARIE 

ZAWADZKI, WELLINGTON NEVES SALMAZO 
DESPACHO 159/19 
Considerando que a relatoria dos presentes autos pertence Exmº Sr. Conselheiro 
Fabio de Souza Camargo, torno sem efeito o Despacho nº 67/19 (peça processual 
nº 013) e determino que os autos sejam remetidos ao nobre relator, com as devidas 
escusas pela indevida interferência cometida nos autos. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
 
PROCESSO Nº 288235/18 
ENTIDADE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE NOVA FÁTIMA 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
RESPONSÁVEIS: ANGELO RAFAEL FELÍCIO, MARCIO CESAR DE ANDRADE, 
REGINALDO MARIANO 
DESPACHO 160/19 
Trata-se de pedido de parcelamento do pagamento da multa imposta pelo item III do 
Acórdão nº 3187/18 – 1ª Câmara (peça processual nº 037), formulado pelo Sr. Angelo 
Rafael Felício (petição intermediária nº 115865/19 - peças processuais nº 043 a 045). 
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Conforme a Informação nº 835/19, da Coordenadoria de Monitoramento e Execuções 
(peça processual nº 046), o requerente comprovou parcial atendimento aos requisitos 
constantes no art. 90 e parágrafos, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005[1], 
restando ausente o comprovante de rendimentos do solicitante. 
Em nova manifestação (protocolo nº 123310/19 – peças processuais nº 047 e 048) o 
interessado juntou o comprovante de rendimento faltante, de modo que defiro o 
pedido o parcelamento em três vezes, conforme requerido, nos termos art. 502 do 
Regimento Interno[2]. 
Retornem os autos à Coordenadoria de Monitoramento e Execuções para as 
providências cabíveis. 
Publique-se. 
Curitiba, 26 de fevereiro de 2019. 
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 
__________________________ 
1. Art. 90. A multa deverá ser recolhida no prazo de 30 (trinta) dias, a partir do trânsito em julgado 
da decisão, quando líquida, ou a partir da intimação da liquidação da decisão, quando ilíquida.  
§ 1º Será admitido o parcelamento da multa ao agente público que demonstrar que o valor desta 
ultrapassa 30% (trinta por cento) de sua remuneração mensal, sendo que o referido percentual 
passará a corresponder ao valor das parcelas respectivas.  
§ 2º Para beneficiar-se do parcelamento o interessado deverá comprovar o fato, no prazo do caput, 
mediante juntada da guia de recolhimento da primeira parcela e do seu contracheque no processo 
administrativo correspondente.  
§ 3º O não recolhimento da parcela subsequente, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do 
recolhimento anterior, implica na rescisão do parcelamento e autoriza a adoção dos atos executivos 
correspondentes.  
§ 4º O valor da multa terá atualização segundo os índices utilizados para os créditos tributários 
estaduais, e decorrido o prazo fixado no caput incidirão juros moratórios de 1% (um por cento) ao 
mês.  
§ 5º Decorridos 30 (trinta) dias, após o decurso do prazo do caput deste artigo, sem que tenha 
havido a quitação da multa ou seu parcelamento, ou interrompido este, será extraída a Certidão de 
Débito, que será encaminhada à Secretaria de Estado ou Municipal da Fazenda para fins de 
inscrição em dívida ativa e subsequente cobrança executiva judicial pela respectiva Procuradoria 
Geral, cabendo ao Tribunal de Contas o controle do cumprimento dessas decisões e execuções. 
2. Art. 502. Em qualquer fase do processo, o Relator poderá autorizar o pagamento parcelado da 
importância devida em até 24 (vinte e quatro) parcelas, observado o disposto no art. 90, da Lei 
Complementar nº 113/2005. 

 
PROCESSO Nº 289304/18 
ENTIDADE: REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
TUNAS DO PARANÁ 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
RESPONSÁVEL JOÃO REGINALDO SANTOS, ROMEU GONÇALVES DE 
MORAIS 
DESPACHO 164/19 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as manifestações 
uniformes da Coordenadoria de Gestão Municipal e da representante do Ministério 
Público, determino o encerramento do processo, haja vista o contido no art. 398 do 
Regimento Interno[3. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, nos 
termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Publique-se. 
Curitiba, 27 de fevereiro de 2019. 
Marcelo da Silva Bento 
Analista de Controle 

Relator 
______________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico 'Atos Oficiais Eletrônicos' nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as regras 
de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de admissibilidade, 
nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 

Auditor TIAGO ALVAREZ PEDROSO 
 

Sem publicações 
 

CORREGEDORIA GERAL 
 
PROCESSO Nº.: 558924/15 - TC 
ASSUNTO: REQUERIMENTO INTERNO 
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERESSADOS: LFS, TDCDEDP 
DESPACHO Nº.: 5/19 
1. Trata-se de Requerimento Interno instaurado para fins de avaliação de 
desempenho, pela Comissão de Avaliação de Desempenho – CAVD, referente à 
servidora L. F. S. (peça 02), a fim de dar cumprimento às Resoluções 16/2009 e 
20/2009, que disciplinam a avaliação desempenho de servidores para aquisição de 
estabilidade. 
Consta da Informação 39/18, da Comissão de Avaliação de Desempenho-CADV 
(peça 09), que a servidora, por ter sido considerada inapta, pelo gestor, na respectiva 
avaliação, referente ao 5° interstício, compreendido no período de 04/07/2017 a 

01/01/2018, manifestou seu inconformismo. Após análise da manifestação da 
servidora, com a respectiva réplica do gestor e das considerações trazidas pelas 
testemunhas, a CADV concluiu pela manutenção da nota atribuída pelo gestor. 
Naquela oportunidade, conforme artigo 34, parágrafo único da Resolução 55/2016, 
foi concedido prazo para eventual pedido de reconsideração. 
Conforme Parecer 31/18 (peça 11), a CADV noticia que a avaliação de desempenho, 
para aquisição da estabilidade, da referida servidora está sob a égide das Resoluções 
n° 16/2009 e 55/2016 e que, diante de tal fato, a Comissão, mediante as notas 
atribuídas, idealizou 08 cenários possíveis, realizou comparativos entre os sistemas 
anterior e atual e concluiu pela reprovação da servidora. 
A Diretoria Jurídica, no Parecer 531/18 (peça 14), sem adentrar no mérito das 
avaliações, não verificou qualquer ilegalidade passível de macular o processo. 
A Presidência, conforme Despacho 150/19 (peça 19), após a conclusão da CAVD, 
determinou a instauração de processo administrativo, conforme artigo 44, da 
Resolução 55/2016, por entender necessário o processo de cognição exauriente, 
sendo indispensável o devido processo legal e remeteu os autos à Corregedoria-
Geral. 
É o relatório. 
2. Vieram-me os autos em razão do R. Despacho 150/19, da Presidência desta Corte, 
para as providências necessárias, com a decisão de instaurar processo 
administrativo, motivado pela conclusão da Comissão de Avaliação de Desempenho 
– CADV, no sentido de reprovar a interessada, no estágio probatório, conforme 
Parecer n° 31/18 (peça 11). 
Reportando-me à aprovação da Lei n° 19.573, de 02 de julho de 2018, que Instituiu 
o Estatuto dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, registro a 
adoção de comando similar àquele contido no art. 44, da Resolução n° 55/2016 que 
revela, a hipótese em que a decisão final do Presidente indicar exoneração de 
servidor, de abertura de procedimento regido pelas normas do processo 
administrativo disciplinar previsto no Estatuto, em seu art. 25. 
Transcrevo os dispositivos: 
Resolução n° 55/2016 
Art. 44. Concluída a avaliação, o processo será encaminhado à Diretoria Jurídica e a 
Diretoria-Geral. Após, à Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
para emissão de Portaria homologando a estabilidade ou determinando a instauração 
de processo administrativo. 
Lei n° 19573, de 02 de julho de 2018 
Art. 25 Na hipótese em que a decisão final do Presidente indicar a exoneração do 
servidor, será aberto procedimento regido pelas normas do processo administrativo 
disciplinar previsto neste Estatuto. 
Parágrafo único. Durante o trâmite do processo referido no caput deste artigo, o prazo 
para aquisição da estabilidade ficará suspenso até o julgamento final. 
Desse modo, a lei estatutária, sem alterar a competência da instauração do processo 
administrativo, determinou que, aberto o procedimento, sua regência se dará pelas 
normas do processo administrativo disciplinar. Tão somente. 
Tal determinação, da adoção das regras processuais aplicáveis aos processos 
administrativos disciplinares, no procedimento administrativo que trata da não 
aquisição da estabilidade pela não aprovação na avaliação de desempenho, não 
torna este Corregedor-Geral competente para instaurar o referido procedimento. 
A competência pela instauração permanece, por força do disposto no art. 44, caput, 
da Resolução n° 55/2016, com o Presidente desta Corte, assim como quando é 
homologada, por portaria e pelo Presidente, a aquisição da estabilidade, o que é 
corroborado pela previsão do inciso XL do art. 16 do Regimento Interno, que inclui, 
dentre essas mesmas competência, a expedição de todos os atos referentes à vida 
funcional dos servidores do Quadro de Pessoal do Tribunal[1]. 
Ademais, a não obtenção dos requisitos do estágio probatório não é hipótese 
sancionatória, a ser verificada em processos administrativos disciplinares, não 
estando, também por esta razão, inserta no rol das competências desse Corregedor-
Geral, conforme disposto nos artigos 125[2] da Lei Complementar n° 113/2005 e 
24[3], 112[4], caput e 123[5], caput, da Resolução n°1/2006. 
Corrobora com a tese já assinalada, a jurisprudência consolidada dos tribunais 
superiores, no sentido de que o ato de exoneração de servidor não habilitado em 
estágio probatório possui caráter meramente declaratório, conforme ementa a seguir: 
EMENTA Agravos regimentais no recurso extraordinário. Administrativo. Reprovação 
de servidor em estágio probatório. Exoneração posterior. Possibilidade. Ato 
meramente declaratório. Precedentes. Honorários advocatícios. Valor mantido. 1. A 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que o ato de 
exoneração do servidor é meramente declaratório, podendo ocorrer após o prazo de 
3 anos fixados para o estágio probatório, desde que as avaliações de desempenho 
sejam efetuadas dentro do prazo constitucional. 2. Os honorários advocatícios foram 
fixados em conformidade com o que estabelece o art. 20, § § 3º e 4º, do Código de 
Processo Civil. 3. Agravos regimentais não providos. 
Assente-se que a natureza declaratória, ínsita à decisão dessa espécie de processo 
administrativo, se difere daquelas condenatórias, peculiares dos processos 
administrativos disciplinares, as quais imputam sanções aos servidores. 
Tal posicionamento é reforçado, ainda, pelo disposto no inciso I, do parágrafo 1° do 
art. 41[6], do ESTCPR, segundo o qual a exoneração ocorrerá de ofício, quando não 
satisfeitas as condições do estágio probatório, antes precedida, de acordo com o 
parágrafo 2° do mesmo artigo, de processo administrativo, assegurado o contraditório 
e ampla defesa, com a possibilidade de interposição de recurso em face do ato de 
exoneração. 
A reprovação na avaliação de desempenho, enfatizo, como critério para aquisição de 
estabilidade, não é infração que se apura em processo disciplinar, mas em processo 
administrativo, de natureza declaratória, no qual se homologa a estabilidade ou se 
determina, por ato próprio do Presidente, a instauração de processo administrativo, 
consoante disposto no art. 44 da Resolução n° 55/2016. 
Nessas condições, tratando-se de ato decisório de competência do Presidente, a fim 
de se evitar qualquer mácula à validade processual, a condução do correspondente 
processo disciplinar prévio, de natureza instrutória para essa mesma decisão, não 
deve ficar atrelada à Corregedoria, que, conforme apontado, não possui atribuição 
dessa natureza, mas, à própria autoridade competente. 
3. Conclusão 
Diante de todo o exposto: 
a. Considerando o disposto nos arts. 125[7] da Lei Complementar n° 113/2006 e 
24[8], 112, caput[9] e 122, caput[10], da Resolução n°1/2006 e o disposto nos arts. 
41, § 2°[11] do ESTCPR e 44[12] da Resolução n° 55/2016 entendo que não compete 
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a este Corregedor-Geral a instauração do processo administrativo que trate da não 
aprovação na avaliação de desempenho, para fins de obtenção da estabilidade; 
b. Encaminhem-se os autos ao Gabinete da Presidência. 
Publique-se. 
Gabinete da Corregedoria-Geral, 27 de fevereiro de 2019. 
Conselheiro Ivens Zschoerper Linhares 

Corregedor-Geral 
__________________________ 
1. Art. 16. Além das atribuições previstas no art. 122, da Lei Complementar nº 113/2005, compete 
ao Presidente:  
XL - expedir atos de nomeação, posse, exoneração, remoção, dispensa, aposentadoria e 
disponibilidade, cessão e outros atos relativos aos servidores do Quadro de Pessoal do Tribunal, 
facultado ao Diretor-Geral a delegação da lotação dos servidores 

2. Art. 125. Ao Corregedor-Geral do Tribunal, sem prejuízo de outras atribuições que venham a ser 
definidas pelo Regimento Interno, compete:  
I – determinar correição, por iniciativa própria ou por solicitação do Presidente, na forma prevista 
em Regimento Interno, em todos os órgãos e unidades administrativas do Tribunal, emitindo a 
competente conclusão;  

II – instaurar e presidir os Processos Administrativo Disciplinar e de Sindicância contra servidor do 
Corpo Técnico, aplicando as penalidades cabíveis, e presidir a Comissão de Ética e Disciplina; 
(Redação dada pela Lei Complementar n. 213/18)  
III – respeitadas as normas do Regimento Interno, elaborar instruções normativas para a 

organização de seus serviços internos e externos;  
IV– (Revogado pela Lei Complementar n. 194/16)  
V – (Revogado pela Lei Complementar n. 213/18)  
VI – Receber, por parte dos Conselheiros, Auditores e do Procurador-Geral, relatórios das 
atividades bimestrais, elaborando relatório contendo dados estatísticos do bimestre anterior, entre 

os quais, no mínimo: o número de votos ou pareceres que cada um de seus membros, 
nominalmente indicado, proferiu com relator ou procurador; o número de feitos que lhe foram 
distribuídos no mesmo período; o número de processos que recebeu em consequência de pedido 
de vista; a relação dos feitos que lhe foram conclusos para voto, despacho e lavratura de acórdão, 
ou, para pareceres, ainda não devolvidos, embora decorridos os prazos legais, com as datas das 

respectivas conclusões;  
VII – Elaborar, conforme ficar definido em Regimento Interno, relatórios de transparência e 
informação social sobre as atividades da Corregedoria, com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, 
contendo informações sobre os processos e feitos afetos à sua competência.  

Parágrafo único. O Corregedor-Geral será substituído, em seus impedimentos, pelo Conselheiro 
mais antigo em exercício no Tribunal. 
3. Art. 24. Compete ao Corregedor-Geral as seguintes atribuições, além das demais previstas em 
lei ou atos normativos:  
I - realizar, na forma deste Regimento, correições, com periodicidade prevista em ato normativo 

próprio, em todas as unidades e órgãos administrativos do Tribunal, por iniciativa própria, por 
solicitação do Presidente ou por deliberação do Tribunal Pleno, emitindo a competente conclusão 
que deverá ser submetida à apreciação deste último;  
II - instaurar e presidir o Processo Administrativo Disciplinar contra servidor do Corpo Instrutivo, 
aplicando as penalidades, nos termos do art. 107, e presidir a Comissão de Ética e Disciplina, nos 
termos do art. 142, da Lei Complementar n° 113/2005; (Redação dada pela Resolução n° 24/2010)  
III - (Revogado pela Resolução nº 58/2016)  
IV - interpor recursos das matérias administrativas do Tribunal;  
V - expedir as instruções normativas e de serviço, para organização de seus serviços externos e 
internos, nos termos deste Regimento;  
VI - decidir, em qualquer fase, nos processos da competência da Corregedoria, a respeito dos 
pedidos de cópia e de vista de autos; (Redação dada pela Resolução n° 24/2010)  
VII - requisitar ao Presidente os servidores, os materiais e as providências que se fizerem 
necessárias ao desempenho de suas funções;  
VIII - requisitar às unidades técnicas as informações e providências necessárias à instrução dos 
processos de sua competência, bem como para subsidiar as atribuições da Corregedoria;  
IX - apresentar ao Tribunal Pleno, no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento do bimestre, o 
relatório das atividades da Corregedoria e o relatório das atividades dos Conselheiros, Auditores e 
membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, atendendo ao disposto no § 4º, do art. 
75, da Constituição Estadual, que incluirá as informações constantes do relatório previsto no art. 
125, VI e VII, da Lei Complementar nº 113/2005; (Redação dada pela Resolução n° 24/2010)  
X - instaurar sindicância para averiguação de responsabilidade no caso de irregularidade ou falta 
funcional; (Redação dada pela Resolução n° 2/2006)  
XI - presidir as audiências realizadas em processos da competência do Corregedor- Geral; 
(Redação dada pela Resolução n° 2/2006)  
XII - (Revogado pela Resolução nº 58/2016)  
XIII - efetuar o planejamento anual da atividade correcional, encaminhando-o ao Presidente e 
Conselheiros para conhecimento até o final do primeiro quadrimestre de cada exercício; (Redação 
dada pela Resolução n° 24/2010)  
XIV - (Revogado pela Resolução nº 58/2016)  
XV - (Revogado pela Resolução nº 58/2016)  
Parágrafo único. Na hipótese de término de mandato, o relatório a que se refere o inciso IX, será 
apresentado pelo Corregedor responsável, à época, na última sessão ordinária do mês de janeiro. 
4. Art. 112. A sindicância será instaurada por despacho do Corregedor-Geral, que fixará prazo à 
Comissão Permanente de Sindicância para a apresentação do relatório final. 
5. Art. 123. A Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar será designada pelo 
Presidente do Tribunal no início de seu mandato, para o prazo de 2 (dois) anos, será composta de 
3 (três) servidores estáveis, com nível superior de escolaridade, e será responsável pela condução 
dos trabalhos de apuração dos fatos e elaboração do relatório final, aplicando-se a ela o que dispõe 
os arts. 113 e 114. 
6. Art. 41 Para os servidores efetivos, a exoneração dar-se-á a pedido do servidor ou de ofício. 
§ 1º A exoneração de ofício ocorrerá: 
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório; 
II - quando, após a posse, o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido. 
§ 2º A hipótese de exoneração prevista no inciso I do § 1º deste artigo será precedida de processo 
administrativo, sendo assegurados o contraditório e a ampla defesa, podendo o servidor interpor 
recurso em face do ato de sua exoneração. 
7. Art. 125. Ao Corregedor-Geral do Tribunal, sem prejuízo de outras atribuições que venham a ser 
definidas pelo Regimento Interno, compete:  
I – determinar correição, por iniciativa própria ou por solicitação do Presidente, na forma prevista 
em Regimento Interno, em todos os órgãos e unidades administrativas do Tribunal, emitindo a 
competente conclusão;  
II – instaurar e presidir os Processos Administrativo Disciplinar e de Sindicância contra servidor do 
Corpo Técnico, aplicando as penalidades cabíveis, e presidir a Comissão de Ética e Disciplina; 
(Redação dada pela Lei Complementar n. 213/18)  
III – respeitadas as normas do Regimento Interno, elaborar instruções normativas para a 
organização de seus serviços internos e externos;  
IV– (Revogado pela Lei Complementar n. 194/16)  
V – (Revogado pela Lei Complementar n. 213/18)  
VI – Receber, por parte dos Conselheiros, Auditores e do Procurador-Geral, relatórios das 
atividades bimestrais, elaborando relatório contendo dados estatísticos do bimestre anterior, entre 
os quais, no mínimo: o número de votos ou pareceres que cada um de seus membros, 
nominalmente indicado, proferiu com relator ou procurador; o número de feitos que lhe foram 
distribuídos no mesmo período; o número de processos que recebeu em consequência de pedido 
de vista; a relação dos feitos que lhe foram conclusos para voto, despacho e lavratura de acórdão, 
ou, para pareceres, ainda não devolvidos, embora decorridos os prazos legais, com as datas das 
respectivas conclusões;  
VII – Elaborar, conforme ficar definido em Regimento Interno, relatórios de transparência e 

informação social sobre as atividades da Corregedoria, com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, 
contendo informações sobre os processos e feitos afetos à sua competência.  
Parágrafo único. O Corregedor-Geral será substituído, em seus impedimentos, pelo Conselheiro 
mais antigo em exercício no Tribunal. 
8. Art. 24. Compete ao Corregedor-Geral as seguintes atribuições, além das demais previstas em 
lei ou atos normativos:  
I - realizar, na forma deste Regimento, correições, com periodicidade prevista em ato normativo 
próprio, em todas as unidades e órgãos administrativos do Tribunal, por iniciativa própria, por 
solicitação do Presidente ou por deliberação do Tribunal Pleno, emitindo a competente conclusão 
que deverá ser submetida à apreciação deste último;  
II - instaurar e presidir o Processo Administrativo Disciplinar contra servidor do Corpo Instrutivo, 
aplicando as penalidades, nos termos do art. 107, e presidir a Comissão de Ética e Disciplina, nos 
termos do art. 142, da Lei Complementar n° 113/2005; (Redação dada pela Resolução n° 24/2010)  
III - (Revogado pela Resolução nº 58/2016)  
IV - interpor recursos das matérias administrativas do Tribunal;  
V - expedir as instruções normativas e de serviço, para organização de seus serviços externos e 
internos, nos termos deste Regimento;  
VI - decidir, em qualquer fase, nos processos da competência da Corregedoria, a respeito dos 
pedidos de cópia e de vista de autos; (Redação dada pela Resolução n° 24/2010)  
VII - requisitar ao Presidente os servidores, os materiais e as providências que se fizerem 
necessárias ao desempenho de suas funções;  
VIII - requisitar às unidades técnicas as informações e providências necessárias à instrução dos 
processos de sua competência, bem como para subsidiar as atribuições da Corregedoria;  
IX - apresentar ao Tribunal Pleno, no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento do bimestre, o 
relatório das atividades da Corregedoria e o relatório das atividades dos Conselheiros, Auditores e 
membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, atendendo ao disposto no § 4º, do art. 
75, da Constituição Estadual, que incluirá as informações constantes do relatório previsto no art. 
125, VI e VII, da Lei Complementar nº 113/2005; (Redação dada pela Resolução n° 24/2010)  
X - instaurar sindicância para averiguação de responsabilidade no caso de irregularidade ou falta 
funcional; (Redação dada pela Resolução n° 2/2006)  
XI - presidir as audiências realizadas em processos da competência do Corregedor- Geral; 
(Redação dada pela Resolução n° 2/2006)  
XII - (Revogado pela Resolução nº 58/2016)  
XIII - efetuar o planejamento anual da atividade correcional, encaminhando-o ao Presidente e 
Conselheiros para conhecimento até o final do primeiro quadrimestre de cada exercício; (Redação 
dada pela Resolução n° 24/2010)  
XIV - (Revogado pela Resolução nº 58/2016)  
XV - (Revogado pela Resolução nº 58/2016)  
Parágrafo único. Na hipótese de término de mandato, o relatório a que se refere o inciso IX, será 
apresentado pelo Corregedor responsável, à época, na última sessão ordinária do mês de janeiro. 
9. Art. 112. A sindicância será instaurada por despacho do Corregedor-Geral, que fixará prazo à 
Comissão Permanente de Sindicância para a apresentação do relatório final. 
10. Art. 122. O Processo Administrativo Disciplinar será instaurado por despacho fundamentado do 
Corregedor-Geral, e conduzido pela Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar. 
11. Art. 41. Para os servidores efetivos, a exoneração dar-se-á a pedido do servidor ou de ofício. 
§ 1º A exoneração de ofício ocorrerá: 
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório; 
II - quando, após a posse, o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido. 
§ 2º A hipótese de exoneração prevista no inciso I do § 1º deste artigo será precedida de processo 
administrativo, sendo assegurados o contraditório e a ampla defesa, podendo o servidor interpor 
recurso em face do ato de sua exoneração. 
12. Art. 44. Concluída a avaliação, o processo será encaminhado à Diretoria Jurídica e a Diretoria-
Geral. Após, à Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, para emissão de Portaria 
homologando a estabilidade ou determinando a instauração de processo administrativo. 
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PROCESSO N º: 16947/19 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DENISE BROMFMAN, FERNANDO EUGENIO GHIGNONE, 
MARLUS DE OLIVEIRA, PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: REVISÃO DE PROVENTOS 
DESPACHO: 19/19 - CGE 
Trata-se de REVISÃO DE PROVENTOS originário da PARANAPREVIDÊNCIA, cujo 
exame demanda esclarecimentos por parte do interessado. 
Assim, tendo em vista a delegação[1] do AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES 
FONSECA, conferida a esta Unidade, encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo 
para realizar a diligência necessária, qual seja: 
Intimação da PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual, conforme cadastro, com vistas 
à manifestação sobre o conteúdo do Parecer nº 208/19 (peça nº 19). 
Alerte-se ao interessado que o não atendimento da diligência, além da negativa de 
registro do ato poderá implicar a imputação das sanções administrativas arroladas no 
artigo 85 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – Lei 
Complementar nº 113/2005. 
Publique-se. 
CGE, em 27 de fevereiro de 2019. 
MARCOS TADEU DELA PUENTE D´ALPINO 
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Coordenador em exercício 
51.964-2 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da Lei 
Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação ou 
intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 369979/18 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: CAMILA OLVEIRA SCHUBER, CARINA LIVEIRA SHUBER, 
MARLUS DE OLIVEIRA, RENATO SILVESTRE SCHUBER (FALECIDO(A) EM 
1996), RITA DE CASSIA OLIVEIRA 
ASSUNTO: PENSÃO 
DESPACHO: 21/19 - CGE 
Trata-se de PENSÃO originário da PARANAPREVIDÊNCIA, cujo exame demanda 
esclarecimentos por parte do interessado. 
Assim, tendo em vista a delegação[1] do AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES 
FONSECA, conferida a esta Unidade, encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo 
para realizar a diligência necessária, qual seja: 
Intimação da PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual, conforme cadastro, com vistas 
à manifestação sobre o conteúdo do Parecer nº 215/19 (peça nº 6). 
Alerte-se ao interessado que o não atendimento da diligência, além da negativa de 
registro do ato poderá implicar a imputação das sanções administrativas arroladas no 
artigo 85 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – Lei 
Complementar nº 113/2005. 
Publique-se. 
CGE, em 27 de fevereiro de 2019. 
MARCOS TADEU DELA PUENTE D´ALPINO 
Coordenador em exercício 
51.964-2 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da Lei 
Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação ou 
intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 33582/19 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: ALAIDE KRIGER BARBIERI, MARLUS DE OLIVEIRA, 
MAXIMINO DE JESUS BARBIERI 
ASSUNTO: REVISÃO DE PENSÃO 
DESPACHO: 22/19 - CGE 
Trata-se de REVISÃO DE PENSÃO originário da PARANAPREVIDÊNCIA, cujo 
exame demanda esclarecimentos por parte do interessado. 
Assim, tendo em vista a delegação[1] do AUDITOR TIAGO ALVAREZ PEDROSO, 
conferida a esta Unidade, encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo para realizar 
a diligência necessária, qual seja: 
Intimação da PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual, conforme cadastro, com vistas 
à manifestação sobre o conteúdo do Parecer nº 116/19 (peça nº 13). 
Alerte-se ao interessado que o não atendimento da diligência, além da negativa de 
registro do ato poderá implicar a imputação das sanções administrativas arroladas no 
artigo 85 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – Lei 
Complementar nº 113/2005. 
Publique-se. 
CGE, em 27 de fevereiro de 2019. 
MARCOS TADEU DELA PUENTE D´ALPINO 
Coordenador em exercício 
51.964-2 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da Lei 
Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 
Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação ou 
intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 33566/19 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: JOSE DAHER (FALECIDO(A) EM 2015), MARLUS DE OLIVEIRA, 
ZELINDA DE BONA 
ASSUNTO: REVISÃO DE PENSÃO 
DESPACHO: 23/19 - CGE 
Trata-se de REVISÃO DE PENSÃO originário da PARANAPREVIDÊNCIA, cujo 
exame demanda esclarecimentos por parte do interessado. 
Assim, tendo em vista a delegação[1] do CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO 
MELLO GUIMARÃES, conferida a esta Unidade, encaminhe-se o feito à Diretoria de 
Protocolo para realizar a diligência necessária, qual seja: 
Intimação da PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual, conforme cadastro, com vistas 
à manifestação sobre o conteúdo do Parecer nº 112/19 (peça nº 14). 

Alerte-se ao interessado que o não atendimento da diligência, além da negativa de 
registro do ato poderá implicar a imputação das sanções administrativas arroladas no 
artigo 85 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – Lei 
Complementar nº 113/2005. 
Publique-se. 
CGE, em 27 de fevereiro de 2019. 
MARCOS TADEU DELA PUENTE D´ALPINO 
Coordenador em exercício 
51.964-2 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da Lei 
Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 

Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação ou 
intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 

documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 
internas. 

 
PROCESSO N º: 33558/19 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: JOSE DAHER (FALECIDO(A) EM 2015), MARLUS DE OLIVEIRA, 
ZELINDA DE BONA 
ASSUNTO: REVISÃO DE PENSÃO 
DESPACHO: 24/19 - CGE 
Trata-se de REVISÃO DE PENSÃO originário da PARANAPREVIDÊNCIA, cujo 
exame demanda esclarecimentos por parte do interessado. 
Assim, tendo em vista a delegação[1] do CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA, 

conferida a esta Unidade, encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo para realizar 
a diligência necessária, qual seja: 
Intimação da PARANAPREVIDÊNCIA – gestor atual, conforme cadastro, com vistas 
à manifestação sobre o conteúdo do Parecer nº 111/19 (peça nº 14). 
Alerte-se ao interessado que o não atendimento da diligência, além da negativa de 
registro do ato poderá implicar a imputação das sanções administrativas arroladas no 
artigo 85 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – Lei 
Complementar nº 113/2005. 
Publique-se. 
CGE, em 27 de fevereiro de 2019. 
MARCOS TADEU DELA PUENTE D´ALPINO 
Coordenador em exercício 
51.964-2 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Artigo 1º, parágrafo único da Lei 
Complementar Estadual 126/2009. 
_______________________ 
1. Pelas Instruções de Serviço n.º 66/2014, 67/2014, 68/2014, 71/2014, 73/2014, 85/14 e 94/15 
respectivamente, os relatores, Thiago Barbosa Cordeiro, José Durval Mattos do Amaral, Sérgio 
Ricardo V. Fonseca, Fernando Augusto M. Guimarães, Ivan Lelis Bonilha, Ivens Zschoerper 

Linhares e Artagão de Mattos Leão autorizaram esta unidade a efetuar os despachos de citação ou 
intimação dos sujeitos dos processos, para o exercício do primeiro contraditório, bem como a 
proceder à intimação necessária, nos processos de suas distribuições, independentemente de 
despacho, nos casos em que a diligência tenha por objeto exclusivamente a apresentação de 
documento exigido em Instrução Normativa e que deixou de ser juntado, assim como diligências 

internas. 
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PROCESSO Nº: 95154/19 
ENTIDADE: JOAO ZAGHINI 
INTERESSADO: JOAO ZAGHINI 
ADVOGADOS: 
ASSUNTO: PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
DESPACHO: 699/19 
Retornam os autos com a Informação n.º 35/19 (peça 5) por meio da qual a 
Coordenadoria de Sistemas e Informações da Fiscalização manifesta-se em relação 
à solicitação formulada por João Zaghini. 
Comunique-se ao solicitante. 
Encaminhem-se os autos à Ouvidoria de Contas para as anotações pertinentes, nos 
termos do art. 13 da Resolução n.º 45/2014[1], e, na sequência, à Diretoria de 
Protocolo para: 
a) remessa do Ofício de Comunicação e disponibilização de cópias digitais destes 
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autos ao interessado; 
b) encerramento, em conformidade com o art. 16, LVIII[2], do Regimento Interno, e 
arquivamento. 
Gabinete da Presidência, 21 de fevereiro de 2019. 
-assinatura digital- 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 13. Entregues as informações solicitadas ou, no caso de indeferimento, transcorrido o prazo 
legal sem que tenha havido interposição de recurso, o Presidente ou Relator, conforme o caso, 
determinará o encerramento do processo, com encaminhamento à Ouvidoria para anotação. 
2. Art. 16. Além das atribuições previstas no art. 122, da Lei Complementar nº 113/2005, compete 
ao Presidente: 
(...) 
LVIII - determinar o encerramento dos requerimentos de matéria de sua atribuição. 

 

Termo de Ajuste de Gestão 
 

Sem publicações 

 

Portarias 
 
Errata da Portaria n.º 336/19, disponibilizadas no DETC n.º 2010, de 28 de 
fevereiro de 2019, republicada por conter incorreções. 
__________________________ 
1. 1 Art. 206. [...]  
[..]  
§ 8º Após a publicação do Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, os documentos não poderão sofrer modificações ou supressões, sendo que 
eventuais retificações de documentos deverão constar de nova publicação. (Incluído 
pela Resolução n° 30/2011) 
 

PORTARIA N° 336/19 
Regulamenta o exercício do direito às férias pelos servidores do Tribunal de Contas 
e o pagamento da indenização decorrente da sua não fruição, em casos específicos. 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ - TCEPR, com fundamento no artigo 2º, incisos I, III, VI e 
XII da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no exercício das competências 
atribuídas pelo artigo 122, incisos I e VI da mesma Lei, pelos artigos 16, incisos II, III, 
XXXIII e XXXIV, e 198 do Regimento Interno, bem como pela Resolução nº 53/2015,  
Considerando a necessidade de regulamentar o procedimento para a fruição das 
férias de acordo com o § 4º do artigo 47 da Lei Estadual 19.573/18; 
RESOLVE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º O exercício, pelos servidores do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, do 
direito às férias previsto no art. 7º, XVII, combinado com o art. 39, § 3º, ambos da 
Constituição Federal, no art. 34, X, da Constituição Estadual e no art. 47 da Lei 
Estadual nº 19.573/2018 observará o disposto nesta Portaria. 
CAPÍTULO II 
FORMA DE FRUIÇÃO E LIMITES 
Art. 2º As férias serão fruídas pelo servidor durante seu período em atividade, na 
forma de afastamento remunerado, e a eventual indenização de férias não gozadas 
dar-se-á em face da cessação do vínculo com o Tribunal, por exoneração, 
aposentadoria ou falecimento, ou, ainda, durante a atividade, observadas as 
disposições desta Portaria. 
Art. 3º O servidor somente poderá usufruir férias após o transcurso do primeiro 
período aquisitivo, compreendido por 12 (doze) meses de efetivo exercício. A partir 
do segundo período, a fruição poderá observar o ano civil. 
Art. 4º O direito às férias será reduzido quando da ocorrência de faltas, da seguinte 
forma: 
I – até 05 (cinco) faltas no período aquisitivo, 30 (trinta) dias corridos, sem redução; 
II – 24 (vinte e quatro) dias, na ocorrência de 06 (seis) a 14 (quatorze) faltas; 
III – 18 (dezoito) dias, quando houver tido de 15 (quinze) e 23 (vinte e três) faltas; 
IV – 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e 
duas) faltas; 
V – acima de 32 (trinta e duas) faltas no período aquisitivo, perde-se o direito. 
Art. 5º As férias poderão ser fruídas de modo ininterrupto ou fracionado em períodos 
não inferiores a 7 (sete) dias, desde que o parcelamento seja de interesse do servidor 
e que não acarrete prejuízo irreparável às atividades desempenhadas. 
§ 1º Não há obrigatoriedade de fracionamento das férias em períodos iguais entre si. 
§ 2º O fracionamento não poderá resultar em saldo final de férias inferior a 7 (sete) 
dias. 
§3º Para fins de fracionamento, fica vedada a cisão em sábados, domingos e 
feriados. 
Art. 6º Cabe ao gestor, em colaboração com os servidores interessados, conformar 
os períodos de fruição das férias, mantendo quantidade mínima de servidores 
permanentemente alocados em cada atividade da unidade, de modo a harmonizar o 
direito às férias e outros afastamentos legais com os princípios da continuidade e da 
eficiência do serviço público. 
Art. 7º Para fins de controle do período aquisitivo das férias e da sua fruição, no caso 
de afastamentos sem remuneração, para o exercício de mandato eletivo ou por 
decisão judicial: 
I – suspende a contagem do período aquisitivo das férias, a qual terá continuidade 
com o retorno do servidor às suas atividades; 
II – não impede que o servidor frua as férias correspondentes ao exercício em que 
retornar às atividades desde que o período aquisitivo se complete dentro do exercício 
de retorno. 
CAPÍTULO III 
REMUNERAÇÃO E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS 
Art. 8º No mês anterior ao da fruição das férias, o servidor perceberá, além da 
remuneração a que faz jus, o terço constitucional de férias. 
§ 1º Quando ocorrer o fracionamento das férias, o pagamento integral do terço 
constitucional antecederá a fruição do seu primeiro período. 

§ 2º Se a data de formulação do pedido e a data inicial de fruição das férias tornarem 
impossível o pagamento do terço constitucional juntamente com a remuneração do 
mês anterior ao da fruição, este será incluído na folha de pagamento subsequente. 
Art. 9º O terço constitucional de férias será calculado com base na remuneração do 
servidor no mês do início da fruição férias ou, em caso de parcelamento, de seu 
primeiro período. 
Art. 10. O servidor que perceber o terço constitucional e não iniciar a fruição do 
respectivo período de férias terá o mesmo valor descontado, na folha de pagamento 
subsequente. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput, após a definição da nova data para fruição 
das férias ou, em caso de parcelamento, do primeiro período delas, o terço 
constitucional será oportunamente pago, observado o disposto no art. 8º. 
CAPÍTULO IV 
PEDIDO DE FRUIÇÃO 
Art. 11. O servidor solicitará as férias integrais ou parciais, mediante a instauração de 
requerimento específico, acompanhado da concordância do gestor da unidade. 
§ 1º Compete ao gestor da unidade de lotação do requerente a análise a respeito da 
possibilidade da fruição das férias no período pleiteado, tendo em conta o impacto 
nos trabalhos da unidade, nos termos do art. 3º. 
§ 2º A anuência do gestor poderá ser manifestada pela simples assinatura, em 
conjunto com o servidor requerente. 
Art. 12. Havendo anuência do gestor e inexistindo fatos impeditivos apontados pela 
Diretoria de Gestão de Pessoas, o pedido formulado na forma do art. 11 dispensará 
novos atos processuais, as férias serão registradas pela DGP e os autos serão 
arquivados na mesma unidade. 
§1º Caso o gestor da unidade, a Diretoria de Gestão de Pessoas ou a Diretoria-Geral 
se oponham ao pedido em razão de fatos impeditivos, caberá ao Presidente deliberar 
sobre a concessão das férias pleiteadas. 
§ 2º A oposição dar-se-á de forma fundamentada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados do ingresso do pedido de férias. 
§ 3º Nos casos previstos neste artigo, o requerimento será submetido também à 
apreciação da Diretoria Jurídica. 
Art. 13. O servidor do Tribunal cedido, conforme previsão do art. 157 da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005, para atuar em outros órgãos ou pessoas 
jurídicas da Administração Pública observará o seguinte: 
I – durante o período da cessão, após requerer férias ao cessionário, deverá 
apresentar ao Tribunal o ato de deferimento ou indeferimento do pedido; 
II – caso não comprove a fruição na forma do item I e pretenda, após o encerramento 
da cessão, fruir as férias relativas ao período durante o qual esteve cedido, deverá 
apresentar ao Tribunal requerimento na forma do art. 3º, acompanhado de certidão 
ou declaração expedida pelo cessionário, atestando a não fruição de férias durante a 
cessão ou, caso tenha havido fruição parcial, os períodos efetivamente gozados. 
III - caberá ao cessionário a restituição dos valores de férias eventualmente 
indenizadas aos servidores cedidos, que não sejam objeto de fruição, durante o 
período da cessão funcional.  
Art. 14. O servidor ou empregado público de outros órgãos ou pessoas jurídicas da 
Administração Pública cedido ao Tribunal para o exercício de cargo em comissão, 
que pretenda fruir férias durante o período da cessão, além de formular o pedido 
previsto no art. 11, deverá requerer o gozo de suas férias no órgão ou pessoa jurídica 
de origem e apresentar ao TCE/PR, antes do início de sua fruição, a documentação 
comprobatória do deferimento de seu pedido e do pagamento do terço constitucional 
de férias de responsabilidade do cedente. 
Art. 15. O servidor ou empregado público cedido ao Tribunal, por ocasião da perda 
de vínculo de trabalho junto ao órgão ou pessoa jurídica de origem, em razão de 
aposentadoria ou exoneração, mantido o vínculo com o TCE/PR, passará a ter direito 
às férias neste, considerando como início do período aquisitivo a data da efetiva 
perda de vínculo de trabalho na origem. 
CAPÍTULO V 
ALTERAÇÃO DO PERÍODO DE FRUIÇÃO 
Art. 16. Até o dia anterior à data prevista para o início da fruição das férias, a alteração 
do período para o exercício do direito poderá ser realizada, observado o disposto no 
art. 10: 
I – no interesse do servidor, a seu pedido; 
II – em razão de outro afastamento legal que coincida, total ou parcialmente, com o 
período das férias; 
III – por motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou serviço eleitoral; 
IV – por necessidade do serviço declarada, de forma fundamentada, pelo gestor da 
unidade e ratificada pelo Presidente do Tribunal. 
Parágrafo único. O pedido de alteração do período previamente previsto para o 
exercício do direito obedecerá ao disposto no art. 11. 
Art. 17. Iniciada a fruição das férias, estas poderão ser interrompidas: 
I – no interesse do servidor, desde que a interrupção seja precedida da fruição de, no 
mínimo, 7 (sete) dias de férias; 
II – a qualquer tempo, em caso de superveniência das situações descritas nos incisos 
II, III e VI do art. 16. 
§ 1º O pedido de interrupção e a solicitação de fruição dos dias remanescentes 
observarão o disposto no art. 11. 
§ 2º A Diretoria de Gestão de Pessoas é a unidade responsável pela convocação do 
servidor para retorno ao trabalho no caso de interrupção das férias por necessidade 
do serviço. 
Art. 18. A mudança na lotação do servidor não acarreta automática alteração do 
período de férias preestabelecido, cabendo à Diretoria de Gestão de Pessoas a 
comunicação ao gestor da unidade de destino. 
CAPÍTULO VI 
INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS 
Art. 19. A indenização de férias dar-se-á em caso de: 
I – exoneração do servidor de seu cargo efetivo; 
II – exoneração do servidor ocupante de cargo em comissão, exclusivo ou cumulativo 
com cargo efetivo; 
III – aposentadoria; 
IV – falecimento; 
V – requerimento, no caso de não interesse na fruição total das férias de servidor em 
atividade. 
Parágrafo 1º. A indenização prevista neste artigo ocorrerá tomando-se por base 
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qualquer período, total ou parcial, a pedido do servidor. 
Parágrafo 2º. Poderão ser indenizadas férias, a pedido, nos moldes do inciso II, deste 

artigo, de funções equiparadas a direção, chefia e assessoramento. 

Art. 20. Nos casos previstos nos incisos I a IV, do artigo 19, serão indenizadas as 
férias adquiridas e o período aquisitivo incompleto, não fruídos, na proporção de 1/12 

(um doze avos) por mês de efetivo exercício ou fração superior a 14 (quatorze) dias. 

§ 1º A base de cálculo será o valor das vantagens permanentes do mês da 

exoneração, da aposentadoria ou do falecimento do servidor, acrescido do terço 
constitucional, se não percebido anteriormente, com observância do limite contido no 

art. 176 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005. 

§ 2º Caso o servidor tenha usufruído férias e/ou percebido o respectivo terço 

constitucional, sem que tenha completado o período aquisitivo, será feito o desconto 
proporcional na indenização, relativo ao período incompleto, nos termos do caput. 

§ 3º Terá incidência de atualização monetária a contar do mês da exoneração, da 

aposentadoria ou do falecimento, até a integral quitação do valor devido, aplicando-

se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

Art. 21. O pagamento da indenização das férias não usufruídas em decorrência da 

cessação do vínculo será realizado: 

I – no caso de exoneração, mediante inclusão em folha de pagamento, a ser efetuada 
de ofício pela Diretoria de Gestão de Pessoas, dispensada a instauração de 

requerimento específico e individualizado para análise do direito e o respectivo 

pagamento; 

II – no caso de aposentadoria, após o registro da aposentação, mediante 
requerimento instaurado de ofício pela Diretoria de Gestão de Pessoas, a ser 

submetido à apreciação da Diretoria Jurídica e à deliberação do Presidente, com 

posterior inclusão em folha de pagamento; 

III – no caso de falecimento, mediante requerimento dos interessados, a ser 
submetido à apreciação da Diretoria de Gestão de Pessoas, da Diretoria Jurídica e à 

deliberação do Presidente; 

Art. 22. A partir do ano de 2019, no caso de não haver interesse em usufruir o total 

das férias, o servidor ativo poderá receber em pecúnia o equivalente a 1/3 do seu 
direito de fruição a título de indenização. 

§1º A manifestação do interesse em converter 10 (dez) dias em indenização se dará 

juntamente com o pedido de gozo dos 20 (vinte) dias restantes. 

§2º Se ocorrer o fracionamento da fruição, conforme previsão contida no artigo 3º, o 
pagamento dar-se-á no mês de fruição do último período. 

§3º O servidor que perceber a indenização prevista neste artigo e suspender a fruição 

das férias terá o mesmo valor descontado na folha de pagamento subsequente, 

sendo oportunamente pago quando a respectiva fruição se completar. 
§4º A fórmula de cálculo será a mesma aplicada na apuração do terço constitucional 

de férias, observado o mês de fruição. 

Art. 23. O pagamento da indenização obedecerá ao seguinte: 

I – ficará condicionado à disponibilidade orçamentária e financeira; 
II – será feito respeitando-se a ordem cronológica das exonerações, dos registros das 

aposentadorias, em caso de falecimento do servidor, dos pedidos dos interessados 

e dos requerimentos dos servidores ativos. 

Art. 24. No caso de aposentadoria, o pagamento das indenizações de férias não 
fruídas será realizado em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas, de 

igual valor, após o trânsito em julgado da decisão que reconhecer o direito, observado 

o disposto no § 3º do art. 21. 

§ 1º O valor de cada parcela não será inferior a R$ 9.000,00 (nove mil reais), o que 

poderá resultar em quitação integral da indenização em período menor que o previsto 

no caput. 

§ 2º O adimplemento de cada parcela dar-se-á de acordo com o cronograma da folha 

de pagamento do TCE/PR. 
Art. 25. Caso o limite estabelecido no art. 24, inciso I, impeça o pagamento a todos 

os beneficiários de férias indenizadas, a preferência será pelas indenizações devidas 

nos casos de exoneração, falecimento e aposentadoria, e, por último, ao servidor 

ativo. 
Parágrafo único. Se o critério previsto no caput se mostrar insuficiente, terão 

preferência os pedidos mais antigos. 

Art. 26. Respeitados os trâmites previstos nesta Portaria, as providências para o 

pagamento das indenizações devidas serão de atribuição da Diretoria de Gestão de 

Pessoas. 
Art. 27. Ficam autorizadas as indenizações de férias não usufruídas, anteriores a 

2018, mediante a instauração de requerimento administrativo à DGP, no limite de 

duas por mês, conforme programação orçamentária do TCEPR. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 28. No mês de novembro de cada ano, a Diretoria de Gestão de Pessoas 

encaminhará aos Gestores relatório detalhado acerca dos períodos de férias 

programadas e pendentes dos servidores da sua respectiva unidade, para 
conhecimento. 

Art. 29. A Diretoria de Gestão de Pessoas também realizará o monitoramento dos 

índices de fruição, com o encaminhamento de relatórios à Administração visando a 

análise do impacto das políticas previstas nesta Portaria. 
Art. 30. A cessão de servidor, para fins desta Portaria, é considerada em 

sentido amplo, independente da terminologia adotada, tal como disposição funcional 

ou designação. 

Art. 31. Após encerrados, os autos que tratem das matérias previstas nesta Portaria 
serão arquivados na Diretoria de Gestão de Pessoas. 

Art. 32. Revoga-se a Portaria nº 661/18. 
Art. 33. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
Sala da Presidência, em 10 de fevereiro de 2019. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 

INFORMATIVOS DE LICITAÇÕES 
 

Sem publicações 
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